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1 - INTRODUÇÃO123456 
7 

A pecuária bovina se apresenta como 
uma das principais atividades econômicas do 
agronegócio no Estado de São Paulo, mesmo 
com a expressiva substituição das áreas de pas-
tagens, principalmente pela cana-de-açúcar, 
mantendo posição de destaque na formação de 
renda bruta da agropecuária paulista e na partici-
pação estadual nas exportações (IGREJA et al., 
2008; GONÇALVES; SOUZA, 2009).  

No ano de 2010, o valor de produção 
da carne bovina correspondeu a 10,01% do valor 
total da produção agropecuária e florestal (VPAF) 
do Estado que, somado aos resultados da produ-
ção leiteira, fez com que a pecuária participasse 

                                                            
1Resultado parcial do projeto “Sistemas de integração 
lavoura-pecuária na recria de bovinos de corte”, cadastra-
do no SIGA com NRP 2789, desenvolvido pelo Grupo 
SPDireto, da Agência Paulista de Tecnologia dos Agrone-
gócios (APTA), com apoio da Fundação Agrisus, da Fi-
nanciadora de Estudos e Projetos (FINEP) e da Bellman 
Nutrição Animal Ltda. Registrado no CCTC, IE-75/2012. 
2Engenheiro Agrônomo, Mestre, Pesquisador Científico da 
APTA na UPD São José do Rio Preto/Polo Regional Cen-
tro Norte (e-mail: molinari@apta.sp.gov.br). 
3Engenheira Agrônoma, Doutora, Pesquisadora Científica 
Autônoma (e-mail: denyse.chabaribery@gmail.com). 
4Zootecnista, Pesquisador Científico da APTA na UPD São 
José do Rio Preto/Polo Regional Centro Norte (e-mail: 
celiojusto@apta.sp.gov.br). 
5Zootecnista, Mestre, Pesquisador Científico da APTA na 
UPD São José do Rio Preto/Polo Regional Centro Norte 
(email: coutinho@apta.sp.gov.br). 
6Engenheiro Agrônomo, Mestre, Pesquisador Científico da 
APTA na UPD São José do Rio Preto/Polo Regional Cen-
tro Norte (e-mail: ebassanmendes@apta.sp.gov.br). 
7Engenheiro Agrônomo, Doutor, Pesquisador Científico do 
IAC (e-mail: aildson@apta.sp.gov.br). 

com o segundo maior VPAF paulista, que corres-
pondeu a 12,7%, inferior apenas à cana-de- 
-açúcar, responsável por 43,6% do valor total, de 
aproximadamente R$52,5 bilhões (TSUNECHI-
RO et al., 2011).  

Além de sua importância econômica, 
estas atividades são desenvolvidas em todas as 
regiões do Estado, com significativa representati-
vidade. No último levantamento censitário agro-
pecuário, realizado pelo projeto LUPA (SÃO 
PAULO, 2008), as pastagens ocupavam 39% do 
total das áreas mensuradas e estavam presentes 
em 72% das unidades de produção agropecuá-
rias paulista (UPAs).  

No entanto, Igreja et al. (2010) detecta-
ram que a cadeia de produção de carne bovina 
paulista, apesar de possuir um mercado consu-
midor de porte considerável, excelentes condi-
ções de infraestrutura e grande capacidade insta-
lada de frigoríficos modernos com setor exporta-
dor, apresenta restrições à capacidade produtiva 
devido à forte concorrência pelo uso da terra por 
outras lavouras, e também por manter sistemas 
produtivos relativamente atrasados na pecuária, 
ou seja, baixa utilização de técnicas apropriadas 
ao manejo do gado, melhoramento do rebanho e 
das pastagens, práticas para melhor alimentação 
e sanidade dos animais e gerenciamento de 
custos. 

Em relação aos sistemas produtivos na 
pecuária, Pinatti (2007) observou que o maior 
gargalo da produção de carne no Estado de São 
Paulo era a baixa taxa de lotação, sustentando 
um cenário em que as condições das pastagens 
comprometiam os resultados desta atividade em 
grande parte das propriedades pecuárias, o que 
é confirmado por Camargo Filho (2008), Camar-



6 
 

 
Informações Econômicas, SP, v. 43, n. 2, mar./abr. 2013. 

Peres, R. M. et al. 

go, Camargo e Camargo Filho (2011), que suge-
rem medidas políticas que estimulem reformas de 
pastagens em território paulista. 

Drugowich, Savastano e Savastano 
(2009) estimaram que a área ocupada por pasta-
gens para suportar apenas o rebanho leiteiro e 
misto no Estado de São Paulo era de 3,7 milhões 
de hectares, da qual 20% já estava degradada, 
60% sofrendo algum nível de degradação e ape-
nas 20% sob manejo correto. 

Para a recuperação da produtividade 
de pastagens depauperadas ou degradadas 
existem diversas estratégias técnicas, sendo que 
os sistemas que integram agricultura e pecuária, 
conhecidos com integração lavoura-pecuária, são 
as mais recentes. 

A integração lavoura-pecuária consiste 
na implantação de diferentes sistemas produtivos 
de grãos, fibras, carne, leite, agroenergia e ou-
tros, na mesma área, em plantio consorciado, 
sequencial ou rotacionado, ou seja, dentro da 
fazenda o uso da terra é alternado, no tempo e 
no espaço, entre lavoura e pecuária (VILELA et 
al. 2008). É uma das melhores alternativas para 
reduzir os custos com adubação em pastagens 
em sistemas de produção de gado de corte (VI-
LELA; BARCELOS; MARTHA JUNIOR, 2006). 

Além de ser uma promissora alternati-
va para a recuperação da produtividade das pas-
tagens, estes sistemas podem diminuir o déficit 
estimado na produção de milho do Estado de 
São Paulo que, segundo Tsunechiro e Miura 
(2011), é estimado em 4,2 milhões de toneladas, 
sem que o aumento da produção de milho cause 
o efeito de substituição entre culturas. 

A elaboração de matrizes de coeficien-
tes técnicos de utilização de fatores na atividade 
agropecuária é a forma mais eficiente para o 
cálculo de estimativa de custo, principalmente no 
aspecto operacional da organização e utilização 
destes estudos (MELLO et al., 2000).  

Além de possibilitar estimativas de va-
lores atualizados de custo de produção, os coefi-
cientes físicos da produção servem como refe-
rência tecnológica para produtores agrícolas e 
demais segmentos do agronegócio, em seu pla-
nejamento e tomada de decisão. No entanto, 
ainda são escassos os trabalhos sobre integra-
ção lavoura-pecuária realizados em ambiente 
pecuário especialmente no Estado de São Paulo, 
e que apresentam coeficientes técnicos da pro-

dução agropecuária e estudos econômicos (MA-
CEDO, 2009). 

O principal objetivo deste trabalho é a 
construção de matrizes de coeficientes técnicos 
de operações de máquinas e de utilização de 
fatores de produção, mão de obra e insumos, a 
partir do levantamento de dados realizados em 
um projeto de pesquisa sobre modelos de im-
plantação da integração lavoura-pecuária em 
ambiente pecuário, durante três anos agrícolas.  

Por intermédio de seus resultados será 
possível realizar estudos mais detalhados para a 
divulgação e adoção desta nova alternativa para 
a recuperação da produtividade de pastagens e 
da produção de bovinos de corte, em proprieda-
des que têm a pecuária como a sua principal 
atividade. Este trabalho servirá de base para 
outro, proximamente, em que se fará um estudo 
econômico desses modelos de ILP.  

 
 

2 - MATERIAL E MÉTODOS 
 

A construção das matrizes de coefici-
entes técnicos foi realizada por meio do levanta-
mento de dados obtidos nos três primeiros anos 
de um experimento realizado na unidade de pes-
quisa e desenvolvimento (UPD) de São José do 
Rio Preto, no Polo APTA Centro Norte, Estado de 
São Paulo, desde o ano agrícola de 2006/07. A 
pesquisa tem como finalidade gerar informações 
sobre a implantação e a utilização de sistemas 
que integram agricultura e pecuária em proprie-
dade produtora de bovinos de corte.  

Para a implantação deste projeto na 
unidade de pesquisa, foram utilizados os re-
cursos físicos e humanos que já existiam na 
propriedade, especializados em pecuária de 
corte. Desta forma, a pesquisa é representati-
va para uma significativa parcela de pecuaris-
tas no Estado de São Paulo, considerando que 
retrata uma propriedade típica de pecuária de 
corte do Estado, com limitações de máquinas 
e equipamentos específicos para o desenvol-
vimento da agricultura e pouca vivência com o 
sistema de plantio direto na palha. 

A UPD de São José do Rio Preto situa- 
-se na região noroeste do Estado de São Paulo, 
a 20º 48’ de latitude sul, 49º 23’ de longitude oes-
te e 468 m de altitude. O solo é classificado como 
argissolo vermelho-amarelo, com relevo leve-
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mente ondulado. Segundo Koeppen, esta região 
apresenta clima do tipo Aw, com estação chuvo-
sa no verão seguido de tempo ameno e seco no 
inverno; a precipitação média anual é próxima a 
1.500 mm. 

O experimento foi instalado no segun-
do semestre de 2006, em uma área de 26 ha 
com pastagem de Brachiaria decumbens forma-
da há mais de 15 anos, e que foi dividida em 24 
piquetes de acordo com um delineamento em 
blocos casualizados, com seis tratamentos e 

quatro repetições, tendo como tratamentos: (T1) 
pasto remanescente, com manutenção do mane-
jo anterior; (T2) pasto remanescente com explo-
ração mais intensiva; (T3) lavoura de milho, se-
guida de dois anos de pastagem; (T4) lavoura de 
milho, seguida de um ano de pastagem; (T5) 
lavoura de milho em dois anos consecutivos, 
seguidas de um ano de pastagem; (T6) lavoura 
de milho em dois anos consecutivos seguidas de 
dois anos de pastagem. Os tratamentos T3 a T6 
sãos sistemas de manejo com integração lavou-
ra-pecuária no período das águas. No período 
seco do ano, todas as parcelas são utilizadas 
como pastagem, com a introdução de bezerras 
nelore para a recria (Figura 1).  

A diferença entre os dois tratamentos 
com pastagem permanente está na correção da 
acidez do solo e no nível da adubação nitrogena-
da, ou seja, no tratamento T1 aplica-se 45 kg de 
N/ha/ano, enquanto no T2 é realizada a calagem 
e a adubação com 90 kg de N/ha/ano. As parce-
las com sistemas de integração lavoura-pecuária, 
quando utilizadas como pastagem no verão, 
recebem o mesmo manejo do tratamento T2. A 
calagem e as adubações das pastagens foram 
realizadas com vagão distribuidor de calcário e 
adubo com capacidade de 5.500 kg. Os tratores 
e implementos agrícolas usados durante a pes-
quisa são os que a fazenda possuía e não foram 
adquiridas novas máquinas (Tabela 1). 

A adubação nitrogenada é realizada no 
final do período das águas, à lanço, com apenas 
uma aplicação nas áreas do tratamento T1 e em 
duas aplicações nas demais. No ano agrícola de 
2007/08, foram aplicados 40 kg de P2O5/ha em 
todas as áreas de pastagem, juntamente com a 
primeira adubação nitrogenada. 

Com exceção das parcelas do trata-
mento T1, que possui uma área de 1,5 ha, o 
tamanho das demais é de 1,0 ha. No primeiro ano 

agrícola (2006/07), foram realizados os plantios 
da lavoura de milho e a manutenção das áreas 
das pastagens permanentes, não tendo havido a 
recria das fêmeas nelore. Neste período, conco-
mitantemente à condução da lavoura, foram rea-
lizadas as confecções de cercas fixas e eletrifica-
das, instalação da rede hidráulica e dos bebedou-
ros, e a construção e instalação de cochos cober-
tos para suplementos minerais, de modo que 
todas as parcelas possuíssem cercas de arame 
lisas, fixas ou eletrificadas, bebedouro e cocho 
coberto. Neste sentido, as áreas reservadas para 
os pastos permanentes ficaram em pousio na 
seca, enquanto nas demais as pastagens eram 
formadas pela consorciação milho x braquiária. 

No plantio da lavoura não houve prepa-
ro do solo no primeiro ano e nos anos subse-
quentes e, portanto, a semeadura do milho foi 
realizada diretamente no pasto pelo sistema de 
plantio direto na palha, utilizando-se máquina de 
plantio direto com três linhas e mecanismo de 
disco desencontrado para sementes e fertilizan-
tes. O milho foi o convencional, com tratamento 
de sementes com inseticidas e controle de lagar-
ta do cartucho e plantas invasoras com insetici-
das e herbicidas. No primeiro ano, houve neces-
sidade de realizar o replantio do milho utilizando-
se a plantadeira manual tipo matraca. 

O milho foi consorciado com duas li-
nhas de Brachiaria decumbens na entrelinha, 
distribuindo-se as sementes enterradas mistura-
das com a ureia durante a adubação de cobertu-
ra nos dois primeiros anos. No terceiro ano, a 
braquiária foi semeada misturada ao superfosfato 
simples logo após a adubação de cobertura do 
milho. A semeadura da braquiária, nos três anos, 
foi realizada com cultivador para plantio direto 
com duas adubadoras.  

Desde o ano agrícola 2007/08, após a 
primeira renovação das pastagens com a consor-
ciação milho x braquiária, bezerras da raça nelo-
re, recém-desmamadas, com idade média de oito 
meses, foram recriadas nas parcelas experimen-
tais. Os piquetes, quando utilizados como pasta-
gem, são ocupados ininterruptamente por três 
animais testes. Para a manutenção da massa de 
forragem desejada são utilizados animais regula-
dores, que entram e saem dos piquetes quando 
necessário e, portanto, o pastejo empregado é o 
contínuo com lotação variável. 

Para o cálculo do tempo gasto para o 
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    Ano 1 Ano 2 Ano 3      Ano 1 Ano 2 Ano 3 
    2006/07 2007/08 2008/09     2006/07 2007/08 2008/09 

T1 Jun.-nov.       T4 Jun.-nov.       
P Dez.-maio       1M1Pi Dez.-maio       
                    
T2 Jun.-nov.       T5 Jun.-nov.       
Pi Dez.-maio       2M1Pi Dez.-maio       
                    
T3 Jun.-nov.       T6 Jun.-nov.       
1M2Pi Dez.-maio       2M2Pi Dez.-maio       

 
  Pasto com manutenção anterior (P) 
  Pasto com exploração intensiva (Pi) 
  Lavoura de milho (M) 

 

Ano 1: Investimento para Implantação da ILP 
Ano 2: Início da recria (a partir daí, em todos os outros 

anos há recria de novo lote de animais) 

Figura 1 - Sistemas de Integração Lavoura-Pecuária na Recria de Bovinos de Corte, Modelos de Seis Tratamentos, Es-
quema Parcial para Três Anos Agrícolas1 (2006/07, 2007/08 e 2008/09), Estado de São Paulo. 

1A pesquisa se estende por seis safras agrícolas, até 2011/12. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 1 - Modelo e Ano de Fabricação de Tratores e Implementos Agrícolas Usados em Sistemas de 

Integração Lavoura-Pecuária, São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, 2006/07, 
2007/08 e 2008/09 

Item Marca Modelo Ano de fabricação

Trator I Massey Fergusson MF 275/4X2 1982
Trator II1 Massey Fergusson 65 X/4X2 1970
Vagão distribuidor de calcário e adubo Tatu DCA 2/5500 kg 2004
Pulverizador Jacto PJ 401/400 l/barra 9,5 m 2003
Semeadora PD2 Vence Tudo AS 11500/hidráulica 2000
Cultivador para plantio direto Tatu CPD/2 caixas/4 discos 2005
Roçadeira ICMA Hidráulica/1,60 m larg. 2003
Carreta de madeira Castor 320 P/ 4 toneladas 2000
Plantadeira manual Vulpina Tipo matraca 2004

1Usado apenas para o transporte da carreta. 
2PD: própria para plantio direto. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
manejo dos animais foram consideradas as lota-
ções médias e os dias que efetivamente as be-
zerras/novilhas permaneceram nas parcelas em 
cada período experimental e, como referência, a 
necessidade do serviço de um homem para cada 
300 cabeças de bezerras/novilhas por oito horas 
de serviço diário (Tabela 2). 

 No ano agrícola de 2007/08 os ani-
mais permaneceram 223 dias no pasto no perío-
do de outubro a maio, e 292 dias em 2008/09 no 
período de setembro a junho. Nas parcelas em 
que a lavoura foi introduzida, os animais perma-
neceram 34 e 77 dias, antes do plantio do milho, 

respectivamente nos períodos de outubro a no-
vembro e setembro a novembro. 

A suplementação mineral é realizada 
com produto específico para a categoria animal e 
ofertado à vontade, de acordo com o controle de 
consumo realizado de duas a três vezes na se-
mana, parcela por parcela. A vermifugação é 
realizada uma vez por ano e a vacinação contra a 
febre aftosa a cada seis meses, de acordo com o 
calendário oficial do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA). Na fase de 
cria as bezerras foram submetidas a um controle 
sanitário adequado para gado de corte no local
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TABELA 2 - Indicadores de Lotação Média, Dias de Pastejo e Tempo Gasto Para o Manejo Animal, 
em Seis Tratamentos de Integração Lavoura-Pecuária, São José do Rio Preto, Estado 
de São Paulo, 2007/08 e 2008/09 

Indicadores  
Tratamentos 

T1 T2 T3 T4 T5 T6

2007/08 
Lotação em cab./ha 2,66 3,20 3,92 3,99 5,08 4,66
Dias no pasto 223 223 223 223 34 34
Tempo gasto para manejo animal (h/ha)1 15,82 19,03 23,31 23,73 4,61 4,23

2008/09 
Lotação em cab./ha 2,77 3,94 3,64 3,00 3,56 3,61
Dias no pasto 292 292 292 77 292 292
Tempo gasto para manejo animal (h/ha) 21,57 30,68 28,34 6,16 27,72 28,11

1Para o cálculo foram usadas como referência 300 cabeças/capataz/dia. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
de origem. 

Os trabalhos realizados a campo foram 
monitorados constantemente para cálculo do 
tempo gasto em cada uma das operações reali-
zadas, incluindo os serviços e os insumos em-
pregados, visando a construção das matrizes de 
coeficientes técnicos. 

 
 

3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Para facilitar o entendimento dos tra-

tamentos de ILP implantados, as matrizes de 
coeficientes técnicos foram agrupadas em quatro 
categorias com características semelhantes em 
relação à ocupação da área e manejo, para cada 
ano agrícola (2006/07, 2007/08 e 2008/09), sen-
do elas: pastagem permanente, com manejo 
remanescente; pastagem permanente, com ma-
nejo intensivo; pastagem formada pela ILP e 
pastagem seguida de lavoura de milho. Desta 
forma, a partir da elaboração de 18 matrizes, 
foram construídas 11 matrizes que sintetizam a 
apresentação dos coeficientes técnicos obtidos 
anualmente em todos os seis tratamentos em 
avaliação (Tabelas 3 a 13). 

A implantação dos tratamentos com in-
tegração lavoura-pecuária foi realizada direta-
mente em uma pastagem de Brachiaria decum-
bens, formada há mais de 15 anos, utilizando o 
sistema plantio direto na palha, sem preparo 
prévio do solo, e com as máquinas e implemen-
tos agrícolas já existentes na propriedade, cuja 
atividade principal era a criação de bovinos de 

corte. Confirmam-se estas informações por não 
ser uma prática usual. No entanto, optou-se por 
esta estratégia no sentido de avaliar processos 
com mínimo revolvimento do solo. 

Os coeficientes técnicos obtidos em 
pastagem permanente com manejo remanescen-
te (tratamento T1), nos três anos agrícolas, de-
monstram que o tempo gasto com a limpeza do 
pasto diminuiu sensivelmente no transcorrer dos 
anos, indicando que houve um controle eficiente 
de plantas invasoras já no primeiro ano, aliado ao 
manejo da pastagem mais adequado do que 
ocorria anteriormente. O transporte interno foi 
maior no primeiro ano, quando comparado com 
os demais, principalmente em função da instala-
ção da infraestrutura que ocorreu neste período 
em todos os tratamentos (cercas, rede hidráulica, 
bebedouros e cochos cobertos) (Tabela 3, 4 e 5).  

O manejo dos animais e a quantidade 
aplicada de vacina contra febre aftosa e de ver-
mífugo variaram em função da lotação média de 
bezerras/novilhas e da época/tempo efetivo de 
pastejo; já o consumo de suplemento mineral 
variou, também, em função do efeito de trata-
mento. Os demais coeficientes técnicos, quando 
obtidos em mais de um ano, foram semelhantes. 

Ao analisar os coeficientes técnicos ob-
tidos em pastagem permanente com manejo 
mais intensivo (tratamento T2), nos três anos 
agrícolas, observa-se que, em relação ao contro-
le de plantas invasoras, o resultado foi semelhan-
te a que ocorreu no tratamento T1, ou seja, redu-
ção do tempo gasto com o passar dos anos. As 
quantidades de produto e de tempo gasto na
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TABELA 3 - Coeficientes Técnicos Obtidos das Operações Realizadas nas Parcelas Usadas como 
Pastagem Permanente e Manejo Remanescente, nas Águas e na Seca, Tratamento 
T1, São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, 2006/07 

(hora de serviço em 1 ha) 

Operação 
Mão de obra Trator hidr. Roçadeira Trator hidr. Carreta

Comum Tratorista MF 275 hidr. 1,6 m MF 65x 320 P, 4 t

Limpeza de pasto 4,56 - - - - -
Aceiro de cercas e corredores - 0,13 0,13 0,13 - -
Controle de formigas 1,92 - - - - -
Transporte interno - 2,62 - - 2,62 2,62
Total de horas  6,48 2,75 0,13 0,13 2,62 2,62
Material consumido1 Unidade Quantidade  
Regente 20 G g 73,33  

1Material consumido em 1 ha. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 
TABELA 4 - Coeficientes Técnicos Obtidos das Operações Realizadas nas Parcelas Usadas Como 

Pastagem Permanente e Manejo Remanescente, nas Águas e na Seca, Tratamento 
T1, São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, 2007/08 

(hora de serviço em 1 ha) 

Operação 

Mão de obra Trator 
hidr.

Roçadeira Trator 
hidr.

Carreta Vagão Pulverizador

Comum Tratorista MF 
275

hidr. 1,6 m MF 
65x

320 P, 4 t 5,5 t/DCA 2 barra 12 m

Limpeza de pasto 1,33 - - - - - - -
Aceiro de cercas e corre-
dores 

- 0,13 0,13 0,13 - - - -

Controle de formigas 2,00 - - - - - - -
Transporte interno - 0,88 - - 0,88 0,88 - -
Adubação da pastagem - 0,50 0,50 - - - 0,50 
Aplicação de herbicida 0,13 0,13 0,13 - - -  0,13
Limpeza mecânica de 
pasto 

- 1,25 1,25 1,25 - - - -

Manejo dos animais 15,82 - - - - - - -
Total  19,28 2,89 2,01 1,38 0,88 0,88 0,50 0,13
Material consumido1 Unidade Quantidade  
Regente 20 G g 73,33  
Superfosfato simples kg 200,00  
Ureia kg 100,00  
Picloran 103 g/l + 2, 4 D 
406 g/l 

l 0,33  

2, 4 D 806 g/l l 0,25  
Espalhante l 0,17  
Suplemento mineral kg 45,63  
Vacina aftosa ml 26,60  
Vermífugo (Ivermectina) ml 13,30        

1Material consumido em 1 ha. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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TABELA 5 - Coeficientes Técnicos Obtidos das Operações Realizadas nas Parcelas Usadas como 
Pastagem Permanente e Manejo Remanescente, nas Águas e na Seca, Tratamento 
T1, São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, 2008/09  

(hora de serviço em 1 ha) 

Operação  

Mão de obra Trator 
hidr.

Roçadeira Trator hidr. Carreta Vagão

Comum Tratorista MF 275 hidr. 1,6 m MF 65x 320 P, 4 t 5,5 t/DCA 2

Controle de formigas 2,00 - - - - - -
Aceiro de cercas e corredores - 0,13 0,13 0,13 - - -
Transporte interno - 0,89 - - 0,89 0,89 -
Adubação da pastagem  0,50 0,50 - - - 0,50
Manejo dos animais 21,57 - - - - - -
Total  23,57 1,52 0,63 0,13 0,89 0,89 0,50
Material consumido1 Unidade Quantidade  
Regente 20 G g 73,33  
Ureia kg 100,00  
Suplemento mineral kg 64,38  
Vacina aftosa ml 27,70  
Vermífugo (Ricobendazole) ml 13,85  

1Material consumido em 1 ha. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
aplicação do herbicida variaram em função da 
área efetivamente infestada, quando se compa-
ram os tratamentos T1 e T2, no ano agrícola de 
2007/08. O transporte interno e o manejo dos 
animais variaram pelas mesmas razões já co-
mentadas anteriormente e os demais coeficientes 
técnicos, quando obtidos em mais de um ano, 
foram semelhantes (Tabelas 6, 7 e 8). 

Os coeficientes técnicos obtidos nas 
pastagens formadas pela integração lavoura e 
pecuária indicam que o controle de plantas inva-
soras foi necessário apenas em áreas recém-
-formadas pela consorciação milho x braquiária, 
ou seja, nos tratamentos T3 e T4 no ano de 
2007/08 e nos tratamentos T5 e T6 no ano de 
2008/09. Nas parcelas com pastagens formadas 
há dois anos (tratamento T3), não houve neces-
sidade de realizar a limpeza de pasto ou a aplica-
ção de herbicida. As variações observadas no 
manejo animal e no consumo de insumos usados 
diretamente para as bezerras/novilhas ocorreram 
pelos mesmos motivos já expostos. O tempo 
utilizado para o transporte interno, bem como os 
demais coeficientes, obtidos nos dois anos, foram 
semelhantes (Tabelas 9 e 10). 

Em relação às áreas ocupadas com la-
voura, a cultura do milho foi instalada inicialmente 
(2006/07) em todas as parcelas dos tratamentos 

T3 ao T6. No ano agrícola de 2007/08, o plantio 
da lavoura ocorreu nos tratamentos T5 e T6, e 
em 2008/09 apenas no tratamento T4 (Figura 1).  

No ano agrícola de 2006/07 não foram 
realizadas atividades pecuárias, e por esta razão 
os coeficientes técnicos obtidos neste período 
são exclusivamente do cultivo do milho consor-
ciado com a braquiária (Tabela 11). Como as 
recrias das bezerras nelore foram iniciadas no 
segundo semestre de 2007, os coeficientes téc-
nicos dos anos agrícolas de 2007/08 (Tabela 12) 
e 2008/09 (Tabela 13) se referem à pastagem 
durante a época seca do ano, seguida de lavoura 
de milho.  

Ao comparar estas tabelas, observa-se 
que no primeiro ano o tempo gasto com as ope-
rações de plantio e adubação de cobertura do 
milho + semeadura da semente de capim foram 
maiores que os demais anos, principalmente pela 
falta de uniformidade do terreno, uma vez que 
não houve preparo convencional do solo, e estas 
operações foram realizadas com implementos 
próprios para o plantio direto. Por este mesmo 
motivo, muitas sementes ficaram muito profundas 
ou sem enterrar, comprometendo o estande da 
lavoura, fazendo-se necessário o replantio do 
milho com uma plantadeira manual. A partir do 
segundo ano, mesmo não estando nas condições 
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TABELA 6 - Coeficientes Técnicos Obtidos das Operações Realizadas nas Parcelas Usadas como Pas-
tagem Permanente e Manejo Mais Intensivo, nas Águas e Seca, Tratamento T2, São José 
do Rio Preto, Estado de São Paulo, 2006/07 

(hora de serviço em 1 ha) 

Operação  
Mão de obra Trator 

hidr.
Roçadeira Trator 

hidr.
Carreta Vagão

Comum Tratorista MF 275 hidr. 1,6 m MF 65x 320 P, 4 t 5,5 t/DCA 2

Limpeza de pasto 3,42 - - - - - -
Controle de formigas 1,92 - - - - - -
Aceiro de cercas e corredores - 0,13 0,13 0,13 - - -
Transporte interno - 3,92 - - 3,92 3,92 -
Aplicação de calcário - 0,50 0,50 - - - 0,50
Total  5,34 4,55 0,63 0,13 3,92 3,92 0,50

Material consumido1 Unidade Quantidade  

Regente 20 G g 75,00  
Calcário dolomitico PRNT90% t 1,08       

1Material consumido em 1 ha. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 7 - Coeficientes Técnicos Obtidos das Operações Realizadas nas Parcelas Usadas como 

Pastagem Permanente ou Formada pela ILP e Manejo mais Intensivo, nas Águas e 
Seca, Tratamentos T2, São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, 2007/08 

(hora de serviço em 1 ha) 

Operação  

Mão de obra Trator 
hidr.

Roçadeira Trator 
hidr.

Carreta Vagão Pulverizador

Comum Tratorista MF 
275

hidr. 1,6 m MF 
65x

320 P, 4 t 5,5 t/DCA 2 barra 12 m

Limpeza de pasto 2,00 - - - - - - -
Controle de formigas 2,00 - - - - - - -
Aceiro de cercas e corre-
dores 

- 0,13 0,13 0,13 - - - -

Transporte interno - 1,45 - - 1,45 1,45 - -
Adubação da pastagem - 1,00 1,00 - - - 1,00 
Aplicação de herbicida 0,38 0,38 0,38 - - - - 0,38
Aplicação de calcário - 0,50 0,50 - - - 0,50 -
Manejo dos animais 19,03 - - - - - - -
Total  23,41 3,46 2,01 0,13 1,45 1,45 1,50 0,38
Material consumido1 Unidade Quantidade  
Regente 20 G g 75,00  
Picloran 103 g/l + 2, 4 D 
406 g/l 

l 2,00  

Espalhante l 0,75  
Calcário dolomitico 
PRNT90% 

t 1,13  

Superfosfato simples kg 200,00  
Ureia kg 200,00  
Suplemento mineral kg 49,70  
Vacina aftosa ml 32,00  
Vermífugo (Ivermectina) ml 16,00       

1Material consumido em 1 ha. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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TABELA 8 - Coeficientes Técnicos Obtidos das Operações Realizadas nas Parcelas Usadas Como 
Pastagem Permanente ou Formada Pela ILP e Manejo mais Intensivo, nas Águas e 
Seca, Tratamento T2, São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, 2008/09 

(hora de serviço em 1 ha) 
Operação 
  

Mão de obra Trator hidr. Roçadeira Trator hidr. Carreta Vagão
Comum Tratorista MF 275 hidr. 1,6 m MF 65x 320 P, 4 t 5,5 t/DCA 2

Controle de formigas 2,00 - - - - - -
Aceiro de cercas e corredores - 0,13 0,13 0,13 - - -
Transporte interno - 1,41 - - 1,41 1,41 -
Adubação da pastagem - 1,00 1,00 - - - 1,00
Manejo dos animais  30,68 - - - - - -
Total  32,68 2,54 1,13 0,13 1,41 1,41 1,00
Material consumido1 Unidade Quantidade  
Regente 20 G g 75,00  
Ureia kg 200,00  
Suplemento mineral kg 93,03  
Vacina aftosa ml 39,40  
Vermífugo (Ricobendazole) ml 19,70       

1Material consumido em 1 ha. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 
 
TABELA 9 - Coeficientes Técnicos Obtidos das Operações Realizadas nas Parcelas Usadas Como 

Pastagem Formada Pela ILP e Manejo mais Intensivo, nas Águas e Seca, Tratamen-
tos T31 e T41, São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, 2007/082 

(hora de serviço em 1 ha)                                           (continua) 

Operação 1  
Tratamento Mão de Obra Trator hidr. Roçadeira

Comum Tratorista MF 275 hidr. 1,6 m

Limpeza de pasto  2,00 - - -
Controle de formigas  2,00 - - -
Aceiro de cercas e corredores  - 0,13 0,13 0,13
Transporte interno  - 1,45 - -
Adubação da pastagem  - 1,00 1,00 -
Limpeza mecânica de pasto T3 - 0,63 0,63 0,63
 T4 - 0,63 0,63 0,63
Aplicação de calcário  - 0,50 0,50 -
Manejo dos animais T3 23,31 - - -
  T4 23,73 - - -
Total  T3 27,31 3,71 2,26 0,76
 T4 27,73 3,71 2,26 0,76

1Pastagem recém-formada pela ILP. 
2Itens sem indicativos de tratamentos apresentam valores iguais. 
3Material consumido em 1 ha. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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TABELA 9 - Coeficientes Técnicos Obtidos das Operações Realizadas nas Parcelas Usadas Como 
Pastagem Formada Pela ILP e Manejo mais Intensivo, nas Águas e Seca, Tratamen-
tos T31 e T41, São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, 2007/082 

(hora de serviço em 1 ha)                                         (conclusão) 

Operação 2 
Tratamento Trator hidr. Carreta Vagão Pulverizador

MF 65x 320 P, 4 t 5,5 t/DCA 2 barra 12 m
Limpeza de pasto - - - -
Controle de formigas - - - -
Aceiro de cercas e corredores - - - -
Transporte interno 1,45 1,45 - -
Adubação da pastagem - - 1,00 
Limpeza mecânica de pasto T3 - - - -
 T4 - - - -
Aplicação de calcário - - 0,50 -
Manejo dos animais T3 - - - -
  T4 - - - -
Total  T3 1,45 1,45 1,50 -
 T4 1,45 1,45 1,50 -
Material consumido3 Unidade Quantidade  
  T3  T4  
Regente 20 G g 75,00 75,00  
Picloran 103 g/l + 2, 4 D 406 g/l l - -  
Espalhante l - -  
Calcário dolomitico PRNT90% t 0,94 1,31  
Superfosfato simples kg 200,00 200,00  
Ureia kg 200,00 200,00  
Suplemento mineral kg 44,18 53,20  
Vacina aftosa ml 39,20 39,90  
Vermífugo (Ivermectina) ml 19,60 19,95    

1Pastagem recém-formada pela ILP. 
2Itens sem indicativos de tratamentos apresentam valores iguais. 
3Material consumido em 1 ha. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 10 - Coeficientes Técnicos Obtidos das Operações Realizadas nas Parcelas Usadas Co-

mo Pastagem Permanente ou Formada Pela ILP e Manejo mais Intensivo, Trata-
mentos T31 , T52 e T62 , São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, 2008/093 

(hora de serviço em 1 ha)                                            (continua) 

Operação 1 
Tratamento Mão de obra Trator hidr. Roçadeira

Comum Tratorista MF 275 hidr. 1,6 m
Controle de formigas  2,00 - - -
Aceiro de cercas e corredores  - 0,13 0,13 0,13
Transporte interno  - 1,41 - -
Adubação da pastagem  - 1,00 1,00 -
Limpeza mecânica de pasto   T3 - - - -
 T5 - 1,56 1,56 1,56
 T6 - 1,56 1,56 1,56
Manejo dos animais T3 28,34 - - -
 T5 27,72 - - -
  T6 28,11 - - -
Total  T3 30,34 2,54 1,13 0,13
 T5 29,72 4,10 2,69 1,69
 T6 30,11 4,10 2,69 1,69

1Pastagem formada pela ILP no ano de 2007/08.  
2Pastagem recém-formada pela ILP. 
3Itens sem indicativos de tratamentos apresentam valores comuns a todos. 
4Material consumido em 1 ha. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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TABELA 10 - Coeficientes Técnicos Obtidos das Operações Realizadas nas Parcelas Usadas Co-
mo Pastagem Permanente ou Formada Pela ILP e Manejo mais Intensivo, Trata-
mentos T31, T52 e T62, São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, 2008/093 

(hora de serviço em 1 ha)                                         (conclusão) 

Operação 2 
Tratamento Trator hidr. Carreta Vagão

MF 65x 320 P, 4 t 5,5 t/DCA 2

Controle de formigas - - -
Aceiro de cercas e corredores - - -
Transporte interno 1,41 1,41 -
Adubação da pastagem - - 1,00
Limpeza mecânica de pasto   T3 - - -

T5 - - -
T6 - - -

Manejo dos animais        T3 - - -
T5 - - -

  T6 - - -
Total  T3 1,41 1,41 1,00

T5 1,41 1,41 1,00
T6 1,41 1,41 1,00

Material consumido4 Unidade Quantidade 
 T3  T5  T6

Regente 20 G g 75,00 75,00 75,00
Ureia kg 200,00 200,00 200,00
Suplemento mineral kg 90,05 67,08 72,48
Vacina aftosa ml 36,40 35,50 36,00
Vermífugo (Ricobendazole) ml 18,20 17,75 18,00

1Pastagem formada pela ILP no ano de 2007/08. 
2Pastagem recém formada pela ILP. 
3Itens sem indicativos de tratamentos apresentam valores comuns a todos. 
4Material consumido em 1 ha. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 11 - Coeficientes Técnicos Obtidos das Operações Realizadas nas Parcelas Usadas Co-

mo Lavoura de Milho nas Águas, Tratamentos T3, T4, T5 e T6, São José do Rio 
Preto, Estado de São Paulo, 2006/07 

(hora de serviço em 1 ha)                                            (continua) 

Operação 1 
Mão de obra Trator hidr. Roçadeira

Comum Tratorista MF 275 hidr. 1,6 m

Controle de formigas 1,92 - - -
Aceiro de cercas e corredores - 0,13 0,13 0,13
Transporte interno - 4,62 - -
Aplicação de calcário - 0,50 0,50 -
Aplicação de herbicida 0,50 0,50 0,50 -
Tratamento de semente milho 0,24 - - -
Plantio direto de milho 1,40 1,40 1,40 -
Replantio de milho 12,00 - - -
Adubação de cobertura + semeadura da pastagem 2,20 2,40 2,40 -
Controle lagarta do cartucho 0,50 0,50 0,50 -
Colheita do milho - - - -
Total  18,76 10,05 5,43 0,13

1Material consumido em 1 ha. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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TABELA 11 - Coeficientes Técnicos Obtidos das Operações Realizadas nas Parcelas Usadas co-
mo Lavoura de Milho nas Águas, Tratamentos T3, T4, T5 e T6, São José do Rio 
Preto, Estado de São Paulo, 2006/07 

(hora de serviço em 1 ha)                                         (conclusão) 

Operação 2 
Trator hidr. Carreta Vagão Pulverizador

MF 65x 320 P, 4 t 5,5 t/DCA 2 barra 12 m

Controle de formigas - - - -
Aceiro de cercas e corredores - - - -
Transporte interno 4,62 4,62 - -
Aplicação de calcário - - 0,50 -
Aplicação de herbicida - - - 0,50
Tratamento de semente milho - - - -
Plantio direto de milho - - - -
Replantio de milho - - - -
Adubação de cobertura + semeadura da pastagem  - - - -
Controle lagarta do cartucho - - - 0,50
Colheita do milho - - - -
Total 4,62 4,62 0,50 1,00

Operação 3  
Semeadora Adubad. cob. Empreita

plantio direto plantio direto (R$/ha)

Controle de formigas - - -
Aceiro de cercas e corredores - - -
Transporte interno - - -
Aplicação de calcário - - -
Aplicação de herbicida - - -
Tratamento de semente milho - - -
Plantio direto de milho 1,40 - -
Replantio de milho - - -
Adubação de cobertura + - 2,40 -
semeadura da pastagem  
Controle lagarta do cartucho - - -
Colheita do milho - - 200,00
Total  1,40 2,40 -
Material consumido1 Unidade Quantidade 
Regente 20 G g 75,00 
Calcário dolomitico PRNT90% t 1,08 
Sal de isopropilamina glifosato 640 l 4,20 
Carbofurano 310 g/l l 0,35 
Fertilizante 08-28-16+3% FTE kg 300,00 
Semente de milho IAC 8333 kg 21,00 
Semente de B. decumbens kg 12,43 
Ureia kg 275,00 
Deltamenthrin 25 g/l ml 150,00 
Teflubenzuron 150 g/l ml 75,00  

1Material consumido em 1 ha. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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TABELA 12 - Coeficientes Técnicos Obtidos das Operações Realizadas nas Parcelas com Pasta-
gem na Seca Seguida de Lavoura de Milho nas Águas, Tratamentos T51 e T61, São 
José do Rio Preto, Estado de São Paulo, 2007/082 

(hora de serviço em 1 ha)                                            (continua) 

Operação 1  
Tratamento Mão de obra Trator hidr. Roçadeira

Comum Tratorista MF 275 hidr. 1,6 m

Limpeza de pasto 2,00 - - -
Controle de formigas 2,00 - - -
Aceiro de cercas e corredores - 0,13 0,13 0,13
Transporte interno - 1,73 - -
Aplicação de calcário - 0,50 0,50 -
Aplicação de herbicida 0,50 0,50 0,50 -
Tratamento de semente milho 0,24 - - -
Plantio direto de milho 1,10 1,10 1,10 -
Adubação de cobertura + 1,60 1,20 1,20 -
semeadura da pastagem 
Controle lagarta do cartucho + 0,50 0,50 0,50 -
aplicação de herbicida 
Colheita do milho - - - -
Manejo dos animais T5 4,61 - - -
  T6 4,23 - - -
Total  T5 12,55 5,66 3,93 0,13
 T6 12,14 5,66 3,93 0,13

Operação 2  
Tratamento Trator hidr. Carreta Vagão Pulverizador

MF 65x 320 P, 4 t 5,5 t/DCA 2 Barra 12 m

Limpeza de pasto - -  
Controle de formigas - - - -
Aceiro de cercas e corredores - - - -
Transporte interno 1,73 1,73 - -
Aplicação de calcário - - 0,50 -
Aplicação de herbicida - - - 0,50
Tratamento de semente milho - - - -
Plantio direto de milho - - - -
Adubação de cobertura + - - - -
semeadura da pastagem  
Controle lagarta do cartucho + - - - 0,50
aplicação de herbicida  
Colheita do milho - - - -
Manejo dos animais          T5 - - - -
 T6 - - - -
Total  T5 1,73 1,73 0,50 1,00
 T6 1,73 1,73 0,50 1,00

1Pastagem na seca seguida de segundo ano de lavoura de milho nas águas. 
2Itens sem indicativos de tratamentos apresentam valores comuns a todos. 
3Material consumido em 1 ha. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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TABELA 12 - Coeficientes Técnicos obtidos das operações realizadas nas parcelas com pastagem 
na seca seguida de lavoura de milho nas águas, tratamentos T51 e T61, São José do 
Rio Preto, Estado de São Paulo, 2007/082 

(hora de serviço em 1 ha)                                         (conclusão) 

Operação 3  
Tratamento 

 
Semeadora Adubad. cob. Empreita

plantio direto plantio direto (R$/ha)

Limpeza de pasto  
Controle de formigas - - -
Aceiro de cercas e corredores - - -
Transporte interno - - -
Aplicação de calcário - - -
Aplicação de herbicida - - -
Tratamento de semente milho - - -
Plantio direto de milho 1,10 - -
Adubação de cobertura + - 1,20 -
semeadura da pastagem  
Controle lagarta do cartucho + - - -
aplicação de herbicida  
Colheita do milho - - 200,00
Manejo dos animais  T5 - - -
  T6 - - -
Total  T5 1,10 1,20 -
  T6 1,10 1,20 -
Material consumido3 Unidade Quantidade 
 T5 T6
Regente 20 G g 75,00 75,00
Calcário dolomitico PRNT90% t 1,30 1,30
Sal de isopropilamina glifosato l 4,00 4,00
2, 4 D 806 g/l l 0,85 0,85
Imidacloprido + Tiodicarbe  l 0,33 0,33
Fertilizante 08-28-16+3% FTE kg 340,00 340,00
Semente de milho IAC 8333 kg 20,00 20,00
Semente de B. decumbens kg 10,00 10,00
Ureia kg 200,00 200,00
Deltamenthrin 25 g/l ml 260,00 260,00
Atrazina 400 g/l l 3,22 3,22
Nicosulfuron 40 g/l ml 165,00 165,00
Suplemento mineral kg 8,80 8,03
Vermífugo (Ivermectina) ml 25,40 23,30

1Pastagem na seca seguida de segundo ano de lavoura de milho nas águas. 
2Itens sem indicativos de tratamentos apresentam valores comuns a todos. 
3Material consumido em 1 ha. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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TABELA 13 - Coeficientes Técnicos Obtidos das Operações Realizadas nas Parcelas com Pasta-
gem na Seca Seguida de Lavoura de Milho nas Águas, Tratamento T4, São José do 
Rio Preto, Estado de São Paulo, 2008/09 

(hora de serviço em 1 ha)                                           (continua) 

Operação 1  
Mão de obra Trator hidr. Roçadeira

Comum Tratorista MF 275 hidr. 1,6 m

Controle de formigas 2,00 - - -
Aceiro de cercas e corredores - 0,13 0,13 0,13
Transporte interno - 1,98 - -
Aplicação de calcário - 0,50 0,50 -
Aplicação de herbicida 0,50 0,50 0,50 -
Tratamento de semente de milho 0,24 - - -
Plantio direto de milho 1,00 1,00 1,00 -
Adubação de cobertura - 1,20 1,20 -
Semeadura da pastagem +  
superfosfato simples 1,28 1,20 1,20 -
Controle lagarta do cartucho+ 
aplicação de herbicida 0,50 0,50 0,50 -
Colheita do milho - - - -
Manejo dos animais 6,16 - - -
Total  11,68 7,01 5,03 0,13

Operação 2  
Trator hidr. Carreta Vagão Pulverizador

MF 65x 320 P, 4 t 5,5 t/DCA 2 barra 12 m

Controle de formigas - - - -
Aceiro de cercas e corredores - - - -
Transporte interno 1,98 1,98 - -
Aplicação de calcário - - 0,50 -
Aplicação de herbicida - - - 0,50
Tratamento de semente de milho - - - -
Plantio direto de milho - - - -
Adubação de cobertura - - - -
Semeadura da pastagem +  
superfosfato simples - - - -
Controle lagarta do cartucho+ 
aplicação de herbicida - - - 0,50
Colheita do milho - - - -
Manejo dos animais - - - -
Total   1,98 1,98 0,50 1,00

1Material consumido em 1 ha. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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TABELA 13 - Coeficientes Técnicos Obtidos das Operações Realizadas nas Parcelas com Pasta-
gem na Seca Seguida de Lavoura de Milho nas Águas, Tratamento T4, São José do 
Rio Preto, Estado de São Paulo, 2008/09 

(hora de serviço em 1 ha)                                        (conclusão) 

Operação 3  
Semeadora Adubad. cob. Empreita

plantio direto plantio direto (R$/ha)
Controle de formigas - - -
Aceiro de cercas e corredores - - -
Transporte interno - - -
Aplicação de calcário - - -
Aplicação de herbicida - - -
Tratamento de semente de milho - - -
Plantio direto de milho 1,00 - -
Adubação de cobertura - 1,20 -
Semeadura da pastagem +  
superfosfato simples - 1,20 -
Controle lagarta do cartucho+ - - -
aplicação de herbicida 
Colheita do milho - - 200,00
Manejo dos animais - - -
Total  1,00 2,40 -
Material consumido1 Unidade Quantidade
Regente 20 G g 75,00
Calcário dolomitico PRNT90% t 1,00
Sal de isopropilamina glifosato l 7,00
2, 4 D 406 g/l l 0,65
Espalhante l 0,26
Imidacloprido + Tiodicarbe  l 0,33
Fertilizante 08-28-16+3% FTE kg 300,00
Semente de milho IAC 8333 kg 20,00
Semente de B. decumbens kg 16,00
Superfosfato simples kg 160,00
Ureia kg 200,00
Deltamenthrin 25 g/l ml 200,00
Atrazina 400 g/l l 4,00
Nicosulfuron 40 g/l ml 650,00
Suplemento mineral kg 18,43  

1Material consumido em 1 ha. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
ideais, o terreno ficou mais acessível para estas 
operações, após a passagem dos implementos 
de plantio direto no primeiro ano. 

Em relação às plantas invasoras, o 
mesmo ocorreu como nas pastagens formadas 
pela integração lavoura e pecuária, ou seja, hou-
ve necessidade do controle apenas em pasta-
gens recém-formadas - no caso, nos tratamentos 
T5 e T6 em 2007/08. Verifica-se, pela tabela 10, 
que no ano seguinte (2008/09) foi realizado o 
controle de plantas invasoras nestas mesmas 
parcelas, uma vez que nestas áreas ocorreu o 
plantio de milho consorciado com a braquiária em 
dois anos consecutivos (2006/07 e 2007/08), e 
consequentemente a formação subsequente de 

novas pastagens. O tempo operacional utilizado 
para o manejo animal, bem como o consumo de 
suplemento mineral, variou pelos motivos já co-
mentados, e os demais coeficientes técnicos 
foram semelhantes quando se comparam os três 
anos avaliados. 

Ao comparar os coeficientes técnicos 
obtidos nos três anos de implantação deste expe-
rimento com os escassos resultados de pesquisa 
encontrados na literatura (GARCIA et al., 2012; 
MELLO et al., 2000; PARIZ et al., 2009; SOUZA 
et al., 2012), verifica-se que o tempo gasto na 
maioria das operações realizadas neste trabalho 
foram superiores aos demais, especialmente em 
relação ao plantio no primeiro ano e à adubação 
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de cobertura + semeadura do capim. Em ambas 
as situações as condições do terreno contribuí-
ram para este resultado. Além disto, particular-
mente no caso da adubação de cobertura se-
meadura do capim, o número de passagens foi 
outro fator que elevou o tempo gasto, conside-
rando que nesta operação o implemento utilizado 
permitia que apenas duas ruas fossem adubadas 
e semeadas por passagem. O cuidado para que 
os discos não cortassem as plantas de milho, 
principalmente porque o terreno estava muito 
irregular, também colaborou para o aumento do 
tempo para realizar esta operação, uma vez que 
ela era efetuada em duas linhas para cada entre-
linha do milho. De uma maneira geral, a falta do 
preparo convencional do solo no início do expe-
rimento, a capacidade de trabalho dos implemen-
tos utilizados e a própria estrutura da proprieda-
de, especializada em pecuária de corte, contribuí-
ram para que o tempo gasto nas operações do 
cultivo do milho fosse mais elevado do que os 
obtidos nos trabalhos citados. 
 
 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Este trabalho atendeu seu principal ob-
jetivo, que foi o de sistematizar as informações e 

dados referentes à implantação de modelos de 
integração lavoura pecuária (ILP), em fazenda de 
recria e engorda de bovinos, com sistemas pro-
dutivos que propõem a reforma e a recuperação 
de pastagens, ensejando a diminuição de custos 
ao pecuarista pela renda adicional da lavoura, e 
introduzir paulatinamente práticas agronômicas 
que melhorem as condições biológicas do solo.  

Os modelos de integração lavoura-
-pecuária avaliados, que envolvem pastagens de 
Brachiaria decumbens e a cultura de milho, dife-
renciam dos usuais porque não utilizam o prepa-
ro convencional do solo no primeiro ano de im-
plantação, fato que dificultou algumas operações 
para o cultivo da lavoura e a semeadura do ca-
pim, justificando o preparo de solo nesta situação.  

Os resultados obtidos podem servir 
como referência para pecuaristas que preten-
dem implantar esta tecnologia, considerando 
que este projeto é desenvolvido em um ambi-
ente pecuário e procura representar uma pro-
priedade típica de produção de bovinos de 
corte no Estado de São Paulo, que possui um 
bom nível técnico para o manejo pecuário, 
mas limitações em relação à estrutura e expe-
riência agrícola. No entanto, devem ser adap-
tados para a realidade tecnológica de cada 
sistema de produção. 

 
 
LITERATURA CITADA 
 
CAMARGO, A. M. M. P.; CAMARGO, F. P.; CAMARGO FILHO, W. P. C. Ocupação do solo na agropecuária paulista 
e a composição da produção vegetal, 1996 e 2008. Informações Econômicas, São Paulo, v. 41, n. 5, p. 84-93, maio 
2011. Disponível em: <http://www.iea.sp.gov.br/out/LerTexto.php?codTexto=12144>. Acesso em: set. 2012. 
 
CAMARGO FILHO, W. P. Reforma de pastagens para o Estado de São Paulo: sugestão de medida de política 
agrícola sustentável. Informações Econômicas, São Paulo, v. 38, n. 8, p. 56-61, ago. 2008. Disponível em: 
<http://www.iea.sp.gov.br/out/LerTexto.php?codTexto=9398>. Acesso em: set. 2012.  
 
DRUGOWICH, M. I.; SAVASTANO, S.; SAVASTANO, A. A. L. S. Erosão em pastagens sob pecuária leitei-
ra e mista no Estado de São Paulo. 2009. Disponível em: <http://www.cati.sp.gov.br/projetolupa/estudos_lu 
pa/ErosaoPastagensSP.pdf>. Acesso em: 21 fev. 2011. 
 
GARCIA, C. M. P. et al. Análise econômica da produtividade de grãos de milho consorciado com forrageiras 
dos gêneros Brachiaria e Panicum em sistema plantio direto. Revista Ceres, Viçosa, v. 59, n. 2, p. 157 - 163, 
2012. Disponível em: < http://www.revistas.ufg.br/index.php/pat/article/view/5651>. Acesso em: 12 set. 2012. 
 
GONÇALVES, J. S.; SOUZA, S. A. M. Agricultura paulista: esgotamento da fronteira de expansão e papel das 
exportações nas mudanças estruturais. Informações Econômicas, São Paulo, v. 39, n. 8, p. 27-41, ago. 
2009. 



22 
 

 
Informações Econômicas, SP, v. 43, n. 2, mar./abr. 2013. 

Peres, R. M. et al. 

IGREJA, A. C. M. et al. Competição cana x pecuária: apesar da pressão, cadeia da carne de corte resiste. 
Infobibos. São Paulo, 2008. Disponível em: <http://www.infobibos.com/Artigos/2008_2/CanaPecuaria/index. 
htm>. Acesso em: 21 fev. 2011. 
 
______. et al. Pesquisa, desenvolvimento e inovação para a cadeia de produção da carne bovina no Estado 
de São Paulo. Informações Econômicas, São Paulo, v. 40, n. 9, p. 28-44, set. 2010. 
 
MACEDO, C. M. M. Integração lavoura e pecuária: o estado da arte e inovações tecnológicas. Revista Brasi-
leira de Zootecnia, v. 38, n. especial, p. 133-146, 2009. 
 
MELLO, N. T. C. et al. Matrizes de coeficientes técnicos de utilização de fatores na produção de culturas anu-
ais no Estado de São Paulo. Informações Econômicas, São Paulo, v. 30, n. 5, p. 47-105, maio 2000. 
 
PARIZ, C. M. et al. Desempenhos técnicos e econômicos da consorciação de milho com forrageiras dos gêne-
ros Panicum  e Brachiaria em sistema de integração lavoura-pecuária. Pesquisa Agropecuária Tropical, 
Goiânia, v. 39, n. 4, p. 360-370, 2009. 
 
PINATTI, E. Produtividade da bovinocultura de corte paulista em 2005. Informações Econômicas, São Pau-
lo, v. 37, n. 6, p. 17-25, jun. 2007. 
 
SÃO PAULO (Estado). Secretaria de Agricultura e Abastecimento. Coordenadoria de Assistência Técnica 
Integral. Instituto de Economia Agrícola. Levantamento censitário de unidade de produção agrícola do 
Estado de São Paulo - LUPA 2007/2008. São Paulo: SAA/CATI/IEA, 2008. Disponível em: 
<http://www.cati.sp.gov.br/projetolupa>. Acesso em: 21 fev. 2011. 
 
SOUZA, J. A. et al. Lucratividade do milho em razão das fontes, doses e épocas de aplicação de nitrogênio. 
Revista Ceres, Viçosa, v. 59, n. 3, p. 321-329, 2012.   
 
TSUNECHIRO. A. et al. Valor da produção agropecuária e florestal do Estado de São Paulo em 2010. Infor-
mações Econômicas, São Paulo, v.41, n.5, p.71-83, maio 2011. 
 
______.; MIURA, M. Terceira estimativa de oferta e demanda de milho no Estado de São Paulo em 2011. 
Análise e Indicadores do Agronegócio, São Paulo, v. 6, n. 12, dez. 2011. 
 
VILELA, L.; BARCELOS, A. O.; MARTHA JUNIOR, G. B. Plantio direto de pastagens. In: SIMPÓSIO SOBRE 
MANEJO DA PASTAGEM, 17., 2006, Piracicaba. Anais... Piracicaba: FEALQ, 2006. p.165-184. (as pasta-
gens e o meio ambiente). CD-ROM. 
 
______.; et al. Integração Lavoura-pecuária. In: FALEIRO, F. G.; FARIAS NETO, A. L. (Eds.). Savanas: desa-
fios e estratégias para o equilíbrio entre sociedade, agronegócio e recursos naturais. Planaltina: EMBRAPA 
Cerrados, 2008. p. 933-961. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



23 
 

 
Informações Econômicas, SP, v. 43, n. 2, mar./abr. 2013. 

Coeficientes Técnicos na Implantação de Sistemas de Integração Lavoura-Pecuária

COEFICIENTES TÉCNICOS NA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS DE INTEGRAÇÃO  
LAVOURA-PECUÁRIA EM ÁREA DE PASTAGEM, NA RECRIA DE BOVINOS DE CORTE,  

SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, ESTADO DE SÃO PAULO 
 

RESUMO: O estudo teve como objetivo sistematizar as informações e dados referentes à 
implantação de modelos de Integração Lavoura Pecuária (ILP), em fazenda de pecuária de corte, 
com sistemas produtivos que propõem a reforma e a recuperação de pastagens, ensejando maior 
rentabilidade ao pecuarista e a melhoria das condições do solo. Para tanto, foram construídas ma-
trizes de coeficientes técnicos a partir do levantamento de dados de um projeto de pesquisa com 
recria de bezerras Nelore, na região de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, que avalia 
quatro modelos de ILP, comparando-os com dois manejos de pastagens permanentes. 

 
Palavras-chave: integração lavoura-pecuária, ILP, recuperação de pastagem, produção sustentável. 
 
 

TECHNICAL COEFFICIENTS IN CROP-LIVESTOCK INTEGRATION SYSTEMS (CLIS) IN A 
BEEF CATTLE-REARING PASTURE, SÃO JOSÉ DO RIO PRETO,  

SAO PAULO STATE, BRAZIL 
 

 ABSTRACT: The study aimed to systematize the information and data about the dep-
loyment of crop livestock integration (CLI) models on a cattle farm. These production systems aim 
to reform and recover degraded pastures, allowing farmers greater profitability and improving soil 
health. To this end, we built arrays of technical coefficients based on a survey research project 
about rearing Nellore heifers in the region of São José do Rio Preto, Sao Paulo state, which as-
sesses four CLI models, and compares them with two permanent pasture practices. 
 
Key-words: crop-livestock integration (CLI), pasture recovery, sustainable production. 
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1 - INTRODUÇÃO1234 
 

A oliveira (Olea europaea L) é cultivada 
há milênios. Historicamente acredita-se que a 
oliveira seja originária do sul do Cáucaso, das 
planícies altas do Irã e do litoral mediterrâneo da 
Síria e Palestina, tendo se expandido posterior-
mente para o restante do Mediterrâneo. Gregos e 
fenícios atravessaram o mar Mediterrâneo com 
as oliveiras e o azeite de oliva, entre outros pro-
dutos, negociando principalmente com países 
como a Itália, França, Espanha e África. A viagem 
da oliveira avançou pelo Mediterrâneo Ocidental 
por mão dos gregos e a disseminação atingiu a 
Península Ibérica, admitindo-se que o plantio 
assim entrasse em áreas que viria a ser Portugal, 
sendo a presença da oliveira atestada pelo ano 
de 2000 A.C. A circulação do azeite em Portugal 
não se confinava ao mercado interno, pois cedo 
consta na lista dos gêneros levados para trocas 
no norte europeu (Inglaterra, Flandres e Alema-
nha). A expansão ultramarina nos séculos XV e 
XVI teve, entre outros significados, a abertura a 
uma vastidão de mercados em latitudes em que a 
oliveira ainda não era cultivada, como a Índia e 
Brasil (VEIGA, 2009). No Brasil, pelo seu simbo-
lismo, era muito comum encontrá-las próximas a 
igrejas e capelas durante o período do Brasil 
Colônia. Quando o país começou a apresentar 
uma pequena produção, a família real, com medo 
de que o produto da colônia concorresse com o 
da metrópole portuguesa, ordenou o corte das 
árvores (GOMES, 1979). Este fato impediu que a 
olivicultura tomasse grande impulso, e mais, os 
                                                 
1Registrado no CCTC, IE-58/2012. 
2Engenheira Agrônoma, Mestre, Seção de Plantas Aromá-
ticas e Medicinais do Centro de Horticultura do Instituto 
Agronômico (e-mail: juliana@iac.sp.gov.br). 
3Engenheira Agrônoma, Polo Centro Sul da Agência Paulista 
de Tecnologia dos Agronegócios (e-mail: ebertoncini@ 
apta.sp.gov.br). 
4Engenheira Agrônoma, Doutora, Instituto Agronômico/ 
APTA/SAA (e-mail: angelica@iac.sp.gov.br). 

negociantes importadores portugueses fizeram 
os brasileiros acreditarem na impossibilidade de 
ter bons olivais e por muito tempo o país só co-
nhecia azeites e azeitonas que vinham de Portu-
gal. O estudo tem como objetivo apresentar o 
mercado dos produtos da oliveira - cultura essa 
que, apesar de ser milenar, é recente em termos 
de cadeia produtiva no Brasil (TERAMOTO; 
BERTONCINI; PRELA-PANTANO, 2010) - e 
também apresentar alguns desafios a serem 
vencidos, detectados nas inúmeras visitas técni-
cas e viagens internacionais realizadas para o 
estudo da cultura, para que seja produtiva e eco-
nomicamente rentável em condições brasileiras. 
 
 
2 - METODOLOGIA 
 

Os dados secundários foram prove-
nientes da Food and Agriculture Organization of 
the United National (FAO), do Internacional Olive 
Council (IOC/COI) e da Secretaria de Comércio 
Exterior (SECEX), do Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) e 
foram utilizados para qualificar, quantificar e ana-
lisar informações referentes à produção mundial 
de olivas, azeitona de mesa e de azeite dos prin-
cipais países produtores e do Brasil, a tendência 
do mercado, o valor destes mercados e suas 
oportunidades. Para este estudo foi realizado a 
coleta e organização das informações, foram 
elaboradas tabelas e gráficos comparativos entre 
os produtos e países. As discussões sobre o 
tema foram embasadas em ampla revisão biblio-
gráfica e fruto da participação em vários cursos, 
visitas técnicas nacionais e internacionais e vi-
vências decorrente das ações do grupo Oliva SP 
instituído pela Portaria n. 230 de 31/03/2011 da 
Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios 
(APTA) da Secretaria de Agricultura e Abasteci-
mento do Estado de São Paulo. Também foram 
coletados dados técnicos e informações sobre a 
cultura por meio da aplicação de questionário a 
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seis produtores paulistas de oliveira, alguns da 
região da Serra da Bocaína: Silveiras e Cunha, 
Cabreúva, Espírito Santo do Pinhal e Bofete. 

 
 

3 - PRODUÇÃO MUNDIAL DE OLIVA 
 

Segundo os dados da FAO (2011), no 
mundo, em 2010, a área produtiva atingiu aproxi-
madamente 9,5 milhões de hectares de oliveiras e 
uma produção de cerca de milhões de toneladas 
de olivas. O principal país produtor de oliva no 
mundo é a Espanha, que em 2010 produziu 
8.014.000 toneladas de oliva em 2.092.800 hecta-
res; seguida da Itália, que produziu 3.170.700 
toneladas em 1.190.800 hectares; Grécia, 
1.809.800 toneladas em 834.200 hectares; Mar-
rocos, com uma produção de 1.483.510 toneladas 
em 753.400 hectares, entre outros. Entre 2008 e 
2010, a produção da cultura cresceu no mundo, 
passando de 18.044.724 toneladas em 2008 para 
20.578.186 toneladas em 2010. Em contrapartida, 
a área produtiva diminuiu de 10.067.537 hectares 
em 2008 para 9.398.623 hectares em 2010, mos-
trando que a produtividade tem crescido, passan-
do de 1,79 t/ha para 2,18 t/ha. 

 A União Europeia concentrou mais de 
54% de toda produção mundial de oliva em 2010. 
Nos três anos avaliados, com exceção da Espa-
nha, os demais principais países produtores da 
União Europeia apresentaram queda na produ-
ção, como foi o caso da Itália (9%), Grécia (30%) 
e Portugal (31%) (Figura 1). 

O mercado da oliva concentra-se basi-
camente em dois produtos: o azeite de oliva e a 
azeitona de mesa. 
 
 
4 - MERCADO MUNDIAL DE AZEITONA DE 

MESA 
 

De acordo com COI (2012), a produção 
mundial de azeitonas de mesa foi de 2.440.000 
toneladas na safra 2010/11. No período conside-
rado na análise, safras de 2005/06 a 2010/11, 
houve crescimento de 38% na produção mundial, 
mostrando tendência crescente, exceto na safra 
de 2009/10 em que houve uma queda de 3% 
comparada ao mesmo período anterior (Figura 
2). 

Os principais países produtores de 
azeitona de mesa em 2010/11 foram: Espanha, 
Turquia, Argentina, Egito e EUA com respectiva-
mente 597.000 toneladas, 330.000 toneladas, 
250.000 toneladas, 200.000 toneladas e 154.000 
toneladas (Figura 3). A Espanha representou 
24%; Turquia, 14%; Argentina, 10%; Egito 8% e 
EUA, 6%. Os cinco países juntos somaram 62% 
da produção mundial de azeitonas de mesa. No 
mesmo ano-safra os maiores exportadores mun-
diais foram Espanha, exportando 230.000 tonela-
das - ou seja, quase 40% de sua produção é 
exportada - seguido da Turquia, 75.000 tonela-
das; Marrocos, 70.000 toneladas; Argentina, 
66.500 toneladas, e Grécia com 55.000 toneladas 
de azeitonas de mesa.  

A maior importação de azeitonas de 
mesa em 2010/11 foi realizada pelos EUA, sendo 
de 138.000 toneladas; seguido pelo Brasil, com 
87.000 toneladas; Rússia, com 72.500 toneladas 
e França, com 30.000 toneladas. Estes países 
representam aproximadamente 56% da importa-
ção mundial (COI, 2012). Ressalta-se que o Bra-
sil é o segundo maior importador de azeitonas do 
mundo e na última década a importação brasilei-
ra de azeitonas de mesa mais que dobrou. 

As importações brasileiras de azeitonas 
de mesa, segundo dados MDIC/SECEX (2011), 
estão englobadas em 4 mercadorias identificadas 
com sua nomenclatura comum do MERCOSUL: 
NCM 0709.92.00, que contempla azeitonas fres-
cas ou refrigeradas; NCM 0711.20.10, azeitonas 
conservadas transitoriamente (em água salgada, 
sulfurada, gás sulfuroso, etc.), mas impróprias 
para alimentação nesse estado; NCM 
0711.20.20, azeitonas com água sulfurada ou 
com outras substâncias e NCM 0711.20.90, ou-
tras azeitonas conservadas transitoriamente. As 
importações brasileiras de azeitonas de mesa em 
2011 somaram 239 toneladas e US$374.267 
FOB (MDIC/SECEX, 2011). 

Os principais países fornecedores para 
o Brasil no período de 2002 a 2011, de acordo 
com MDIC, foram: Argentina, Peru, Espanha, 
Chile e Portugal. Contudo, no último ano analisa-
do, este panorama mudou. O principal país forne-
cedor foi o Peru, que manteve qualitativamente o 
seu fornecimento neste período. A Argentina, 
apesar de estar como principal fornecedora para 
o Brasil no somatório, nada fornece desde 2008.
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Figura 1 - Produção de Oliva nos Principais Países da União Europeia, 2008 a 2010. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da FAO (2008 a 2010). 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2 - Produção Mundial de Azeitonas de Mesa, 2005/06 e 2010/11. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do COI (2005 a 2011). 
 
 

 
 
Figura 3 - Principais Países Produtores de Azeitona de Mesa, 2010/11. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do COI (2012).  
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A Espanha, durante os anos de 2007 a 2009, 
também nada forneceu, mas retomou o forneci-
mento em 2010 (MDIC/SECEX, 2011). Segundo 
a Agência Espanhola de Azeite de Oliva, o Brasil 
está como foco das ações do COI (2012), que em 
breve lançará uma campanha para promover o 
consumo de azeitonas e azeites no país em con-
junto com os países membros do COI (COI, 
2012). 
 
 
5 - O MERCADO MUNDIAL DE AZEITE DE OLI-

VA 
 

A produção mundial de azeites em 
2011, segundo o COI (2012), foi de 3 milhões de 
toneladas e concentra-se na região do Mediterrâ-
neo. A Espanha representa 46% da produção 
mundial, seguida por Itália com 15%, Grécia com 
10%, Síria com 6%, Turquia com 5%, Marrocos e 
Tunísia com 4% e Portugal com 2% (Figura 4). A 
produção mundial de azeites na última década 
mais que dobrou. Alguns países que tradicional-
mente não produziam azeites passaram a incre-
mentar o ranking, tais como o Chile, Austrália, 
Arábia Saudita e Chipre.  

A exportação mundial de azeites no 
ano de 2011 foi de 647.000 toneladas - 65% des-
te valor é proveniente de países da União Euro-
peia, principalmente da Espanha (187.600 tone-
ladas), Itália (160.000 toneladas) e Portugal 
(45.000 toneladas). A Tunísia foi responsável por 
15% da exportação mundial. Observa-se que 
Portugal foi responsável por 2% da produção 
mundial (63.000 toneladas de azeite) e exportou 
71% de seu azeite produzido, sendo o seu princi-
pal destino o Brasil. 

A importação mundial de azeites em 
2011 foi de aproximadamente 720.000 toneladas, 
sendo 38% destinado ao mercado americano. O 
Brasil está no ranking mundial como o terceiro 
maior importador de azeites, atrás de EUA e 
Itália. Embora o Brasil seja o terceiro maior impor-
tador de azeites, seu consumo per capita ainda é 
muito baixo, estimado em aproximadamente 320 
gramas por habitante anualmente. Este valor está 
muito aquém quando comparado às médias dos 
países europeus que estão ao redor de 20 
kg/habitante/ano. 

O Brasil é totalmente dependente da 
importação de azeites e azeitonas. Em 2011 a 

importação brasileira de azeites foi de aproxima-
damente 63 mil toneladas, R$573 milhões em 
valor. Conforme a figura 5, as importações brasi-
leiras de azeites na última década quase triplicou, 
tendo um crescimento médio de 13% ao ano 
(BRASIL, 2011). Este aumento deve-se a fatores 
como: (i) divulgação dos benefícios da dieta me-
diterrânea na saúde; (ii) entrada de produtos no 
mercado interno com preços mais acessíveis; (iii) 
aumento do poder aquisitivo de algumas classes 
sociais. Estudo realizado pela Federação do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado 
de São Paulo (FECOMÉRCIO), mostrou que o 
padrão das refeições do consumidor da classe 
média passou por mudanças devido ao maior 
poder aquisitivo do brasileiro, e o azeite de oliva 
tem substituído cada vez mais o óleo de soja. 
Esse crescimento também pode ser explicado 
pela entrada de mais de 332 mil novos compra-
dores e pelo recuo de 7% no preço. As classes A 
e B ainda são as principais responsáveis pela 
movimentação da categoria, representando 
58,5% do volume (SUPERVAREJO, 2011). 

Os principais países fornecedores de 
azeites para o Brasil entre o período de 2002 a 
2011 foram: Portugal, sendo o maior exportador 
de azeites para o Brasil, responsável por 51% do 
total importado entre estes anos, totalizando 
185.323 toneladas - importação esta sempre 
crescente desde 2003; a Espanha, que no perío-
do todo forneceu 25%; a Argentina, 15% e a Itá-
lia, 6% (MDIC/SECEX, 2011). Entre as marcas de 
azeites presentes nas principais redes de super-
mercados do Brasil, conforme mostra a tabela 1, 
uma das mais consumidas e conhecidas é a 
portuguesa Gallo (SUPERVAREJO, 2011).  

De acordo com as informações da SE-
CEX, de todos os azeites importados pelo mer-
cado brasileiro, a maior parte é de azeite de oliva 
virgem, que em 2011 totalizou 48.061 toneladas e 
movimentou aproximadamente 450 milhões de 
reais, representando 76% das importações totais 
de azeites, seguido por 17% de importação de 
outros azeites de oliva e 6% de azeite de oliva 
refinado. Entre 2002 a 2011 o volume da importa-
ção de azeite de oliva virgem aumentou mais de 
seis vezes. 

Os fatores que têm impulsionado inú-
meros investidores no cultivo das oliveiras no 
país são: o mercado consumidor aquecido, a re-
gulamentação do registro e comercialização dos
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Figura 4 - Principais Países Produtores de Azeite de Oliva, 2010/11. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do COI (2012). 
 
 

 
Figura 5 - Importação Anual Brasileira de Azeites, 2002 a 2011. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da MDIC/SECEX (2011).  
 
TABELA 1- Ranking e Concentração das Principais Marcas de Azeites em Supermercados, Brasil e Re-

giões, 2011 
Lider Grande SP Interior SP Sudeste Sul Centro-Oeste Norte/Nordeste Brasil

1° Gallo Gallo Gallo Andorinha Gallo Gallo Gallo
2º Andorinha Tradição Andorinha Gallo Vila Real Cocinero Andorinha
3º Figueira Foz Andorinha Quinta D´Aldeia Cocinero Cocinero Andorinha Borges
4º Borges Cargill Borges La Violetera Andorinha Vila Real Cocinero
5º Tradição Lisboa Serrata Vale Fertil La Violetera Dolagar Quinta D´Aldeia

Fonte: SuperVarejo (2011). 
 
 
azeites importados pela Instrução Normativa n. 1 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento (MAPA, 2012), que objetiva eliminar a 

comercialização de azeites fraudados e/ou com 
caracterização química e sensorial diferente da-
quela apresentada no rótulo do produto, e a ini-
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ciativa de institutos de pesquisas em estudarem a 
cultura em condições estaduais e nacionais. Se-
gundo a Agromillora - a única empresa de distri-
buição de mudas de oliveira no país - são cultiva-
das cerca de 130 mil mudas por ano no país em 
vários estados brasileiros, principalmente: São 
Paulo, Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Santa 
Catarina. Em algumas regiões brasileiras já exis-
tem azeites brasileiros sendo comercializados em 
redes regionais de supermercados, empórios, 
lojas especializadas, entre outros canais. 

Dentro dos países do MERCOSUL, o 
Brasil é o que possui menor produção da cultura, 
conforme pode ser observado na tabela 2. Con-
tudo, este cenário está próximo de sofrer grandes 
modificações (FAO, 2011). 

O Chile e o Uruguai têm desenvolvido 
produtos com elevados padrões e qualidade in-
ternacional, fruto do investimento tecnológico, 
adoção de modernos sistemas de qualidade e 
crescente modernização na gestão. O azeite chi-
leno tem conquistado vários prêmios internacio-
nais, apontando como um grande potencial de 
crescimento no hemisfério Sul, sendo o Chile, 
atualmente, o segundo maior produtor, em quanti-
dade e área produtiva, do MERCOSUL (Tabela 3). 

 
 

TABELA 2 - Quantidade de Oliva Produzida nos 
Países do MERCOSUL, 2008 a 
2010  

(t) 
País 2008 2009 2010

Argentina 150.000 160.000 165.000
Chile 38.700 54.000 58.000
Uruguai 3.705 4.279 6.500
Brasil 1 1 1

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da FAO 
(2011).  

 
 
TABELA 3 - Área de Produção de Oliva nos 

Países do MERCOSUL, 2008 a 
2010  

(ha) 
País 2008 2009 2010

Argentina 53.368 53.644 55.700
Chile 8.600 12.000 12.874
Uruguai 1.835 2.336 2.900
Brasil 6 8 10

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da FAO 
(2011). 

6 - DESAFIOS BRASILEIROS 
 

Desafio agrícola - Inúmeros são estes 
desafios, uma vez que a cultura não é tradicio-
nalmente produzida no país. Estes desafios vão 
desde a escolha da melhor variedade e plantio ao 
manejo dos olivais. A temperatura é o fator ambi-
ental mais importante e que limita a área de pro-
dução das oliveiras em condições subtropicais. A 
planta de oliveira requer um período de inverno 
com temperaturas entre 5° e 7° C, e alternância 
de temperaturas entre o dia e a noite de 4° a 18° 
C para a transformação de gemas vegetativas 
em gemas florais. No Brasil, tais condições ocor-
rem em microclimas como áreas montanhosas, 
com altitudes acima de 1000 m e/ou áreas mais 
ao sul do país com clima subtropical temperado. 
O ideal seria a realização do zoneamento climáti-
co, realizado por instituições de pesquisa reco-
nhecidas, considerando as necessidades em 
horas de frio para os cultivares de oliveiras atuais 
para cada região do país. 

A escolha de cultivares é fato muito re-
levante na implantação de olivais. Cultivares que 
exijam menores quantidades de horas de frio e 
cujo desenvolvimento vegetativo seja menos 
rigoroso devem ser priorizadas. 

As condições de clima subtropical tam-
bém propiciam maior desenvolvimento vegetativo 
das plantas quando comparado a plantas de 
clima mediterrâneo. Em detrimento da produção 
de frutos, este crescimento deve ser controlado 
por meio de podas. Quanto à fertilidade do solo, 
equilíbrio deve ser mantido de modo a fornecer 
nutrientes suficientes sem que haja desenvolvi-
mento vegetativo excessivo. Outro desafio a ser 
enfrentado na parte agrícola refere-se à colheita. 
O ponto de maturação para cada cultivar em 
diferentes locais de plantio é variável. Estudos 
devem ser feitos com índices quantitativos e índi-
ces qualitativos que medem a consistência da 
polpa em função da coloração do fruto (TESTA, 
2009). 

Desafios na comercialização - O maior 
desafio na comercialização de azeites no Brasil 
refere-se ao preço pouco acessível a um grande 
mercado consumidor. A produção de azeites 
nacionais pode reduzir o preço ao consumidor 
final, uma vez que o alto percentual do preço do 
produto importado é devido a impostos de impor-
tação. O preço pouco acessível empata estoques 
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em supermercados, e o consumidor acaba con-
sumindo produto que permanece meses nas 
gôndolas em condições inadequadas de armaze-
namento (com luz direta sobre vasilhames e tem-
peraturas maiores que 18º C). 

Azeites excelentes, nestas condições, 
em poucos dias se tornam rançosos, e seu con-
sumo pode trazer prejuízos à saúde. A falta de 
legislação vigente que normatize rótulos e a qua-
lidade do produto também permitem que azeites 
de péssima qualidade sejam comercializados 
como azeite extra virgem. Inúmeros blends são 
encontrados em gôndolas de supermercados, 
com características químicas de acordo com 
legislação, mas que apresentam defeitos e deve-
riam ser impedidos de serem comercializados 
como extra virgem5. Outros desafios inerentes a 
interesses políticos e econômicos também dificul-
tam a melhora da qualidade dos azeites de oliva 
comercializados no Brasil. Um exemplo é o me-
morando assinado entre Brasil e Portugal, em 
que se permite que o azeite português não tenha 
que ser analisado à chegada aos portos do Brasil 
(GOVERNO DE PORTUGAL, 2012).  

Desafios no mercado consumidor - A 
conscientização do mercado consumidor quanto 
à qualidade e preço do azeite de oliva é grande 
desafio a ser vencido, não apenas no Brasil, país 
sem tradição na produção e consumo, como 
também em outros países importadores. Estudo 
realizado em condições americanas revela que 
60% do azeite de oliva consumido no EUA apre-
senta problemas, seja de qualidade, seja de frau-
de. O consumidor, em geral, compra o produto 
pela cor ou pelo menor grau de acidez anunciado 
no rótulo. A coloração do azeite não indica sua 
qualidade, tão pouco a acidez indicada no rótulo, 
que varia muito devido às condições de transpor-
te e armazenamento quase sempre errôneas. 

 O consumidor deve ser conscientizado 
que o odor e o sabor do azeite são parâmetros 
                                                 
5Azeite lampante (o azeite de oliva do grupo azeite de 
oliva virgem enquadrado no tipo lampante não pode ser 
destinado diretamente à alimentação humana, porém po-
derá ser refinado para enquadramento no grupo azeite de 
oliva ou no grupo azeite de oliva refinado, ou, ainda, desti-
nado a outros fins que não seja para alimentação humana) 
e refinado (é o produto proveniente do azeite de oliva do 
grupo azeite de oliva virgem mediante técnicas de refino 
que não provoquem alteração na estrutura glicerídica 
inicial, MAPA, 2012); e, no entanto, são colocados à venda 
comercializados como azeite de oliva extra virgem no 
Brasil, confundindo o consumidor. 

mais importantes quando se adquire um azeite 
extra virgem. Odores de ranço, vinagre, terra, 
metálico, mofado, madeira, queimado são defei-
tos que desclassificam o azeite como extra vir-
gem. Também é importante o reconhecimento de 
atributos positivos como odor de frutado verde 
(erva/grama verde amassada) ou frutado doce 
(maçã banana) e os sabores amargo e picante, 
que expressam a presença de altos teores de 
polifenóis, que são as substâncias antioxidantes 
que combatem radicais livres no organismo 
(TESTA, 2009). A elaboração de legislação para 
registro de produtos de boa qualidade pelo MA-
PA, e a fiscalização eficiente em muito auxiliariam 
o consumidor na aquisição de azeites que real-
mente confiram benefícios à sua saúde.  

Desafios na legislação - Aos órgãos le-
gisladores e fiscalizadores como o MAPA, cabe 
elaborar normas para o registro de pesticidas 
apropriados para a cultura no Brasil, pois o risco 
de utilização de produtos inapropriados para a 
cultura pode ocasionar prejuízos ao agricultor e à 
saúde dos consumidores. Registro de cultivares e 
normas para a comercialização de mudas tam-
bém devem ser elaboradas, de modo a proteger 
o produtor de prejuízos. As novas normas para 
registro de azeite comercializados no Brasil de-
vem imediatamente entrar em vigor, pois a má 
qualidade dos azeites expostos nas gôndolas de 
supermercados tem trazido prejuízos enormes ao 
consumidor. Órgãos como o MAPA e a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) devem 
ser mais rigorosos na fiscalização dos azeites 
comercializados, pois azeite rançoso acelera os 
processos oxidativos no organismo humano, ao 
invés de combatê-los como promete as publici-
dades dos benefícios do azeite e da dieta medi-
terrânea. Após a regulamentação de normas para 
registro e comercialização de produtos importa-
dos e nacionais no mercado brasileiro, outro de-
safio do MAPA seria a montagem de rede interla-
boratorial para análise dos produtos que chegam 
ao país. Para a classificação como extra virgem é 
necessário a montagem de grupos brasileiros 
para análise sensorial dos produtos. 

Desafios da pesquisa - Para a pesqui-
sa são inúmeros os desafios ligados à cultura e 
sua cadeia. Desafios na obtenção de cultivares 
mais adaptados às condições subtropicais, desa-
fios para obtenção de técnicas de manejo de 
cultura exótica em nossas condições, desafio na 
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conscientização e transferência de conhecimen-
tos a agricultores, agroindústria, consumidores, 
comerciantes e legisladores. Desafios na busca 
de financiamento para pesquisa com cultura exó-
tica e de risco. Desafios no convencimento de 
que é importante o estudo da cultura, pois produ-
tores estão investindo na cultura com baixo nível 
de conhecimento tecnológico. Muitos experimen-
tos, ensaios, testes, análises em condições locais 
devem ser conduzidos para confirmar ou não as 
informações trazidas na literatura internacional. 
 
 
7 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O mercado dos produtos da oliveira 
encontra-se em sua grande parte em países da 
União Europeia. Espanha, Itália e Grécia, que já 
enfrentavam uma crise econômica e financeira, 
agora se deparam com uma crise do azeite de 
oliva. O preço do produto - básico para a dieta 
mediterrânea - despencou para o menor pata-
mar em dez anos, após o consumo doméstico 
no sul da Europa, onde estão os principais paí-
ses produtores, ter diminuído com a crise eco-
nômica. O declínio coincidiu com uma grande 

safra na Espanha, maior produtor, e obrigou a 
União Europeia a intervir para reduzir o excesso 
de oferta. 

 Espanha, Itália e Grécia são os maio-
res produtores da commodity, sendo responsá-
veis por 70% da produção mundial de azeite de 
oliva. A Espanha consumiu em 2012 o mesmo 
volume de azeite de oliva verificado em 2002, de 
acordo com o COI, enquanto Grécia e Itália verão 
a demanda doméstica voltar aos níveis de 1995. 
O declínio na demanda espanhola, italiana e 
grega vem sendo apenas parcialmente compen-
sado pelo aumento de consumo em outros paí-
ses. 

 Com o crescimento da produção em 
outros países, o Brasil, a exemplo dos EUA, pode 
deixar de ser um país totalmente importador e 
começar a produzir seu próprio azeite. Iniciativas 
já podem ser vistas pontualmente em São Paulo 
e outras regiões do país. Inúmeros são os desafi-
os a serem vencidos, investimentos na área e 
corpo técnico nacional especializado serão ne-
cessários para que a cadeia da olivicultura possa 
ser conduzida com ensinamentos e técnicas de 
países tradicionais na produção da cultura adap-
tados às condições nacionais.  
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MERCADO DOS PRODUTOS DA OLIVEIRA  
E OS DESAFIOS BRASILEIROS 

 
RESUMO: O mercado dos produtos da oliveira divide-se principalmente em azeitonas de 

mesa e azeite de oliva. No mundo a área cultivada é de aproximadamente 9,5 milhões de hectares com 
produção de aproximadamente 21 milhões de toneladas de olivas. O mercado brasileiro é dependente 
das importações destes produtos, e o país é iniciante na produção desta cultura. O estudo visou 
apresentar a grandeza deste mercado e os principais desafios a serem vencidos para o desenvolvimento 
da produção nacional. Apesar da exploração recente da cultura, o Brasil mostra que tem potencial para 
ganhar mercado, com a produção dos primeiros azeites nacionais. 
 
Palavras-chave: oliva, oliveira, azeite, azeitona, mercado. 
 
 
 

THE OLIVE INDUSTRY AND THE  
BRAZILIAN CHALLENGES 

 
ABSTRACT: The olive market mainly encompasses the table olive and olive oil industries. The 

cultivated area is estimated at 9.5 million acres of olive groves, whereas production is approximately 21 
million tons of olives worldwide. The Brazilian market is dependent on imports of these products, though 
the country is beginning to produce commercial crops. This study aimed to present the greatness of this 
market and the main challenges for the development of domestic production. Despite being a newcomer 
in exploring this culture, Brazil is shown to have the potential to gain market share with the production of 
its first national olive oils. 
 
Key-words: olive, olive tree, olive oil, industry. 
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FORMAÇÃO SOCIOESPACIAL E MODERNIZAÇÃO DA 
 AGROPECUÁRIA BRASILEIRA NO SÉCULO XX1 

 
Danton Leonel de Camargo Bini2 

 
 

1 - INTRODUÇÃO12 
 
Durante sua história, o Brasil se conso-

lidou apresentando na atividade agroexportadora 
o eixo central de sua economia. No princípio da 
colonização, após o extrativismo da madeira, 
Portugal encontrou na produção da cana-de-
-açúcar a base de seus empreendimentos no 
país. Os Estados de Pernambuco, Bahia e São 
Paulo, com quase nenhuma relação entre si, 
destacaram-se no direcionamento dos anseios de 
exploração das terras brasileiras. Desta iniciativa 
percorre-se os primeiros quatro séculos e a cria-
ção do Brasil, a colocação descontínua em seu 
território de meios técnicos (mecanização do 
território) provém do processo de construção do 
capitalismo comercial em grande escala mundial. 
Estabelecidos em função da demanda do merca-
do externo, os sucessivos meios técnicos instau-
rados como zonas econômicas no território na-
cional percorreram os períodos Manufatureiro 
(1620-1750), da Revolução Industrial (1750-
1870) e Industrial (1870-1945) como um conjunto 
de “penínsulas” da Europa (SANTOS; SILVEIRA, 
2001). Essas regiões mantinham uma relação 
primordial com o estrangeiro e quase nenhuma 
entre si. Nesse sentido, Santos e Silveira (2001) 
falam do território brasileiro no período como um 
conjunto de arquipélagos.  

Sendo assim, a atividade da cana-de-
-açúcar nas regiões acima supracitadas, aurífera 
(Estados de Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso), 
do cacau (Estado da Bahia), da borracha (Ama-
zônia) e cafeeira (Estado de São Paulo), mesmo 
tendo criado em suas regiões famílias e gerações 
de cidades, não construíram entre elas nenhum 
tipo de integração. A ausência dessa rede nacio-
nal de comunicação e circulação caracteriza esse 
momento territorial ou tempo espacial brasileiro 
como o período da mecanização incompleta 
(SANTOS; SILVEIRA, 2001). 

Somente por volta de 1850 é que as 

                                                 
1Registrado no CCTC, IE-72/2012. 
2Geógrafo, Mestre, Pesquisador Científico do Instituto de 
Economia Agrícola (e-mail: danton@iea.sp.gov.br). 

preocupações referentes ao isolamento do inte-
rior brasileiro levaram o governo imperial a iniciar 
um plano de conexões entre as regiões (sob a 
interferência primordial da promulgação da Lei de 
Terras)3. Relacionado a esse período, Santos e 
Silveira (2001) comentam que  

os portos, lugar de solidariedade entre navios, 
rotas de navegação e zonas produtivas, as fer-
rovias, as primeiras estradas de rodagem e usi-
nas de eletricidade permitiram a constituição 
dos primeiros sistemas de engenharia no territó-
rio brasileiro (SANTOS; SILVEIRA, 2001, p. 33). 

No que se refere ao centro-sul do país, 
sua ocupação - realizada de antemão durante as 
bandeiras (séculos XVI e XVII) e as monções 
(séculos XVIII e XIX) (HOLANDA, 1994) - confi-
gurou-se como grande promessa no período 
aurífero, mas decaiu no afastamento das culturas 
pastoril e da erva-mate no final desse período. 
Influenciado de início por rotas nordestinas, a 
pecuária bovina mato-grossense entra o século 
XIX grandemente direcionada ao circuito econô-
mico argentino, paraguaio e boliviano. Sendo os 
caminhos “construídos” (descobertos) limitados 
às rotas que a natureza oferecia, o desenvolvi-
mento pastoril encontrou na fluidez dos cursos 
das águas da bacia platina o melhor percurso 
para a comercialização de suas mercadorias. 
Com a convergência dessa vazante fora de nos-
sas fronteiras,  

[...] fácil é concluir pela disparidade do balanço, 
posta em evidência, desde logo, a supremacia 
indiscutível e formal, da força notável que con-
duz para o sul, para as terras estrangeiras, nu-
ma atração fortíssima, o sistema constituído 
nessa zona (SODRÉ, 1990, p. 146). 

Enquanto no Brasil, no início do século 
XIX, as ferrovias estavam limitadas a alguns tre-
chos isolados no litoral e uma rede nacional des-
sas estradas não passava de estudos, a Argenti-
na começava a construir a sua rede ferroviária 
(1857), que direcionada principalmente ao norte 
                                                 
3A Lei de Terras passou a garantir o acesso à terra so-
mente por meio da compra, abolindo o direito das sesma-
rias. Esta normatização direcionou muitas frentes de 
especulação e grilagem ao interior do país (MARTINS, 
2000).  
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do país4, potencializou a influência externa sobre 
o território mato-grossense, acelerando o impas-
se sobre a hegemonia dos fluxos (fluviais e ferro-
viários) dessa região brasileira, fazendo eclodir a 
Guerra do Paraguai.  

Após a vitória no conflito (década de 
1870), intermediado pelos interesses econômicos 
britânicos, o governo brasileiro, em aliança com a 
elite cafeeira paulista, inicia a implementação do 
projeto integrativo entre a província de São Paulo, 
Minas Gerais, Mato Grosso e alguns países da 
América do Sul (Paraguai e Bolívia)5. É nesse 
contexto de integrações regionais e da expansão 
da demanda por terras para o plantio do café que 
acontece a invasão (mecanização do território), 
por meio das ferrovias, das áreas do oeste do 
Estado de São Paulo6. 

 
 
 
 
 

                                                 
4Em “simultaneidade com a difusão das estradas de ferro 
em países como a Inglaterra (1825), França (1841) e 
Estados Unidos (1869)” (SILVEIRA, 1999, p. 48). 
5Falando sobre o projeto de construção da Estrada de 
Ferro Noroeste do Brasil, retratou Sodré (1990) que 

a necessidade, vislumbrada pela clarividência de Rio Branco, 
da ligação ferroviária com a Bolívia, cortando as terras do Oes-
te, devia contribuir para a abertura e realização, embora retar-
dada, de uma obra singular, que constituiria uma nova compo-
nente na geografia humana do Oeste, a estrada de ferro que, 
partindo de Bauru, no Estado de São Paulo e transpondo o va-
le do Paraná, chegou à barranca do Paraguai, devendo pro-
longar-se, através do vale deste último, rumo Corumbá, para 
atingir, com a parte boliviana, a cidade de Santa Cruz de la Si-
erra (SODRÉ, 1990, p. 111).  

Mais adiante em seu texto, o mesmo autor diz:  
A via férrea estabeleceria o elo imprescindível, articulando a 
região do oeste ao corpo nacional. Quebraria o perigoso divór-
cio que vinha na tradição histórica, imposto pelas even-
tualidades, imperativas da configuração geral da geografia 
americana. Aproximando a região pastoril do mercado consu-
midor constituído em São Paulo, pelo adensamento de popu-
lação que a lavoura cafeeira aí proporcionara e fornecendo o 
transporte, em troca, do parque industrial paulista ao sertão 
mato-grossense, dos artigos necessários à vida e ao conforto, 
a via férrea estabeleceria o mais forte laço de união, desde que 
o apoiaria na reciprocidade de interesses econômicos (SO-
DRÉ, 1990, p.151). 

6Até esse momento, a principal técnica de transporte entre 
o litoral e o interior, antes da construção das ferrovias, era 
constituída por numerosas tropas de muares e bovinos. 
Para a maior parte do país, o transporte em lombo de 
burro e puxado por bovinos atendia satisfatoriamente ao 
modesto volume do comércio exterior. A exceção a essa 
regra era a província de São Paulo, onde se produziam, 
no final do século XIX, excedentes exportáveis em torno 
de 500 mil arrobas de café que deixavam de ser vendidos 
ao exterior devido às deficiências de transporte. Isso 
correspondia a 25% da produção (QUEIROZ, 1999). 
 

2 - INÍCIO DO SÉCULO XX 
 

O quadro de predominância quase ab-
soluta do café na economia nacional se abalou 
com a crise mundial do sistema capitalista em 
1929 e lançou a base do modelo de acumulação 
no Brasil para uma estrutura produtiva mais mo-
derna, sedimentada na indústria. Como continui-
dade de um período transitório, a década de 
1930 e início da de 1940 estabeleceu  

um começo de integração nacional e um início 
da hegemonia de São Paulo, com o crescimen-
to industrial do país e a formação de um esboço 
de mercado territorial localizado no Centro-Sul 
(SANTOS; SILVEIRA, 2001, p. 37). 

 Portos e estradas de ferro possibilitaram a interli-
gação criadora de uma rede brasileira de cida-
des. As cidades industriais passam a comandar 
os fluxos sobre o espaço regional onde elas es-
tão localizadas, ou seja, efetiva-se uma nova 
hierarquia entre os lugares criada pela dissemi-
nação do sistema técnico industrial em pontos do 
território brasileiro. Centralizado no Rio de Janeiro 
e em São Paulo, será essa última cidade, a partir 
do sistema de engenharia em montagem desde o 
período do café, que controlará cada vez mais os 
fluxos de uma economia nacional em construção. 

Este novo momento econômico se ini-
cia com o governo de Getúlio Vargas, que repre-
sentou as aspirações democráticas almejadas 
pela classe média urbana e pela burguesia indus-
trial. Baseado em um forte intervencionismo, 
principalmente político, nas províncias, o governo 
Vargas desencadeou uma visão integradora do 
território nacional pelas políticas públicas estatais. 
Novos trechos de ferrovias foram anexados ao 
território (como na Estrada de Ferro Vitória-
Minas) e alguns trajetos interligados (no caso da 
Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, o trecho 
paulista se interligou ao mato-grossense). Regi-
ões de matérias-primas se aproximaram das 
novas áreas industriais. Com a criação do Conse-
lho Nacional do Petróleo (1938), da Companhia 
Siderúrgica Nacional (1941) e da Companhia 
Vale do Rio Doce (1943), se institucionalizou as 
bases para que o país se desenvolvesse, cons-
truindo internamente suas indústrias de bens de 
capitais7.  
                                                 
7Esse feito se efetivou no findar da Segunda Guerra, 
quando o Brasil passou a possuir, por exemplo, sua indús-
tria de autopeças. 
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Como parte dessas mudanças, no se-
tor agrícola, a oligarquia agroexportadora brasilei-
ra perde espaço no novo reordenamento do po-
der político nacional8. Diante de pressões de-
mandantes de reformas no eixo das ações de 
desenvolvimento do país, a agricultura passa a 
ter como principal papel ofertar alimentos às ci-
dades industriais em crescimento. Analisando os 
planos de governo e suas políticas implementa-
das de 1930 até 19649, Espírito Santo (2005) 
conclui que eles se limitaram em posicionar a 
agricultura com essas duas funções: abasteci-
mento do mercado interno e exportação criadora 
de divisas. 

No nível mundial, o fim da Segunda 
Guerra,  

marca também o início de uma nova era dentro 

                                                 
8Contudo, podemos considerar, nas políticas agrícolas, 
que o governo da Revolução de 1930 e os posteriores até 
1960 foram limitados, pois não implementaram reformas 
como as acontecidas nos países centrais do capitalismo 
no que se refere à estrutura técnica e fundiária. Para se ter 
uma ideia, as burguesias industriais do mundo desenvolvi-
do viram na concentração de terras um resquício feudal 
que impedia o desenvolvimento do capitalismo, e promo-
veram a reforma agrária em seus territórios. No Brasil, 
aconteceu diferente. A burguesia industrial passa a ter o 
poder político para a realização dessas reformas, configu-
rado na instalação do modelo de substituição de importa-
ções estimulador e fortalecedor da indústria nacional e do 
mercado interno. Contudo, no que se refere à reforma 
agrária, essa burguesia industrial não agiu como nos 
países desenvolvidos. Segundo Martins (1997), 

entre as velhas elites e as novas elites estabelecera-se 
uma espécie de compromisso político, mediante o qual os 
industriais e os grandes comerciantes tornaram-se gran-
des clientes políticos das oligarquias, às quais delegaram 
suas responsabilidades de mando e direção, reproduzin-
do os mesmos mecanismos políticos que vitimavam todo 
o povo e impediam um efetivo desenvolvimento (MAR-
TINS, 1997, 20).  

Sobre essa mesma realidade, Sorj (1982) relata:  
A situação que se configura a partir de 1930 é o desloca-
mento dos grandes proprietários rurais da direção do Es-
tado, visto que tanto as políticas econômicas quanto o 
conjunto da estrutura política se centram agora no setor 
urbano-industrial. Esse deslocamento, porém, não chega 
a eliminar os grandes proprietários fundiários da estrutura 
política, que permanecem no bloco do poder, mas em 
uma posição subordinada (SORJ, 1982, p. 21).  

Essa força mantida pela oligarquia rural brasileira possibili-
tou conquistas frente ao novo governo estabelecido. Em 
Espírito Santo (2005) é mostrado que:  

Após a ”Revolução de 30”, o Estado definitivamente age em 
nível federal e aplica políticas de fomento e apoio, criando ou 
readequando instituições e órgãos governamentais, os quais 
vieram a compor um forte esquema de apoio aos interesses da 
oligarquia rural (ESPÍRITO SANTO, 2005, p. 46). 

 
9Além dos planos do primeiro governo getulista, o autor 
analisou o Plano Salte (1950-1954), o Plano de Metas 
(1956-1961), o Plano Trienal de Desenvolvimento Econô-
mico e Social e o Plano de Ação Econômica do Governo 
(PAEG - 1964-1966). 
 

do percurso capitalista, com as perspectivas 
abertas pela revolução científico-técnica. Era o 
momento de lançar a semente de dominação 
do mundo pelas firmas multinacionais, prepa-
rando assim todos os espaços mundiais para 
uma nova aventura (SANTOS; SILVEIRA, 
2001, p. 47). 

Essa nova fase, chamada de período 
técnico-científico (SANTOS, 2002), diferencia-se 
das anteriores devido à intensa ligação da ciência 
na produção das técnicas. A partir de um aumen-
to acelerado nos investimentos em pesquisa, a 
disseminação de novas técnicas deixa de ser 
uma atividade marginal no sistema produtivo e 
passa a centralizar a lógica de sua reprodução. 

A nível nacional, sendo o Brasil um pa-
ís subdesenvolvido industrializado, esse processo 
de interação só iria se efetivar trinta anos depois 
dos países desenvolvidos, ou seja, na década de 
197010. Era ainda no Brasil um período de transi-
ção - do técnico ao técnico-científico -, onde em 
nosso território, a pesquisa científica começava a 
se estruturar, contudo de maneira limitada, em 
alguns institutos, quase exclusivamente no Esta-
do de São Paulo11.  

 
 

3 - PERÍODO PÓS-SEGUNDA GUERRA MUN-
DIAL 

 
No que se refere ao sistema técnico de 

                                                 
10Para termos uma ideia do disparate em relação ao novo 
paradigma hegemônico localizado nas regiões centrais do 
capitalismo, o território brasileiro, como o de todos os 
outros países da periferia do mundo, entra na década de 
1950 sem possuir uma indústria de bens de capital estru-
turada. Para satisfazer as necessidades domésticas de 
consumo, 

as indústrias podiam ser instaladas com uma tecnologia 
superada - não raro máquinas que haviam sido usadas 
antes em países industrializados mais avançados - bus-
cando a substituição de importações (SANTOS; SILVEI-
RA, 2001, p. 21). 

 
11Para visualizar essa polarização paulista no desenvolvi-
mento científico brasileiro, em 1965, 

o número de técnicos que trabalhavam nos cinco institu-
tos responsáveis pelo programa de pesquisa do Ministério 
da Agricultura era, na verdade, menor que o daqueles que 
prestavam serviços ao Instituto Agronômico de Campinas, 
em São Paulo: 424 contra 547. Assim, o número de pes-
quisadores que atendiam ao restante do país, era, na rea-
lidade, menor que o daqueles que trabalhavam apenas 
para o Estado de São Paulo (SCHUH, 1977, p. 288). 

 O que se destaca em São Paulo, no início da década de 
1960, são as cerca de 400 Casas da Lavoura distribuídas 
na maioria dos municípios do Estado, onde técnicos agrí-
colas já auxiliavam os produtores de maneira mais próxi-
ma e regular (PAIVA, 1983).  
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transportes, mesmo com as ligações inter-
regionais advindas com as ferrovias, existiam 
vazios territoriais que não estavam sendo con-
templados com as infra-estruturas de acesso 
fluido, viviam à margem da integração acentuada 
a partir dos anos 1930. Na busca de superar 
esse estrangulamento para expansão do merca-
do interno, antes de anexar ao sistema de enge-
nharia nacional as lógicas do período técnico-
científico, entre as décadas de 1950 e 1970, ins-
talaram-se sistemas de objetos potencializadores 
da fluidez territorial. A construção de rodovias 
federais, estaduais e municipais - a maioria de 
terra batida - por todo o território nacional junto à 
instalação de alguns setores industriais de bens 
duráveis - automobilísticos e de eletrodomésticos 
- são reflexos da “cimentação” desse processo.  

Segundo Paiva (1983), para a agricul-
tura,  

o tremendo aumento de tráfego de caminhões 
pelo Brasil trouxe uma melhoria sensível de 
comercialização, do ponto de vista do produtor, 
pois este deixou de ficar na dependência de 
poucas firmas locais desejarem ou não adquirir 
e transportar o seu produto. Os pequenos pro-
prietários de caminhões estão sempre prontos 
para substituir as firmas nessa função, tão logo 
as diferenças de preço o permitam. Eliminou-se 
assim uma das posições monopolistas que go-
zavam as firmas intermediárias (PAIVA, 1983, 
p. 190).   

Aliado à maior produtividade da lavoura 
entre 1945-1956, obtida principalmente no Esta-
do de São Paulo,  

como fruto do emprego de melhores técnicas 
agrícolas na forma de adubos, inseticidas, me-
lhores sementes, culturas mais intensivas, etc.12 
(PAIVA, 1983, p. 171), 

 a grande expansão e o melhoramento da rede 
de estradas,  

 não apenas reduziu os custos diretos de trans-
porte, mas também tornou possível a descen-
tralização da comercialização de vários produ-
tos alimentícios para longe dos centros comer-
ciais mais favorecidos, como centros do sistema 
de estradas de ferro ou portos oceânicos (por 
exemplo São Paulo, Porto Alegre e Rio de Ja-

                                                 
12Enquanto o país, em sua totalidade, possuía um trator 
para cada 469 hectares em 1966, São Paulo, no mesmo 
ano, mostrando sua condição de região mais adiantada, 
explanava uma relação de 1 trator para 219 hectares 
(SMITH, 1983). 

neiro) (SMITH, 1983, p.221).  
Assim, nesse momento, podemos con-

cluir que no Brasil, ao mesmo tempo, aumentava-
se a densidade técnica no território das próteses 
garantidoras de uma maior integração nacional a 
partir da aceleração da fluidez dos fluxos intrana-
cionais (com as estradas de rodagem) (SANTOS; 
SILVEIRA, 2001), e ensaiava-se, a partir de São 
Paulo, a internalização do paradigma moderno 
(técnico-científico) já vigorante nos países cen-
trais do mundo. Daí que para a agricultura obter a 
maioria dos novos insumos e implementos, recor-
ria-se à importação, pois não possuíamos uma 
indústria nacional ou centros de pesquisa sufici-
entes produtores desses itens. 

Após a Segunda Guerra Mundial, a in-
tegração do território brasileiro se viabiliza. Até 
meados da década de 1960, 

quando as estradas de ferro até então desco-
nectadas na maior parte do País, são interliga-
das, constroem-se as estradas de rodagem, 
pondo em contato as diversas regiões entre 
elas e com a região polar do País, empreen-
de-se um ousado programa de investimentos 
em infra-estruturas. Ainda uma vez, uma nova 
materialidade superpõe novos sistemas de en-
genharia aos já existentes, oferecendo as con-
dições técnicas gerais que iriam viabilizar o pro-
cesso de substituição de importações para o 
qual todo um arsenal financeiro, fiscal, monetá-
rio, serviria como base das relações sociais (in-
cluído o consumo aumentado) que iriam permi-
tir mais uma decolagem (SANTOS, 1993). 

Assim, em meados da década de 
1960, impulsionado pelo movimento militar no 
poder, inicia-se uma intensificação da conexão do 
país ao processo de internacionalização que se 
acentuava naquele momento. Com uma crise de 
liquidez gerada pelo acúmulo de capitais em seus 
mercados, os países líderes do sistema capitalis-
ta veem-se numa pressão para transferir esses 
capitais a outros mercados. Dessa maneira,  

a conquista de mercados financeiros na perife-
ria possibilitou, sobretudo, um retorno à escas-
sez e, com ela, a revalorização das divisas. O 
resultado desse ato de império foi que os paí-
ses do Terceiro Mundo se endividaram em 
grande escala e, assim, absorveram o dinheiro 
que sobejava no sistema (SILVEIRA, 1999, p. 
96). 

No Brasil, como em grande parte da 
América Latina, investimentos nunca antes vistos 
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propiciaram a instalação de filiais de empresas 
estrangeiras em diversos setores. Polos e com-
plexos industriais são implantados em várias 
regiões do país. Novas associações empresari-
ais, redes financeiras e obras públicas expandem 
a especialização de lugares para apoiar a mo-
dernização agropecuária. São eventos que des-
pontam anexando novos conteúdos ao território 
nacional. 

A serviço do sistema produtivo, além 
desses modernos novos objetos importados para 
gerar a fluidez desejada pelos capitais forâneos, 
internalizou-se no território nacional, na década 
de 1970, a “invenção do método de invenção” 
(SANTOS, 2002, p. 177). Com maior densidade 
no centro-sul do país, e em São Paulo principal-
mente, várias universidades, centros e institutos 
públicos de pesquisas foram implementados para 
atender as demandas por inovações nas cadeias 
produtivas. Sob a égide do mercado - igual aos 
países do centro do sistema -, as técnicas passa-
ram a ser desenvolvidas massivamente em labo-
ratórios científicos. Ampliou-se a divisão social, 
técnica e territorial do trabalho, tornando-se a 
intencionalidade do trabalho científico o paradig-
ma para a modernização do território. Adentra o 
Brasil no período técnico-científico (SANTOS; 
SILVEIRA, 2001). 

No setor agrícola, programas e fundos 
de financiamento público foram criados objeti-
vando sua modernização. A Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) (para 
todas as culturas em geral) e o Programa Nacio-
nal de Melhoramento da Cana-de-Acúcar (PLA-
NALSUCAR) (para a cultura canavieira), fazendo 
uso do acúmulo de estudos científicos realizados 
até então por um disperso sistema nacional de 
pesquisa agropecuária (ALVES, 1980), foram 
duas das principais instituições de pesquisa que, 
surgidas na década de 1970, propiciaram a inter-
nalização e expansão do período técnico-
-científico nacional. Complexos agroindustriais 
constituíram uma nova configuração econômica e 
socioespacial das diversas regiões brasileiras, 
levando a fronteira agrícola para a Amazônia 
(MÜLLER, 1986). Os circuitos espaciais de pro-
dução se diversificaram, acentuando a informali-
dade advinda com a terceirização da economia. 
Os círculos de cooperação tornaram-se cada vez 
mais internacionais.  

Nesse processo, o interior do Estado 
de São Paulo é uma das principais áreas esco-

lhidas para a realização dos fartos investimentos 
privados e estatais. Com uma vasta legislação 
estadual restritiva ao uso e ocupação industrial da 
região metropolitana da capital paulista a partir de 
1975, interioriza-se o investimento da atividade 
industrial13. Da perspectiva de investimentos e 
evolução das taxas de crescimento e participação 
percentual, a indústria do interior apresentou um 
grande avanço a partir dos anos 1970 e, sobretu-
do, a partir da década de 1980. Como critério 
para comparação, em 1970, a região metropoli-
tana de São Paulo possuía 74,7% do Valor de 
Transformação Industrial (VTI) do Estado; em 
1980 cai para 62,9%, declinando, em 1987, para 
60%. Em movimento contrário, a indústria do 
interior em 1970 respondia por 25,6% do VTI 
estadual, chegando em 1980 a 37,1%; alcançan-
do em 1987 40% do VTI do Estado (SEADE, 
1992). Para possibilitar esse notável desenvolvi-
mento, o governo estadual investiu pesadamente 
na expansão de sua infraestrutura rodoviária: 
iniciou a duplicação das principais rodovias longi-
tudinais convergentes à metrópole e asfaltou 
várias transversais, beneficiando-se as regiões 
com predominância agropecuária e agroindustrial 
(NEGRI, 1996). 

 
 

4 - CONSTITUIÇÃO DOS COMPLEXOS AGRO-
INDUSTRIAIS 

 
 A agricultura brasileira teve o seu perí-

odo de maior transformação e estruturação du-
rante o regime militar. Para Kageyama et al. 
(1990), comparando-se os períodos pré e pós- 
-1965,  

a modernização da agricultura brasileira no pós-
guerra é basicamente pelo trator, que passa de 
substituto da força animal para substituto da 
mão do homem, da força de trabalho (KAGE-
YAMA et al., 1990, p. 114).14 

                                                 
13Além do discurso ambiental, uma das variáveis mais 
importantes no desencadeamento do processo de interio-
rização da indústria que assumem destaque são as dese-
conomias de aglomeração, especialmente os custos do 
sistema de transporte de cargas e de passageiros, e os 
custos de infraestrutura urbana. Os custos trabalhistas, 
fruto de uma maior consciência política do movimento 
sindical metropolitano, foi outro item que levou à descen-
tralização produtiva (SANTOS, 1994).   
 
14Todos os tratores que entraram no campo brasileiro 
foram obtidos até 1960 via importação, pois não havia no 
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Sobre as limitações do período 1945-
1965, a mesma autora retrata que: 

Embora do lado da produção os determinantes 
da dinâmica da agricultura estivessem sendo 
deslocados para o mercado interno, do ponto 
de vista das transformações de sua base técni-
ca ele ainda permanecia atrelado ao setor ex-
terno, pois sua modernização dependia da ca-
pacidade para importar máquinas e insumos 
(KAGEYAMA et al., 1990, p.119).  

 Assim, para ela, é  
a partir de meados dos anos 60 que o processo 
de modernização atinge uma fase mais avan-
çada, a de industrialização da agricultura (KA-
GEYAMA et al., 1990, p. 121). Através de taxas 
de juros subsidiadas e de grandiosos recursos 
obtidos pelo Sistema Nacional de Crédito Rural 
(SNCR), criado em 1965, articulou-se a interna-
lização ao território brasileiro de elos antes im-
portados em diferentes setores agropecuários, 
constituindo os complexos agroindustriais no 
País. Esses elos internalizados são as indús-
trias de bens de capital: máquinas (tratores, co-
lheitadeiras, plantadeiras, caminhões), imple-
mentos (arados, grades, etc.), insumos (fertili-
zantes, defensivos) e as agroindústrias proces-
sadoras, que são construídas e passam a fun-
cionar dentro do País enquanto estrutura da 
Revolução Verde colocada em prática nesta 
época (RAMOS, 2001). Com essa mudança 
possibilitada pela instalação de uma indústria de 
base brasileira e estatal - siderúrgica e metalúr-
gica -, rompem-se as barreiras e os limites im-
postos pelas importações. Onde antes nacio-
nalmente havia na maioria das culturas agríco-
las apenas a produção da matéria-prima15, pas-
sa-se a ter todo um complexo: a indústria para a 
agricultura 

da montante e a agroindústria processadora à 
jusante do campo.  

Acostumada com resultados práticos 
limitados, a estruturação da pesquisa e extensão 
rural feita pelo governo federal, com a criação no 
início da década de 1970 da EMBRAPA e da 
Empresa Brasileira de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (EMBRATER) propiciou a cientifi-

                                                                       
território nacional nenhuma montadora (KAGEYAMA et al., 
1990).  
 
15Algumas culturas ligadas ao mercado interno passavam 
por processamento antes de chegar aos consumidores 
(KAGEYAMA et al., 1990). 

zação da agricultura brasileira e a consequente 
expansão do meio técnico-científico pelo território 
nacional. Novos objetos técnicos (máquinas, 
implementos, sementes de novas variedades e 
insumos), enquanto “extraordinárias inovações 
científico-técnicas” (ELIAS, 1996, p. 29) permiti-
ram “a introdução de certos cultivos em áreas 
antes inadequadas” (RAMOS, 2001, p. 21). Ino-
vações físico-químicas, mecânicas e biológicas 
anexadas ao território brasileiro configurou às 
práticas agrícolas um padrão parecido ao padrão 
industrial, no qual as máquinas passaram a co-
mandar o processo produtivo.  

O crescimento da utilização desses no-
vos objetos técnicos foi provocado por vários 
incentivos governamentais - créditos - realizados 
a partir de meados da década de 1960. Com 
suas taxas de juros abaixo da inflação, esses 
créditos foram assegurados via SNCR, que junto 
com a Reforma do Sistema Financeiro - articula-
da pelo Banco Central brasileiro - estabeleceram 
o asseguramento da canalização para a agricul-
tura de parte dos recursos captados pelos ban-
cos (principalmente Banco do Brasil, via CREAI) 
no país e no exterior. Por meio da venda no mer-
cado financeiro internacional de papéis da dívida 
pública, a partir de acordos com o Fundo Monetá-
rio Internaconal (FMI) e o Banco Mundial, conse-
gue-se grande parte do capital para a moderniza-
ção do campo brasileiro e realização do chamado 
milagre econômico.  Com esse capital, o Estado 
brasileiro  

subsidiou a compra de máquinas e equipamen-
tos, insumos químicos; sementes melhoradas; 
custeou a produção, garantiu os preços míni-
mos, promoveu a eletrificação rural; construiu 
armazéns e silos para estocar a produção; sub-
sidiou a exportação; isentou de impostos as in-
dústrias nascentes associadas à agricultura 
moderna; promoveu o seguro agrícola etc. (ELI-
AS, 1996, p. 29-30). 

Para a aquisição de certos insumos, 
criaram-se linhas especiais de financiamento, 
com remuneração e condições de pagamento 
ainda mais favorecidas16. Segundo Szmrecsányi 

                                                 
16Parte significativa dos investimentos feitos com esses 
créditos foi especulativa, na compra de terras. Segundo 
Pinheiro (1980), “... a falta de opção de investimento de 
parte da poupança em atividades produtivas...” (PINHEI-
RO, 1980, p. 172) levou esses grupos à compra de terras 
na busca de manterem “reservas de valor” e obterem 
ganhos especulativos. Com a expansão do crédito subsi-
diado, aumenta a demanda por terras no período, elevan-
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e Ramos (1997), esses créditos beneficiaram 
quase em sua totalidade os maiores produtores. 
Sobre essa realidade, Kageyama et al. (1987) 
relatou que: 

A participação no valor total dos financiamentos 
concedidos favoreceu, sobretudo, as médias e 
grandes propriedades. Assim, por exemplo, os 
estabelecimentos de 100 a 1.000 ha, que inclu-
íam apenas 9,5% dos estabelecimentos em 
1980, receberam 42,5% do valor dos financia-
mentos concedidos; enquanto isso, os de 1.000 
a 10 mil ha, com 0,9% dos estabelecimentos 
receberam 20,3% do valor total” (KAGEYAMA 
et al. 1987, p. 128)17. 

Assim, a constituição dos complexos 
agroindustriais, efetivada de maneira concentra-
dora na década de 1970, reordenou por completo 
a ocupação humana do espaço rural, principal-
mente no Sudeste e especificamente em São 
Paulo. A mecanização das lavouras, possibilitada 
com o barateamento do capital via crédito agríco-
la, tornou praticamente inviável, para aqueles que 
se modernizavam via instalação de atividades 
tipicamente capitalistas, manterem trabalhadores 
permanentes nas fazendas. Com isso, o sistema 
de colonato - onde o tempo de não trabalho era 
dedicado às culturas de subsistência, rebaixando 
o custo da força de trabalho - deixa de ser norma 

                                                                       
do seus preços e tornando esses ganhos especulativos 
maiores do que os lucros do setor produtivo. Segundo 
Kageyama et al. (1990),  

um desses capitais - o de terras - passa a ter papel de 
destaque nesse processo, ou seja, a propriedade da terra, 
ao permitir ganhos especulativos e ganhos de fundação, 
tornou-se um ativo alternativo para o grande capital. Esse 
processo, conhecido como ‘territorialização do capital’, 
pode ser ilustrado pelos dados seguintes: - considerando 
os maiores proprietários rurais em cada estado do país, 
destacam-se várias empresas industriais, financeiras e 
comerciais (...); - seis das 10 primeiras empresas privadas 
nacionais em 1985 são também grandes proprietárias de 
terras (...) e duas das 10 primeiras empresas estrangeiras 
no país, controlam grandes extensões de terra, especial-
mente no pólo urbano-industrial do centro-sul (KAGE-
YAMA, 1990, p.123). 

 
17Já os dados das pequenas propriedades, segundo Fis-
cher (1992), permite constatar que  

apenas 10% dos estabelecimentos entre 0 e 10 ha de ta-
manho obtiveram financiamento em 1980. Entre as pro-
priedades de 10 e 99 e de 100 a 1.000 ha, 32% e 35% 
delas, respectivamente, tiveram acesso a ele. (FISCHER, 
1992, p. 129). 

Para Pinheiro (1980), os bancos preferem, dentro da 
lógica financeira, fornecer o crédito rural subsidiado reali-
zando grandes contratos com quem possa lhes oferecer 
uma garantia real. Assim,  

beneficiam-se mais dessa política governamental os 
grandes proprietários agrícolas e não os reais produtores 
agrícolas e/ou pequenos proprietários (PINHEIRO, 1980, 
p. 168). 

 

nas relações trabalhistas do campo brasileiro. O 
trabalhador volante, ex-colono residente no cam-
po, que agora mora na cidade e presta serviços 
específicos em parte do ano na zona rural, passa 
a ser o regime hegemônico de trabalho adotado 
na lavoura canavieira e em todas as culturas que 
se modernizam (ROSSINI,1988). 

Assim, o tempo de não trabalho nas re-
lações de trabalho da agricultura moderna recairá 
sobre os trabalhadores, transformando-os em 
desempregados sazonais ou sub-empregados 
urbanos18. Acelera-se, assim, o processo de 
urbanização por todo o país. 

Resultados desses investimentos na 
agricultura foram o grande crescimento da produ-
tividade e a diminuição dos custos de produção 
na década de 1980. Fertilizantes, combustíveis, 
lubrificantes, defensivos, mão de obra e terra 
apresentaram queda de preço.   

Com a crise econômica dessa década, 
o crédito rural sofre restrições, com a permanên-
cia de subsídios em algumas atividades estraté-
gicas (cana-de-açúcar, café e trigo) e o fortaleci-
mento da política de preços mínimos em geral 
(GASQUES; VILLA VERDE, 1990). Chega-se 
nos anos 1990, e o Brasil se apresenta com uma 
infraestrutura no setor agrícola que possibilitará a 
competitividade em várias culturas agrícolas a 
partir da abertura comercial realizada desde en-
tão.  
 
 
5 - AS REFORMAS DOS ANOS 1990: A REES-

TRUTURAÇÃO PRODUTIVA DO ESPAÇO 
GEOGRÁFICO  

 
Desde o choque dos mercados e a ele-

vação das taxas de juros internacionais em 1979, 

                                                 
18Reforçando a mudança na base técnica como ação 
indutora do êxodo rural acelerado do período, em 1963 foi 
aprovado o Estatuto do Trabalhador Rural (ETR). Por meio 
dessa medida legal, o povo do campo passou a ter direitos 
trabalhistas como o povo das cidades: o salário mínimo, 
por exemplo. Dessa transição, Bertero (1981) explica que, 

desde 1961, com a tramitação no Congresso Nacional 
desse Projeto de Lei, cresceram as reivindicações traba-
lhistas no meio rural, as quais induziram usineiros e fa-
zendeiros à dispensa em massa de seus trabalhadores 
rurais (BERTERO, 1991, p. 36).  

Efetiva-se a crise no regime de colonato, pois não se 
poderia mais descontar parte do salário monetário do 
trabalhador que morava na terra do proprietário pelo pa-
gamento em espécie obtido com o usufruto da lavoura de 
subsistência. Tudo isso acarretou a transformação dos 
colonos em trabalhadores assalariados temporários, le-
vando-os a habitar a periferia das cidades.  
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os países da América Latina passaram a enfren-
tar sérios problemas de divisas em relação ao 
exterior. Inflação alta com instabilidade no plano 
econômico interno foi regra em toda a região. No 
Brasil, a partir de uma política baseada na substi-
tuição de importações e aceleração das exporta-
ções, as tentativas de estabilização e retomada 
do crescimento foram realizadas. Contudo, atra-
vessaram-se os anos 1980 e não se obteve su-
cesso. 

Como diagnóstico desse processo, he-
gemonizou-se a tese que apresentava a grande 
participação do Estado na economia e no fecha-
mento do mercado interno ao comércio interna-
cional como as prerrogativas da crise vigente. 
Para os defensores dessa interpretação (PEREI-
RA, 1992), a utilização de subsídios à produção 
local e de barreiras às importações foi o que oca-
sionou os desequilíbrios nos mercados nacionais 
desencadeados na década de 1980. O regime de 
substituição de importações teria provocado um 
encaminhamento do comércio da produção na-
cional para o mercado doméstico, rebaixando as 
relações com o mercado externo e impossibili-
tando a competitividade geradora de qualidade 
da oferta e crescimento. Essa proteção do mer-
cado interno teria feito com que as indústrias 
locais enfrentassem uma menor pressão concor-
rencial do que aquela prevalecente no mercado 
mundial, desestimulando a busca de aumento da 
produtividade. 

No raiar dos anos 1990, direcionadas 
pelos indicativos de instituições internacionais 
como o FMI, o Banco Interamericano de Desen-
volvimento e o Banco Mundial, as plataformas 
políticas do Brasil e do continente se encaminha-
ram para um caminho convergente, denominado 
“Consenso de Washington” (PEREIRA, 1992). 
Entre as principais orientações colocadas esta-
vam a necessidade de: a) abertura comercial ao 
exterior; b) liberalização financeira; c) reforma 
previdenciária; d) reforma trabalhista; e) reforma 
tributária redutora do déficit público; f) privatiza-
ções; g) políticas anti-inflacionárias e de ajustes. 
A retomada do crescimento passaria pela aplica-
ção desses indicativos. 

Convencidos por essa interpretação, 
essas reformas começaram a ser introduzidas no 
território brasileiro no biênio 1988/89. Alterações 
na estrutura tarifária, com a redução das tarifas 
médias, abolição de regimes especiais de impor-
tação e unificação de tributos aos produtos do 

exterior começam a ser instaladas (KUME, 1996). 
Em 1990, lança-se a Política Industrial e de Co-
mércio Exterior (PICE), que aplicada a partir de 
1992, enfatiza o papel dos setores exportadores 
e sua associação com os setores geradores de 
progresso técnico.  

Como resultado dessa liberalização 
comercial de 1990 a 1994, a tarifa média aos 
produtos importados se reduziu de 32% para 
14%. A partir do Plano Real, a política comercial 
é utilizada como forma de garantir a estabilidade 
monetária. Na falta de capacidade produtiva ins-
talada no parque industrial nacional para abaste-
cer a demanda doméstica, as mercadorias impor-
tadas passam a ser introduzidas de forma facili-
tada com o objetivo de impedir a volta da inflação. 
Acordos são impostos pelas resoluções da Orga-
nização Mundial do Comércio (OMC) e a reestru-
turação produtiva dos setores passa a ser norma 
na busca de manter a competitividade a nível 
internacional. Subsídios estatais se tornam es-
cassos e o financiamento da produção se dire-
ciona como função de sistemas privados industri-
ais e financeiros. Privatizações de empresas 
estatais são realizadas em todos os níveis (muni-
cipal, estadual e federal) e o ideário do Estado 
Mínimo Neoliberal entra em voga como solução à 
crise (MENEZES; FONSECA, 2003). Levados 
pelas facilidades colocadas, vários setores pas-
sam a receber grandes investimentos do capital 
internacional e incorporações e fusões são reali-
zadas na intenção de se alcançar as escalas 
necessárias à competição do mercado mundial. 
Mudanças organizacionais e tecnológicas se tor-
nam necessárias nos embates do mercado co-
mercial globalizado: as novas técnicas de infor-
mação surgem como o paradigma moderno des-
se processo (TIGRE, 1993). Para diminuir custos, 
identificar perdas e acelerar a atividade e o con-
trole da produção, os atores hegemônicos de 
todos os setores são obrigados a renovar seus 
parques produtivos para continuarem competiti-
vos no mercado. Novas máquinas e instalações 
acopladas por sistemas (softwares) informatiza-
dos se tornam as inovações do novo período das 
relações produtivas: são novos sistemas de obje-
tos e ações, que constituídos e sistematizados 
pela precisão das técnicas da informação, qualifi-
cam o espaço geográfico como meio técnico-
-científico-informacional (SANTOS, 1993, 2002). 

Implementada nos países mais desen-
volvidos depois da Segunda Guerra Mundial, e 
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no Brasil nos anos 1970 (RAMOS, 2001), a união 
entre a ciência, a técnica e a informação como 
eixo normatizador das relações hegemônicas 
universais atinge sua fase madura com a globali-
zação iniciada nos anos 1990 (SANTOS; SIL-
VEIRA, 2001). Assim, com a abertura comercial 
projetada pelas reformas neoliberais, só passam 
a resistir à competitividade globalizada os atores 
econômicos que instauram inovações possibilita-
doras da obtenção de menores custos de produ-
ção. Sendo a técnica da informação - pela preci-
são e controle que ela estabelece - o principal 
elemento inovador que capacita a diminuição dos 
gastos no processo produtivo, sua instalação 
acoplada aos objetos e ações desse novo mo-
mento histórico é norma para a subsistência no 
mercado global. 

 
 

6 - REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA NA 
AGRICULTURA 

 
A desestruturação do setor público foi 

progressivamente transferindo para o setor priva-
do atividades que eram tradicionalmente atribuí-
das ao Estado. Financiamento da produção agrí-
cola, políticas de estabilização da produção, a 
orientação da pesquisa tecnológica, a provisão 
de informações: no decorrer da década de 1990, 
essas atividades passaram a ser articuladas 
pelos atores do mercado, ficando o Estado com a 
incumbência de principalmente fiscalizar todo 
esse processo (FARINA, 1996).  

Grandes agroindústrias, grupos finan-
ceiros e empresas de insumos e máquinas, de 
maneira integrada, começam a assumir a maior 
parte do financiamento agrícola, onde novos 
instrumentos financeiros surgem como forma de 
viabilizar a produção e a comercialização de pro-
dutos agropecuários. Adiantamento de Contratos 
de Câmbio (ACC), Cédula do Produtor Rural 
(CPR), Finame Agrícola, Contrato de Investimen-
to Coletivo (CIC) e Pregões Eletrônicos apare-
cem no decorrer da década de 1990 - e adentram 
os anos 2000 - como as principais fontes alterna-
tivas de investimento e custeio da atividade agrí-
cola moderna no Brasil. Somente como avalista 
de parte desse capital, nesse cenário de escas-
sez do crédito rural oficial, o Estado, por meio do 
Banco do Brasil e do Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social (BNDES), passou 
a direcionar recursos a taxas de juros favoreci-

das,  
apenas à agricultura de baixa renda, através de 
programas especiais, como o Programa Nacio-
nal da Agricultura Familiar (PRONAF), o Pro-
grama de Geração de Emprego e Renda 
(PROGER) e o Programa Especial de Crédito 
para a Reforma Agrária (PROCERA) (BELIK; 
PAULILLO, 2001, p.14).  

Desarticulada as amarrações do mo-
mento anterior, coloca-se como desafio para 
enfrentar a concorrência globalizada a construção 
de novos arranjos organizacionais. Controlados 
cada vez mais por atores internacionais, moder-
nizam-se os parques agroindustriais, construindo 
plantas padronizadas com as novas tecnologias 
da informação. Aprofundam-se os investimentos 
em inovações físico-químicas, mecânicas e bio-
tecnológicas, expandindo a porção do espaço 
geográfico brasileiro, definida como meio técnico-
-científico-informacional (ELIAS, 1996). 

Como resultado desse esforço, a agri-
cultura no Brasil passa a se destacar como uma 
das mais produtivas do mundo, aumentando sua 
representação no PIB nacional entre 1990 e 
2004. O setor agrícola, por meio de complexos 
agroindustriais como o do algodão, da cana-de-
-açúcar, de cereais e oleaginosas, de frutas e de 
carnes bovina, suína e de aves, alcançou altos 
índices de produtividade e competitividade e 
conquistou mercados no exterior (GONÇALVES; 
SOUZA; VICENTE, 2004).  

O Estado de São Paulo, mesmo tendo 
diminuído sua participação no PIB nacional entre 
1990 e 2010, continua sendo um dos principais 
estados em participação no valor da produção 
agropecuária do Brasil, respondendo por 11,3% 
do total do país em 2010. Somando mais da 
metade desse montante, cana-de-açúcar e carne 
bovina responderam por 54,2% do valor da pro-
dução paulista. Adicionadas à laranja, produção 
florestal e carne de frango, para o mesmo ano, 
atingem essas culturas 68% do valor da produ-
ção estadual (TSUNECHIRO et al., 2011). 

 
 

7 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Adentra-se o século XXI e a economia 
brasileira, mesmo apresentando um grau de di-
versificação entre seus diferentes setores, tem na 
agropecuária sua principal atividade na divisão 
internacional do trabalho. Investimentos de peso 
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na infraestrutura do território nacional são rea-
lizados prioritariamente para resolução do 
gargalo logístico existente no armazenamento 
e escoamento das safras agrícolas. A abertura 
comercial dos anos 1990, além de abrir a eco-
nomia agropecuária para a internacionaliza-
ção, possibilitou o direcionamento de um pro-
cesso avolumado de concentração dos setores 
agroindustriais, com perspectivas de oligopoli-
zação. Os investimentos públicos, mesmo 
tendo formalizado a situação da agricultura 
familiar como um eixo estratégico para o de-
senvolvimento do mercado interno, são em 
cadeias de produção com forte integração em 

seus complexos (como suinocultura e avicultu-
ra), que o pequeno produtor rural tem conse-
guido criar possibilidades de se organizar e se 
estruturar. Em geral, projetos modernizadores 
baseados na reforma agrária mostraram-se, 
até o momento, “um impossível diálogo” (Mar-
tins, 2000). O debate ambiental (centrado na 
exigida reforma do Código Florestal), aliado à alta 
demanda em se expandir a produção agropecuá-
ria fruto da agro-inflação presente no mundo 
desde o final da última década, é o principal de-
safio das políticas públicas de desenvolvimento 
rural, territorial e regional no Brasil do presente e 
do futuro próximo. 
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FORMAÇÃO SOCIOESPACIAL E MODERNIZAÇÃO DA  

AGROPECUÁRIA BRASILEIRA NO SÉCULO XX 
 

RESUMO: Este trabalho tem por objetivo apresentar alguns apontamentos sobre o pro-
cesso de modernização da agropecuária no Brasil durante o século XX. A partir de uma aborda-
gem territorial se analisam as incorporações de conteúdos técnicos e científicos que se constituí-
ram em terras brasileiras, com o Estado de São Paulo exercendo a polaridade deste processo, os 
mais produtivos circuitos espaciais de produção agropecuários do mundo na atualidade. Para o 
início do século XX, mostra-se a inversão do modelo de acumulação no Brasil para uma estrutura 
produtiva sedimentada na indústria. No período pós Segunda Guerra Mundial, apresenta-se além 
da ampliação da fluidez territorial possibilitada por investimentos no modal rodoviário, a internaliza-
ção da indústria à montante do setor agropecuário nacional que, aliada à introdução de grandes 
plantas processadoras de alimentos nas principais culturas agropecuárias, efetiva a constituição 
dos complexos agroindustriais. Com a crise dos anos 1980, finaliza-se retratando as mudanças na 
estrutura produtiva ocorrida na década seguinte. 

 
Palavras-chave: modernização, agropecuária, Brasil, São Paulo, século XX.  
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SOCIOSPATIAL FORMATION AND THE REVAMPING OF BRAZILIAN  
AGRICULTURE IN THE TWENTIETH CENTURY 

 
ABSTRACT: This paper aims present some notes on the process of modernization of 

agriculture in Brazil during the 20th century. Based on a territorial approach, we analyze the incor-
poration of technical and scientific contents that later constituted, on the Brazilian lands, the most 
productive agricultural production space circuits in the world nowadays, with the state of São Paulo 
State exercising the polarity of this process. For the early 20th century, we show the inversion of 
Brazil’s accumulation model to a production structure rooted in the industry. For the post World War 
II, besides an expansion of the territorial fluidity enabled by investments in road transportation, we 
present the internalization of industries upstream the national agricultural sector which, coupled with 
the introduction of large food processing plants in major agricultural crops, consolidated the estab-
lishment of agro-industrial complexes. We end with the 1980s economic crisis, by depicting the 
changes occurring in the productive structure in the following decade. 

 
Key-words: modernization, agriculture, Brazil, São Paulo state, 20th century. 
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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 
 
 A abertura de mercado, ao aproximar 
as economias de diferentes partes do mundo, 
tornou possível não só a entrada de produtos 
vindos dos mais diversos países, mas também 
passou a exigir, dos vários setores da economia 
nacional, maior competitividade como requisito 
para sua sobrevivência (EUCLIDES FILHO, 
2000). 
 Além da sanidade do alimento e das 
qualidades nutricionais, o consumidor começa a 
buscar no produto atributos como respeito ao 
meio ambiente, respeito às leis sociais do traba-
lho, comércio justo e alimentos elaborados via 
processos tradicionais preservados por produto-
res locais (HOCQUETTE et al., 2012). Seguindo 
esta mesma lógica, os consumidores começaram 
a exigir produtos de fazendas que prestem aten-
ção às necessidades e comportamento natural 
dos animais e seu bem-estar (OLIVEIRA; BOR-
TOLI; BARCELLOS, 2008; HOCQUETTE et al., 
2012). 
 A qualidade da carne produzida é de 
extrema relevância, pois os países que importam 
a carne brasileira vêm fazendo várias exigências 
em relação às características de qualidade da 
carne, alimentação do rebanho, métodos de pro-
dução e instalações (OLIVEIRA; BORTOLI; 
BARCELLOS, 2008). 
 Segundo Hocquette et al. (2012) e 
Costa et al. (2012), o Brasil, por ser um dos prin-
cipais produtores e exportadores de carne bovi-
na, apresenta interesse no tema da qualidade 
com ligação ao bem-estar animal e, pelo estudo 

                                                 
1Registrado no CCTC, IE-03/2013. 
2Engenheiro Agrônomo, Mestre, Universidade de Brasília 
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3Engenheiro Agrônomo, Doutor, Professor da Universida-
de de Brasília (e-mail: jmcarvalho1708@gmail.com). 
4Administrador e Engenheiro Agrônomo, Professor da 
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de Costa et al. (2012), vem apresentando signifi-
cativos avanços, assim como o Uruguai e o Chile. 
Deste modo, o presente trabalho parte da pers-
pectiva, dada por esses autores, da qualidade da 
carne ligada ao bem-estar animal e da possibili-
dade de diferenciação da carne (OLIVEIRA; 
BORTOLI; BARCELLOS, 2008) e teve como ob-
jetivo fazer um levantamento do bem-estar ani-
mal na produção de carne bovina brasileira, por 
meio da percepção de especialistas da área. A 
pesquisa visa assim revelar a atual situação em 
que se encontra a produção e quais aspectos 
conferem impactos tanto na eficiência produtiva 
dos agentes quanto na melhoria da qualidade da 
carne oferecida ao mercado consumidor. 
 
 
2 - REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 Das muitas definições propostas, uma 
das mais aceitas no ambiente científico vem sen-
do aquela publicada por Broom (1986), segundo 
a qual “bem-estar de um indivíduo é seu estado 
em relação às suas tentativas de se adaptar ao 
seu ambiente”. 
 Outras definições também são dadas, 
como a de Hurnik (1992), segundo a qual o bem- 
-estar animal é o "estado de harmonia entre o 
animal e seu ambiente, caracterizado por condi-
ções físicas e fisiológicas ótimas e alta qualidade 
de vida do animal". 
 O Farm Animal Welfare Council 
(FAWC, 2009) preconiza cinco princípios básicos 
(five freedoms ou cinco liberdades) a serem aten-
didos em relação ao bem-estar animal: 1) garantir 
condições que evitem fome, sede e desnutrição; 
2) garantir condições que evitem medo e angús-
tia; 3) garantir condições que evitem desconforto 
físico e térmico; 4) garantir condições que evitem 
dor, injúrias e doenças; 5) garantir condições que 
permitam as expressões normais de comporta-
mento. 
 O conceito das cinco liberdades origi-
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nou-se com o relatório do Comitê Técnico de 
Inquérito para o bem-estar dos animais mantidos 
sob sistemas de pecuária intensiva, o chamado 
Relatório Brambell de dezembro 1965 (HMSO, 
Londres). Esta declaração afirma que os animais 
devem ter liberdade "para se levantar, deitar, 
virar-se, limpar-se e esticar seus membros", uma 
lista que ainda é por vezes referida como bram-
bell’s five freedoms (FAWC, 2009).  
 O bem-estar está relacionado com 
conforto físico e mental. Conforto mental é um 
estado que, sem dúvida, está relacionado com a 
condição física, mas não apenas. É difícil saber o 
grau de satisfação do animal (contentamento) 
com seu ambiente. Entretanto, a manifestação de 
certos comportamentos se constitui em evidência 
do desconforto, inclusive mental. Privação de 
estímulos ambientais (ambiente monótono, falta 
de substratos, palha, ramos, terra) leva à frustra-
ção, que pode se refletir em comportamentos 
anômalos ou estereótipos. Conforto físico implica 
o animal saudável e bom estado corporal (HUR-
NIK, 1992). 
 Existe uma relação muito estreita entre 
bem-estar animal, saúde animal e desempenho 
produtivo. Assim, o conhecimento e o respeito à 
biologia dos animais de produção proporcionam 
melhores resultados econômicos, mediante o 
aumento da eficiência do sistema produtivo e da 
melhoria da qualidade do produto final (HOC-
QUETTE et al., 2012). 
 À medida que a sociedade passa a re-
conhecer o sofrimento animal como um fator rele-
vante, pode-se inferir ao bem-estar dele um valor 
econômico. Ao entrar no mundo da economia, o 
bem-estar animal passa a ser parte integrante dos 
cálculos do valor econômico dos produtos de 
origem animal. Percebe-se uma tendência de se 
organizar formas de exigência de padrões míni-
mos de bem-estar animal a partir de regulamenta-
ções governamentais. Esta exigência, que se 
inicia de forma interna em muitos países europeus 
e, mais timidamente, nos Estados Unidos, prova-
velmente alcançará os domínios do comércio 
internacional (MOLENTO, 2005). 
 Entre os países europeus é clara a 
tendência de um retrocesso a partir do padrão de 
produção intensiva extrema que se atingiu, le-
vando mais em consideração atitudes centradas 
nos interesses dos animais (HOCQUETTE; 
CHATELLIER, 2011). 

 O tema bem-estar animal estabelece 
uma interface com as mais diversas etapas da 
produção animal, destacando-se a influência do 
ambiente, das instalações, do manejo do nasci-
mento ao abate, dos cuidados de saúde, da ofer-
ta de alimento e água e do transporte (HOC-
QUETTE et al., 2012; COSTA et al., 2012; OLI-
VEIRA; BORTOLI; BARCELLOS, 2008). 
 De acordo com Bellaver e Bellaver 
(1999), o equilíbrio entre a agricultura racional e o 
meio ambiente é confrontado com o valor eco-
nômico da implementação de práticas sustentá-
veis e as preocupações ambientais. Novas tecno-
logias devem ser aplicadas considerando a segu-
rança alimentar, bem-estar e um ambiente ileso, 
que não cause injúrias ao animal. A produtividade 
do gado melhorado para suportar o desenvolvi-
mento econômico e a gestão sustentável dos 
recursos são objetivos compatíveis. 
 As instalações agropecuárias devem 
ser adequadas de modo a não causar danos ao 
animal (couro e carcaça) e garantir o bem-estar e 
a segurança do pessoal responsável pelo manejo 
dos animais (COSTA et al., 2012). 
 Segundo o Codex Alimentarius (1999), 
o alojamento para os animais não será obriga-
tório em áreas onde as condições climáticas são 
adequadas para permitir a vida ao ar livre. Quan-
do necessário, as condições das instalações de-
vem atender às necessidades biológicas dos 
animais. 
 O manejo pré-abate influencia significa-
tivamente a qualidade da carne e do couro, bem 
como o aproveitamento da carcaça. Além das 
perdas decorrentes de contusões e hematomas, 
o estresse vivenciado por esses animais durante 
o manejo, na propriedade ou em abatedouros 
mal planejados, diminui sua qualidade e vida útil 
(COSTA et al., 2012).  
 O transporte é considerado o evento 
mais estressante que os bovinos sofrem durante 
as suas vidas (OLIVEIRA; BORTOLI; BARCEL-
LOS, 2008). Transportar animais envolve um 
número grande de variáveis estressantes que 
podem afetar o bem-estar de diferentes manei-
ras. O transporte é precedido da coleta dos ani-
mais e do embarque destes no caminhão. Nesse 
estágio, os animais podem estar sujeitos a vio-
lência por parte de pessoas, exercícios físicos a 
que não estão acostumados como subir rampas, 
assim como a sons e animais com os quais não 
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estão familiarizados.  
 Durante o transporte os animais podem 
estar abarrotados, privados de comida e água por 
longos períodos, não podem se deitar, ficam 
sujeitos a quedas e desequilíbrios quando o ca-
minhão breca ou faz curvas, e ficam expostos a 
altas temperaturas sem ventilação adequada. Na 
chegada ao destino, são submetidos a mais es-
tresse associado ao desembarque e realocação. 
Finalmente, o estresse associado com o trans-
porte e a mistura com outros animais aumenta o 
risco de doenças e continuam a afetar o bem-
estar mesmo depois que o transporte termina. 
Esses diferentes estresses impactarão o animal 
de diferentes maneiras (RUSHEN et al., 2007). 
 A preocupação com o bem-estar ani-
mal na hora do abate foca em questões sobre 
como os animais são manejados até o abate, 
como estes são mantidos enquanto esperam 
pelo abate e se eles estão ou não conscientes na 
hora do abate (RUSHEN et al., 2007). 
 O Codex Alimentarius (1999) indica 
que o abate de animais deve ser feito de forma 
que minimize o sofrimento e estresse, de acordo 
com as regras nacionais. Segundo a Instrução 
Normativa n. 3, de 17 de janeiro de 2000, da 
Secretaria de Defesa Agropecuária (BRASIL, 
2000), que aprova o regulamento técnico de mé-
todos de insensibilização para o abate humanitá-
rio de animais de açougue, procedimentos de 
abate humanitário são o conjunto de diretrizes 
técnicas e científicas que garantam o bem-estar 
dos animais desde a recepção até a operação de 
sangria. 
 
 
3 - PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
3.1 - Método Delphi 
 
 O presente estudo apresenta uma 
abordagem qualitativa e, como ferramenta meto-
dológica, utilizou-se o método Delphi. Estudos 
qualitativos são indicados em pesquisas de estu-
dos exploratórios e já são empregados em traba-
lhos que envolvem o bem-estar animal como na 
recente pesquisa de Anneberg, Vaarst e Soren-
sen (2012). 
 O método Delphi é uma técnica que 
visa refinar a opinião de especialistas, por meio 
de procedimentos criteriosos. Inicialmente, faz-se 

a seleção de um grupo de experts no assunto 
que se quer estudar (WRIGHT; GIOVINAZZO, 
2000). Neste caso, escolhem-se, nas diferentes 
regiões produtoras do país, os participantes, os 
quais devem ser profundos conhecedores do 
processo de produção da carne bovina. 
 O método Delphi envolve a aplicação 
sucessiva de questionários a um grupo de espe-
cialistas ao longo de várias rodadas. No intervalo 
de cada rodada são feitas análises das respostas 
e o resultado é compilado em novos questioná-
rios que, por sua vez, são novamente distribuídos 
ao grupo (KAYO; SEOURATO, 1997). Dalkey e 
Helmer (1963) afirmam que o objetivo principal é 
tentar se obter o mais confiável consenso entre 
os especialistas, embora nem sempre isso seja 
possível. 
 Embora não haja nenhuma maneira de 
determinar o número ideal de especialistas para 
participar da pesquisa Delphi, estudos realizados 
dizem ser necessários no mínimo sete especialis-
tas, sendo que o erro diminui, significativamente, 
para cada perito somados aos sete peritos. Não é 
aconselhável ter mais de 30 especialistas, pois a 
melhora na previsão (ou descrição do problema) 
é muito pequena e, geralmente, o aumento no 
custo e no trabalho de investigação não valem a 
pena (ASTIGARRAGA, 2005). 
 O questionário, em geral, é bastante 
elaborado, apresentando para cada questão uma 
síntese das principais informações conhecidas 
sobre o assunto e, eventualmente, extrapolações 
para o futuro, de forma a homogeneizar lingua-
gens e facilitar o raciocínio orientado para o futuro 
(WRIGHT; GIOVINAZZO, 2000). 
 As respostas das questões quantitati-
vas são tabuladas, recebendo um tratamento 
estatístico simples, definindo-se a mediana e os 
quartis, e os resultados são devolvidos aos parti-
cipantes na rodada seguinte (WRIGHT; GIOVI-
NAZZO, 2000). 
 Segundo Astigarraga (2005), o método 
Delphi se distingue por três características bási-
cas: anonimato, interação com feedback contro-
lado e respostas estatísticas do grupo. O anoni-
mato entre os participantes é um modo de se 
reduzir influência direta de um membro sobre o 
outro, pois eles não se intercomunicam direta-
mente. Também possibilita que traços de domi-
nação da hierarquia da organização burocrática 
não influenciem na geração de ideias. Em outras 
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palavras, a opinião de qualquer funcionário vale 
tanto quanto a do seu supervisor. 
 O feedback estabelecido por meio das di-
versas rodadas permite a troca de informações en-
tre os participantes e, em geral, conduz a uma con-
vergência  rumo a um consenso (ESTES; KUES-
PERT, 1976). 
 A utilização de uma definição estatísti-
ca da resposta do grupo é uma maneira de redu-
zir a pressão do grupo na direção da conformida-
de, evitando, ao fim do exercício, uma dispersão 
significativa das respostas individuais. O produto 
final deverá ser uma descrição do sistema que 
contenha o ponto de vista da maioria. No entanto, 
pode haver um resultado também minoritário, se 
a minoria tiver convicção acerca do assunto (es-
pecialistas) (ASTIGARRAGA, 2005). 
 O número de rodadas deve ser tal que 
atenda a um grau satisfatório de convergência 
entre os entrevistados. No mínimo, duas rodadas 
são necessárias para caracterizar o processo 
Delphi, sendo raros os exemplos de estudos com 
mais de três rodadas de questionários (WRIGHT; 
GIOVINAZZO, 2000). 
 
 
3.2 - Pesquisa 
 
 Foi confeccionado um questionário a 
partir do referencial teórico levantado pelos auto-
res. A pesquisa foi composta de duas rodadas de 
entrevistas - um primeiro questionário mais amplo, 
procurando abordar todos os aspectos necessá-
rios para a realização da pesquisa, e um segundo 
questionário com o objetivo de chegar a um maior 
consenso, por meio de um feedback aos entrevis-
tados, em questões controversas nas quais houve 
um maior desacordo entre os entrevistados. 
 O primeiro questionário teve como foco 
o bem-estar animal e foi dividido em dois blocos, 
sendo eles: bloco 1: caracterização do respon-
dente e da empresa/instituição; bloco 2: questão 
do bem-estar animal, conservando o anonimato 
do participante. 
 O bloco 2 foi dividido em 6 seções, 
sendo elas: A) produção, B) logística, C) abate, 
D) comércio e mercado, E) legislação e políticas 
públicas e F) percepção. 
 Para a caracterização da situação dos 
principais pontos na criação, manejo e logística 
relacionados ao bem-estar animal foi utilizado 

uma escala de 5 pontos, indo de “muito preocu-
pante” até “não gera preocupação”, passando por 
“preocupante”, “indiferente” e “pouco preocupan-
te”.  
 Foram feitas 30 solicitações de entre-
vista. O questionário foi enviado para especialis-
tas na área de produção animal em empresas 
privadas, na administração pública, em agências 
de pesquisa e em universidades.  
 Foi possível realizar nove entrevistas. 
Foram entrevistados um servidor do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 
um pesquisador da Empresa Brasileira de Pes-
quisa Agropecuária (EMBRAPA), um pesquisa-
dor da Empresa de Assistência Técnica e Exten-
são Rural (EMATER), três professores de diferen-
tes universidades federais brasileiras, dois fun-
cionários de empresas multinacionais distintas e 
um representante de classe do setor. Todos os 
entrevistados trabalhavam em atividades relacio-
nadas com a área de produção de carne bovina. 
 Após a compilação dos dados levanta-
dos na primeira fase da pesquisa, foi formulado 
um segundo questionário. O objetivo deste se-
gundo questionário foi realizar um feedback para 
os entrevistados e gerar um maior consenso 
entre as opiniões destes mesmos. 
 O segundo questionário foi dividido nos 
mesmos padrões do primeiro, mas neste as 
questões foram acompanhadas de informações 
levantadas no primeiro questionário, possibilitan-
do a troca de informações entre os entrevistados 
para que haja uma convergência de ideias. 
 
 
4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 Por meio da pesquisa pôde-se levantar 
um quadro geral de como se encontra a pecuária 
bovina de corte em termos de bem-estar animal 
no país. Para a maior parte dos entrevistados, a 
situação fica entre “preocupante” e “muito preo-
cupante”. 
 O Brasil é um país continental com 
milhares de propriedades rurais localizadas em 
todas as regiões brasileiras cujas condições de 
manejo e alimentação são bastante variadas. 
Somado a isso estão as condições econômicas e 
de costumes de cada um desses pecuaristas, o 
que acaba por resultar no desafio de se praticar 
adequadamente o bem-estar animal em todas as 
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etapas do processo de criação e abate. 
 O sistema de criação extensivo pode 
ser adaptado muito facilmente para garantir as 
cinco liberdades. No sistema extensivo, um ani-
mal pode expressar um melhor comportamento 
do que em sistema de criação intensivo, por 
exemplo. 
 Além de ser uma questão ética, o bem-
estar animal é um fator econômico: promove 
aumento da produtividade e da lucratividade do 
rebanho, uma vez que influencia na quantidade e 
na qualidade da carne produzida. 
 Todos os entrevistados são conhece-
dores das cinco liberdades defendidas por órgãos 
preocupados com o bem-estar animal e já pre-
sentes em legislações. As cinco liberdades são 
vistas como garantidoras do máximo desempe-
nho zootécnico na produção animal, mas tam-
bém um fator que encarecem a produção devido 
às instalações onerosas que aumentam direta-
mente o custo de produção. 
 O uso das cinco liberdades, segundo 

um dos entrevistados, é uma boa referência na 
avaliação do bem-estar animal, porém devem ser 
medidas de forma objetiva e científica. Pesquisas 
voltadas à senciência, preferências, estado men-
tal, entre outras, têm aprofundado o conhecimen-
to do comportamento com vistas ao melhor en-
tendimento do bem-estar. 
 Os entrevistados ressaltaram que, por 
maiores que sejam os avanços, a média das 
propriedades ainda é preocupante, principalmen-
te quando se leva em consideração as exigências 
cada vez maiores por parte dos mercados con-
sumidores. 
 Pode-se observar por meio da figura 1 
que as variáveis analisadas ficam principalmente 
entre “muito preocupante” e “preocupante”. É im-
portante ressaltar que, pela extensão continental 
do país e as diferenças socioculturais existentes 
ao longo dele, as condições representadas são 
apenas um padrão de percepção dos entrevista-
dos, podendo ser muito diferentes, tanto para 
melhor como para pior, em regiões específicas. 

 
 
 
 

 
Figura 1 - Percepção dos Entrevistados em Relação a Pontos Específicos na Produção de Carne Bovina, Brasil, Fevereiro e Março 

de 2011. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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 Para 66,7% dos entrevistados, a quali-
dade e a quantidade de comida oferecida aos 
animais é “muito preocupante” ou “preocupante”. 
A dieta fornecida muitas vezes não é a ideal, 
entre outros fatores devido a pastagens degrada-
das. Além disso, às vezes animais mais novos 
não conseguem comer por ficarem juntos (mane-
jo inadequado) a animais mais velhos que, por 
uma hierarquia natural entre os animais, comem 
primeiro, restando uma quantidade insuficiente 
para os mais novos.   
 Foi levantado também que, em situa-
ção de produção, um fator preocupante é a fome, 
que ocorre com frequência em propriedades não 
preparadas para o período de estiagem. Segun-
do entrevistado, “há a necessidade de se reduzir 
a mortalidade e perda de peso pela escassez 
alimentar e falta de suplementação na seca, seja 
por normas ou por incentivos governamentais”. 
Para os entrevistados, o reflexo da pouca rele-
vância dada a esse tema resulta no, ainda, baixo 
índice de desfrute da pecuária de corte no Brasil 
quando comparado a países como o Estados 
Unidos, Austrália e até a Argentina.  
 Também para 66,7% dos entrevista-
dos, a situação da disponibilidade da água ofer-
tada para os animais, seja em quantidade ou 
qualidade, é “muito preocupante” ou “preocupan-
te”. Segundo eles, isso ocorre em produções com 
grandes extensões de terra onde o animal tem 
que caminhar distâncias não aceitáveis para 
encontrar água ou em produções onde o local 
que a água é ofertada fica exposto ao sol, dei-
xando a água quente.  
 O desconforto durante o manejo é visto 
por 55% dos entrevistados como “preocupante” e 
por 22,2% como “muito preocupante”. Enquanto 
a dor e a presença de injúrias durante a criação e 
o manejo são vistas por 66,7% e 55,6%, respec-
tivamente, como “muito preocupante” ou “preo-
cupante”. Já as condições para sono e descanso 
são vistas como “preocupante” apenas por 33,3% 
dos entrevistados, enquanto que 44,4% são “indi-
ferentes” ou acham “pouco preocupante” e 22,2% 
acham que “não gera preocupação”. 
 Segundo um dos entrevistados, a 
maioria dos rebanhos tem cruzamentos diferen-
ciados; entretanto, em função do clima tropical 
brasileiro, em diferentes graus o animal muitas 
vezes passa por desconforto em função de altas 
temperaturas e da umidade, assim como a não 

disponibilidade de água devido às grandes áreas 
em que são criados. 
 Outros fatores levantados relacionados 
à questão da injúria são a permanência dos ani-
mais em piso de concreto, onde se machucam ao 
se deitarem e levantarem e falta espaço, fazendo 
com que se firam uns aos outros no período que 
ficam em confinamento, mesmo que por um curto 
tempo. 
 Uma questão que chama atenção é o 
manejo de doenças durante a produção animal - 
66,7% dos entrevistados o veem como “preocu-
pante” e 11,1% como “muito preocupante”. A 
grande presença de parasitoides e sua falta de 
controle foi destacada durante a pesquisa. 
 Práticas que geram medo e estresse 
foram vistas como “muito preocupante” ou “preo-
cupante” por 66,7% e 77,8% dos especialistas, 
respectivamente, o que também se reflete na vi-
são em relação aos maus-tratos durante a cria-
ção e o manejo: 22,2% dos entrevistados a veem 
como “muito preocupante” e 44,4%, como “preo-
cupante”. 
 O estresse pode ocorrer em situações 
pontuais como manejo para vacinação ou em-
barque, por exemplo, e seria minimizado se o 
pecuarista estivesse capitalizado para investir 
em infraestrutura, como melhoria de curral e 
balança. 
 Um fator de extrema importância para 
o bem-estar animal, a liberdade para expressar 
um comportamento natural, foi vista por 66,7% 
dos entrevistados como “preocupante”. Isso ocor-
re principalmente em locais de confinamento, 
onde os animais muitas vezes não têm espaço 
nem para se movimentar. 
 As instalações para o confinamento 
representam o ponto no qual o maior número de 
entrevistados classificou a situação como “muito 
preocupante” (44,4%), e outros 22,2% ainda 
classificaram como “preocupante”. Já as condi-
ções das instalações para manejo foram classifi-
cadas como “muito preocupante” por 22,2% e 
“preocupante” por 33,3% dos entrevistados. 
 Segundo entrevistado, tanto a questão 
do adensamento, quanto da falta de estrutura 
adequada para o manejo dos animais, fazem 
parte dos desafios que se tem de superar para 
melhorar o atual índice de desfrute e a qualidade 
de carne bovina brasileira. 
 Para os entrevistados, produtores que 
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já vêm utilizando os princípios de bem-estar ani-
mal em suas instalações percebem melhorias em 
sanidade, desempenho, conversão alimentar e 
qualidade do produto, além de uma maior facili-
dade de manejo, menor quantidade de carne 
descartada no frigorífico e num plano mais geral, 
maior qualidade ética de seu trabalho. 
 Um animal que sofre desnutrição, se-
de, doenças ou maus tratos não será um animal 
que dará lucro ao pecuarista, já que seu ciclo de 
engorda será mais longo. Da mesma forma, um 
animal que sofre estresse no embarque, trans-
porte e chegada ao frigorífico não é interessante 
para a indústria já que isso afetará diretamente a 
qualidade da carne e o aproveitamento da carca-
ça. Um animal sadio, bem nutrido e sem estresse 
reflete este tratamento diretamente no ganho de 
peso diário e, consequentemente, na economia 
da fazenda.  
 Isto confirma a visão de Costa et al. 
(2012), que ressaltou que o bem-estar animal 
não é apenas uma questão moral e ética, mas 
uma questão econômica. Para os entrevistados, 
ainda se faz necessário implementar ações efeti-
vas de premiação das práticas de bem-estar 
animal quando da comercialização de animais. 
Um exemplo seria o pagamento diferencial pela 
qualidade da carne e do couro.  
 Atualmente, a maioria dos produtores 
não recebe nenhum diferencial pela qualidade do 
couro de seu animal. Isso seria uma maneira 
muito simples de diferenciação de práticas de 
manejo de bem-estar. O animal que recebe ali-
mentação adequada, criado em instalações a-
propriadas, não recebe maus tratos no manejo e 
nem é infestado de ectoparasitas, normalmente 
produz um couro de melhor qualidade. Entende-
se que o pagamento diferenciado do couro seria 
uma maneira simples de bonificar a prática de 
bem-estar animal. 
 Alguns frigoríficos já começam a pre-
miar pelos animais bem conformados, que além 
da genética, são bem cuidados a ponto de terem 
que usar menos medicamentos, terem uma co-
bertura de gordura homogênea e não terem con-
tusões que desclassificam cortes ou carcaças 
inteiras, fazendo com que o produto resultante 
seja isento de imperfeições, com maior rendimen-
to de aproveitamento do produto acabado e, 
portanto, com um maior valor de mercado. 

 A preocupação com o bem-estar ani-
mal pode não só trazer melhorias para a produ-
ção e a qualidade da carne e seus subprodutos, 
como também uma avaliação positiva pelo con-
sumidor. 
 A questão do transporte também é 
percebida pelos entrevistados como um ponto 
que precisa ser muito melhorado para a produção 
nacional atingir melhores patamares. Foram res-
saltadas as necessidades de padronização e 
acompanhamento técnico no transporte, assim 
como a necessidade de orientação e educação 
da mão-de-obra envolvida (caminhoneiros, fun-
cionários do frigorífico e técnicos). 
 Há uma diferença muito grande nas 
condições de transporte dependendo de quem o 
organiza. A maioria dos grandes frigoríficos, prin-
cipalmente aqueles que atendem ao mercado 
externo, já procuram ter todo o treinamento de 
manejo e bem-estar em transporte e veículos 
adequados. A situação, no entanto, pode ser bem 
diferente se são frigoríficos pequenos, sem trans-
porte e que atuam em mercados locais que orga-
nizam embarque e transporte. 
 A questão do bem-estar no transporte 
é muito grave e se torna ainda mais grave quan-
do comparada com a produção, já que em diver-
sos pontos a opinião de 88,9% dos entrevistados 
fica entre “muito preocupante” ou “preocupante”, 
enquanto na produção essa faixa ficava em torno 
de seis dos mesmos. 
 Na figura 2, pode-se observar a opinião 
dos entrevistados em relação às mais diversas 
características do transporte dos animais na mé-
dia do Brasil.  
 Observa-se que a preparação dos 
animais para o transporte é percebida por 77,8% 
dos entrevistados como “muito preocupante” ou 
“preocupante”, o que reflete o estresse ao serem 
manejados quando da época do abate. 
 As condições de embarque são graves, 
muitas vezes não há estrutura correta para o 
embarque e o manejo e a falta de treinamento 
dos trabalhadores deixam a desejar. Assim, 
33,3% dos entrevistados acham este fator “muito 
preocupante” e 55,6%, “preocupante”. 
 Os veículos utilizados no transporte 
também deixam muito a desejar, muitas vezes 
antigos, sem a mínima estrutura e com alta lota-
ção de animais. Por isso, a maior parte dos 
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Figura 2 - Percepção dos Entrevistados sobre Pontos Específicos no Transporte do Gado de Corte, Brasil, Fevereiro e Março de 2011. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
entrevistados acha que a adequação do transpor-
te é “muito preocupante” (33,3%) ou “preocupan-
te” (55,6%). Além disso, mais da metade dos 
entrevistados acha que o fator densidade dos 
animais no transporte é “muito preocupante” ou 
“preocupante”. 
 Devido à grande extensão territorial do 
Brasil e à distância existente entre os centros 
produtores e de abate e os consumidores, a du-
ração do transporte acaba por se tornar uma 
dificuldade. Uma parcela representada por 44,4% 
dos entrevistados veem a duração do transporte 
como “preocupante”, além de outros 44,4% que a 
veem como “muito preocupante”, enquanto ape-
nas 11,1% acham “pouco preocupante”. 
 Foi destacado, ainda, por um dos en-
trevistados, a infraestrutura precária das estradas 
rurais e a falta de incentivos e subsídios à reno-
vação de instalações de manejo nas fazendas. 
 As condições de desembarque, assim 
como as de embarque, são vistas como “muito 
preocupante” ou “preocupante” por 88,9% dos 
entrevistados. 
 As injúrias ocorridas durante o trans-
porte, seja pela má estrutura de transporte ou 
pela falta de espaços entre os animais, que aca-
bam por se machucarem, também são um ponto 
crítico para o bem-estar e é uma situação “muito 
preocupante” para 44,4% dos entrevistados e 
“preocupante” para 44,4% dos mesmos. 
 O transporte de animais para o estabe-
lecimento de abate caracteriza-se como a primei-

ra etapa do abate humanitário com efeitos signifi-
cativos na qualidade da carne. Em condições 
desfavoráveis podem causar a morte do animal, 
ou ser responsável pelas principais contusões 
verificadas na inspeção pós-abate, como comen-
tado por Costa et al. (2012) e Oliveira, Bortoli e 
Barcellos (2008). 
 Quanto aos abates, os entrevistados 
acreditam que hoje empresas maiores já vêm 
trabalhando com abates mais humanitários, pre-
cisando muitas vezes de pequenas adequações 
para atender às normas estabelecidas pela World 
Society for the Protection of Animals (WSPA, 
2005) e pela Instrução Normativa n. 3/2000 de 
abate humanitário do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (BRASIL, 2000), por 
exemplo. 
 A HSA (2001) preconiza que se deve 
dispor de boas condições para o transporte, ofe-
recer treinamento aos funcionários das fazendas, 
transportadoras e frigoríficos, para que sejam 
capazes de desenvolver seu trabalho com segu-
rança, reduzindo situações de risco que possam 
levar ao sofrimento dos animais durante os ma-
nejos de pré-abate e de abate. Como, por exem-
plo, o treinamento do pessoal no curral para con-
duzir, evitar voz alta, usar o choque com parci-
mônia, entre outros aspectos. 
 Atualmente já há muitos frigoríficos com 
Serviço de Inspeção Federal (SIF) e Serviço de 
Inspeção Estadual (SIE), certificados e auditados 
regularmente, que tendem a observar a Instrução 
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Normativa n. 3/2000, de abate humanitário, onde 
os currais são adequados, limpos, com água dis-
ponível todo o tempo e alguns até mesmo som-
breados, visando minimizar o estresse. 
 Entretanto, os entrevistados chamam a 
atenção para o fato de que ainda existem muitos 
pequenos frigoríficos, sob inspeção municipal e 
estadual, que são pouco fiscalizados e desco-
nhecem muitos dessas recomendações. Na ver-
dade, muitos desses pequenos abatedouros 
ainda apresentam falhas básicas como as condi-
ções higiênicas, por exemplo, estando ainda 
muito longe de executar trabalhos voltados ao 
abate humanitário. 
 Hoje, já existem regras para a instala-
ção de plantas de abate, mas segundo os entre-
vistados, os critérios de aprovação no âmbito 
federal, estadual ou municipal são divergentes 
em alguns aspectos, sendo importante avançar 
na padronização de regras mínimas nas três 
esferas de decisão. 
 A falta de fiscalização em todos os 
níveis - federal, estadual e municipal - para o 
desenvolvimento da questão do bem-estar em 
abates, como nas demais fases de produção, no 
país acaba por se tornar uma barreira ao desen-
volvimento de um setor voltado para a questão. 
 A opinião predominante entre os entre-
vistados é de que as normas existentes na legisla-
ção nacional são compatíveis com o bem-estar 
animal, mas ainda são poucos os estabelecimen-
tos que as seguem em sua completude. Ressalta-
se também a existência ainda de abates clandesti-
nos, não registrados e que não seguem padrões 
mínimos exigidos para um abatedouro regular. 
 Existe uma associação direta da quali-
dade da carne com o manejo pré-abate, seja na 
propriedade, transporte dos animais ou no frigorí-
fico. O embarque dos animais na fazenda é o 
início do processo pré-abate, pois é o processo 
em que os bovinos estarão suscetíveis a iniciar o 
estresse. É importante reduzir o estresse dos 
animais durante a rotina de manejo. 
 
 
5 - CONCLUSÕES 
 
 A proposta básica deste trabalho foi 
conhecer a percepção em relação ao bem-estar 
animal das diferentes organizações atuantes na 
bovinocultura de corte do Brasil. Para isso foi 

utilizado o método Delphi, que faz o uso de en-
trevistas com especialistas da área. 
 O método se mostrou muito eficiente e 
esclarecedor nos pontos pesquisados. Quando 
direcionada para os pontos de interesse, a entre-
vista permitiu fazer um levantamento de dados 
substanciais, além de trazer um entendimento 
dos vários pontos de vista dos participantes, en-
xergando melhor, assim, o contexto geral. 
 O bem-estar animal está entremeado 
em toda a cadeia produtiva, desde a parte social 
até a parte econômica. Trata-se de uma questão 
que vai desde o foco na ética e justiça em relação 
aos animais até a questão de qualidade do pro-
duto final e melhores retornos.  
 Na produção e manejo de bovino de 
corte, os pontos mais críticos são o desconforto e 
a dor, a presença de doenças e a falta de liber-
dade dos animais para expressarem um compor-
tamento natural. As questões do clima e da falta 
de espaço em confinamentos aparecem como 
agravantes para essa situação. 
 A questão do bem-estar na logística, 
em seus diversos pontos, é uma das mais preo-
cupantes. A situação em algumas de suas fases 
foi percebida como muito grave. Fatores como 
adequação do transporte, duração, condições de 
embarque, entre outros, deixam muito a desejar e 
muitas vezes não atendem aos mínimos requisi-
tos de boas práticas. Existe grande necessidade 
de orientação e educação da mão de obra en-
volvida, levando em conta os princípios de boas 
práticas e o bem-estar animal. 
 Muito já se foi feito para melhorar as 
condições de bem-estar animal quando se refere 
ao abate. Já há normas para abate humanitário e 
muitos frigoríficos já as seguem. Há também os 
serviços de fiscalização, como o SIF e o SIE, que 
avaliam a qualidade na produção de alimentos de 
origem animal. Ainda há, porém, muitos frigorífi-
cos que não atendem requisitos mínimos de qua-
lidade. 
 O Brasil tem a vantagem de ter gran-
des extensões de terra, possibilitando e incenti-
vando a criação extensiva de gado. Sendo assim, 
a questão de bem-estar animal se torna relativa-
mente mais avançada no Brasil que nos países 
com sistemas de criação intensiva predominan-
tes, já que o ambiente já favorece alguns dos 
requisitos para o bem-estar animal, como a liber-
dade para expressar um comportamento natural 
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(cinco liberdades).  
 Muitas vezes as empresas envolvidas 
no setor não se aproveitam dessa vantagem 
comercial, não explorando e divulgando esse 
diferencial. Os custos para adaptar toda a cadeia 
são relativamente baixos quando se compara 
com os possíveis ganhos mercadológicos por 
meio dos ganhos de produção e qualidade, pos-
sibilitando, assim, que todo o sistema produtivo 
possa absorver estes custos sem maiores con-
sequências. 
 O Brasil ainda precisa avançar muito 
em vários aspectos da produção para poder a-
tender aos requisitos de bem-estar animal. Além 
disso, ainda há questões sociais importantes a 
serem resolvidas para se poder ter um mercado 

interno onde exista uma demanda por parte do 
consumidor, tais como educação, conscientiza-
ção, poder aquisitivo, entre outras, para que o 
consumidor passe a exigir do mercado não ape-
nas os aspectos de preço, mas também aspectos 
de qualidade do produto e bem-estar animal. 
 Existe espaço para mudanças na legis-
lação, criando normas específicas para o bem-
estar animal, já que hoje estas questões só se 
encontram dentro de outras normas de forma 
mais vaga. São necessárias leis que regularizem 
o sistema de transporte de animais, que incenti-
vem o treinamento das pessoas envolvidas e, 
acima de tudo, se faz necessária a conscientiza-
ção e fiscalização efetiva em toda a cadeia da 
produção. 
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BEM-ESTAR ANIMAL NA PRODUÇÃO DE CARNE BOVINA BRASILEIRA 

 
 RESUMO: A situação da produção pecuária de corte no Brasil apresenta alta variação, assim 
tem-se no país desde produtores que já se preocupam com uma produção voltada para o bem-estar 
animal e, ao mesmo tempo, ainda existem produtores e frigoríficos que não atendem a requisitos primá-
rios de boas práticas e higiene. Contudo, acredita-se ser possível desenvolver uma produção com maior 
bem-estar animal criando um mercado diferenciado conseguindo um produto de qualidade e maiores re-
tornos. O objetivo deste trabalho foi analisar a percepção dos especialistas da área da pecuária de corte 
sobre os aspectos do bem-estar animal que podem ser adotados na cadeia produtiva da carne bovina. 
 
Palavras-chave: método delphi, bovinocultura de corte, bem-estar animal, diferenciação de mercado. 
 
 

BEEF CATTLE WELFARE IN BRAZIL 
 
 ABSTRACT: The beef cattle production scenario in Brazil shows great variation. Whereas 
some beef farmers are already concerned with the welfare of their animals, other producers and slaugh-
tering houses do not meet the minimum requirements of good practices for animal well-being and hy-
giene. However, it may be possible develop a production focused on better animal welfare by creating a 
differentiated market based on  animal-friendly farming practices and obtain greater returns. The objective 
of this study was to analyze the perception of beef cattle specialists about animal welfare aspects that can 
be adopted in the beef supply chain. 
 
Key-words: delphi method, beef cattle, animal welfare, market differentiation. 
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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 
 
 Em qualquer atividade que envolva 
fluxos físicos e de informação, há o envolvimento 
da logística como atividade na cadeia de valor. 
Numa definição ampliada, pode-se dizer que a 
logística é o método para alocar o produto ade-
quado, na hora certa, na quantidade exata, no 
lugar correto, ao menor custo possível (CAIXE-
TA-FILHO; MARTINS, 2001). 
 O processo logístico na agricultura 
representa um componente importante para o 
desenvolvimento do país, uma vez que o conhe-
cimento de logística se apresenta como ferra-
menta útil para a sustentabilidade das empresas. 
Assim, é fundamental que esse processo seja 
aplicado por qualquer unidade produtiva, evitan-
do desperdício pela má utilização de recursos 
(SLACK et al., 2002).  
 O processo logístico permite gerenciar 
os estoques de matérias-primas, as operações 
de produção e de produtos acabados, cuidando 
de armazenagem, manuseio, transporte e entre-
ga, no tempo devido (BALLOU, 2002).  
 De acordo com Junqueira (1999), o 
sistema logístico estabelece a integração dos flu-
xos físicos e de informações, responsáveis pelas 
movimentações de materiais e produtos. A ca-
deia ou rede de suprimento dentro da logística 
está estruturada para atender a demanda de um 
determinado mercado e pressupõe ações de 
coordenação de produção entre parceiros comer-
                                                 
1Registrado no CCTC, IE-61/2012. 
2Economista Rural, Mestre, Pesquisador do NEC-PADR 
da Universidade Federal Rural de Pernambuco (e-mail: 
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3Engenheiro Agrônomo, Doutor, Professor Associado da Uni-
versidade Federal Rural de Pernambuco (e-mail: talesvital@ 
hotmail.com). 
4Engenheiro Agrônomo, Doutor, Professor Adjunto da da 
Universidade Federal Rural de Pernambuco (e-mail: menelau 
@dlch.ufrpe.br). 

ciais. As decisões dentro da cadeia de suprimen-
to são determinadas em função dos resultados 
esperados (ASSUMPÇÃO, 2003).  
 A logística na agricultura familiar é 
parte integrante dos fatores que podem garantir a 
eficácia das operações de compra e vendas des-
tes produtores.  
 A logística no âmbito da agricultura 
familiar é usada também como meio de integra-
ção da cadeia de suprimento e de apoio à solu-
ção de problemas operacionais. Serve, ainda, de 
base para definir estratégias dos produtores em 
vista da perecibilidade dos produtos agrícolas. 
Além disso, em face do baixo valor agregado 
desses produtos, confere-se aos custos da logís-
tica importância relativa superior à dada a produ-
tos de outros setores produtivos. Portanto, a ra-
cionalização das atividades logísticas é um dos 
principais focos em que se deve investir para 
diminuição dos custos nas atividades da agricul-
tura familiar.  
 A região Nordeste apresenta grande 
participação da logística vinculada à agricultura 
familiar, apesar da produção total ser baixa se 
comparada às outras regiões (DINIZ, 2006). As 
características da logística na agricultura familiar 
da região Nordeste são muito diversificadas 
(PNUD, 2003).  
 Nas grandes propriedades da zona da 
mata nordestina, predominam a cana-de-açúcar, 
o cacau e a pecuária leiteira. Em Pernambuco, 
nas últimas décadas do século XX, as usinas de 
açúcar da zona da mata que não se moderniza-
ram terminaram fechando suas portas e, em 
muitos engenhos dessa usinas, foram instalados 
assentamentos da reforma agrária para acomo-
dar ex-trabalhadores com causas na justiça, sur-
gindo aí uma agricultura de base familiar. Assim, 
o propósito deste artigo é analisar a eficácia dos 
processos logísticos concernentes à distribuição 
da produção nos assentamentos rurais Timbó e 
Granja Jumbo, localizados no município de Mo-
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reno, zona da mata de Pernambuco. Em sequên-
cia, o artigo apresenta a gênese dos assenta-
mentos, o referencial teórico e a metodologia 
utilizada, segue com a discussão dos resultados 
e a conclusão com sugestões para melhorar a 
distribuição dos produtos agrícolas dessas unida-
des produtivas.  
 
 
2 - GÊNESE DOS ASSENTAMENTOS TIMBÓ E 

GRANJA JUMBO 
 
 O surgimento do assentamento Timbó, 
localizado no município de Moreno, Estado de 
Pernambuco, teve como fatores determinantes o 
fechamento em 1995 da Usina Jaboatão (Com-
panhia Açucareira Antônio Martins Albuquerque), 
que era a proprietária do engenho. Permanece-
ram em suas terras moradores e ex-trabalha-
dores da usina com direitos trabalhistas penden-
tes. O engenho, com área de 206,03 hectares, foi 
arrendado pela usina a terceiros e a área foi ocu-
pada em 1997 pelo Movimento dos Trabalhado-
res (MT), junto com os moradores, dando assim 
início ao processo de desapropriação do imóvel 
pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA) para fins de reforma agrária. A 
emissão de posse se deu em outubro de 1999 e 
a prioridade de ocupação como assentados foi 
dada para as famílias residentes no local, e de 44 
famílias assentadas, somente 10 vieram de fora 
da área. A partir daí o assentado de Timbó pas-
sou a receber maior atenção do setor público. 
 O assentamento Granja Jumbo, no 
mesmo município, surge em 1995, também em 
decorrência do fechamento da Usina Jaboatão. O 
engenho estava nas mãos de um arrendatário 
quando se deu a ocupação liderada por oito famí-
lias vindas do município de Amaraji, Estado de 
Pernambuco, trazidas pelo MT. Houve adesão de 
moradores e ex-trabalhadores do engenho ao 
movimento de ocupação. Foi pedida a reintegra-
ção de posse pelo arrendatário, que não logrou 
êxito. O imóvel, com 57,02 hectares, foi desapro-
priado pelo INCRA (2007) para ser ocupado por 
20 famílias de assentados, que na maioria eram 
moradores da área, e todos passaram a ter os 
benefícios da política de reforma agrária do go-
verno federal.  
 A logística do processo de comerciali-
zação da produção da agricultura nesses assen-

tamentos sempre tem sido fator limitante ao de-
senvolvimento dessas unidades socialmente 
produtivas.  
 
 
3 - REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 É possível comparar logística com arte 
(CAIXETA-FILHO; MARTINS, 2001). Segundo o 
Council of Supply Chain Management Professio-
nals:  

Logística é a parte do Gerenciamento da cadeia 
de abastecimento que planeja, implanta e controla 
o fluxo e armazenamento eficiente e econômico 
de matérias-primas, materiais semiacabados e 
produtos acabados, bem como informações a eles 
relativas, desde o ponto de origem até o ponto de 
consumo, com o propósito de atender às exigên-
cias dos clientes (CARVALHO, 2002 p. 31).  

 Para Slack et al. (2002), com o passar 
do tempo a logística teve forte atuação em diver-
sos segmentos, como transporte, armazenamen-
to, distribuição física, sistema integrado e serviço 
ao cliente, que têm sido determinantes nos resul-
tados operacionais das empresas.  
 Para Barnes (2008 apud SLACK, 
2004), existem cinco objetivos de desempenho 
operacional de uma empresa (Figura 1): 1) custo: 
a habilidade de produzir a baixo custo; 2) quali-
dade: a habilidade de produzir de acordo com 
uma especificação sem cometer erro; 3) rapidez: 
a habilidade de produzir rapidamente e responder 
a demanda reduzindo o tempo entre a formaliza-
ção do pedido pelo consumidor e o atendimento 
com o produto ou o serviço pela empresa; 4) 
confiabilidade: a habilidade da empresa de ofere-
cer produtos ou serviços de acordo com o acer-
tado com os compradores desses bens; e 5) 
flexibilidade: a habilidade da empresa de mudar 
de operação para atender o cliente. Essa flexibili-
dade se manifesta na capacidade de: a) mudan-
ça de volume de produção; b) de tempo de pro-
dução; c) de mudança no mix de produtos ou 
serviços produzidos; e d) de inovação com a 
oferta de novos produtos ou serviços.  
 Marques e Vidal (2011) verificaram o 
desempenho das operações de distribuição de 
produtos e sua influência na competitividade de 
18 empresas separadas por setor. Utilizaram pa-
ra isso o modelo de Slack et al. (2002) que trata 
das cinco objetivos de desempenho: qualidade, 
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bros e representam no país 7.230 unidades, abri-
gando 900 mil famílias e ocupando uma área de 
57,3 milhões de hectares (GIRARDI; FERNAN-
DES, 2008). Estudos de logísticas realizados 
dentro de assentamentos de agricultura familiar 
podem contribuir para orientar uma melhor orga-
nização produtiva dessas unidades e favorecer a 
melhoria de renda de assentados, principalmente 
em regiões mais atrasadas, como o Nordeste do 
país.  
 
 
4 - METODOLOGIA  
 
 A cadeia de distribuição na agricultura 
familiar foi analisada levando em consideração o 
modelo dos objetivos de desempenho da produ-
ção, de Slack et al. (2002), com as devidas adap-
tações para o emprego em atividades do meio 
rural.  
 
 
4.1 - Modelo Analítico  
 
 A partir da observação dos cinco con-
dicionantes do sucesso operacional de Slack et 
al. (2002), foi possível analisar o modelo atual de 
distribuição da produção nos assentamentos 
Timbó e Granja Jumbo. Os objetivos evidencia-
dos na metodologia de Slack e adaptados à agri-
cultura familiar são os seguintes: 
 Qualidade - A constituição da qualidade 
na agricultura está expressa na observação de 
padrões de referência, relacionado ao preparo 
adequado da terra, a utilização de sementes 
melhoradas, a colheita realizada de forma ade-
quada, o processo adequado de manuseio e 
armazenagem dos produtos e a logística de co-
mercialização observando as opções de venda 
para esses produtos (LAGRANGE, 1995). Some- 
-se a isto a existência de mão de obra capacitada 
para atuar nos dois processos, produção e distri-
buição. 
 Rapidez - Trazendo para a realidade 
dos assentamentos estudados, considerou-se 
que este quesito depende da maneira como es-
tão sendo enviadas as mercadorias para o co-
mércio local. Assim, os fatores determinantes da 
rapidez na distribuição dos produtos agrícolas 
nos assentamentos estão em função dos desti-
nos dos itens produzidos, ou seja, locais onde 

esses itens são comercializados, os tempos gas-
tos de distribuição da produção agrícola em ter-
mos absolutos e relativos, que dependem dos 
tipos de transporte utilizados nessa tarefa.  
 Confiabilidade - Refere-se aos proces-
sos internos relativos às diversas etapas do pro-
cesso produtivo, dos processos externos relacio-
nados com os clientes no que diz respeito ao 
tempo gasto e a efetividade no atendimento. Com 
efeito, o uso ineficaz de tempo representa custos 
adicionais com a mão de obra, ou seja, no uso da 
capacidade de trabalho destinada a realizar o 
manejo adequado da terra, a melhoria da produ-
tividade dos fatores de produção, a qualidade e a 
distribuição dos produtos. Fatores determinantes 
da confiabilidade na distribuição da produção 
agrícola estão também relacionados aos proce-
dimentos de registro das informações acerca dos 
processos de produção e distribuição, destacan-
do-se os prazos estabelecidos para a entrega 
nos locais em que os produtos são comercializa-
dos, bem como à percepção dos clientes sobre a 
qualidade e efetividade de entrega dos bens 
adquiridos. 
 Flexibilidade - Fatores determinantes 
da flexibilidade na distribuição da produção agrí-
cola estão relacionados à possibilidade da produ-
ção de outros itens (economia de escopo), da 
alteração do modo de distribuição praticado e do 
volume de produção entregue. 
 Custo - Fatores determinantes dos 
custos na distribuição da produção agrícola estão 
relacionados às perdas durante o processo de 
distribuição e aos valores cobrados pelo transpor-
te dos produtos até os locais em que esses itens 
são entregues para venda. 
 
 
4.2 - Levantamento dos Dados  
 
 Os dados secundários dessa pesquisa 
foram levantados nos anos de 2007 a 2009 em 
artigos de revistas especializadas, material de 
seminários, de congressos e de jornais, em rela-
tórios do INCRA (2007), do Fundo de Terras do 
Estado de Pernambuco (FUNTEPE, 2007), da 
Empresa Pernambucana de Pesquisa Agrope-
cuária (IPA) e da Agência Estadual de Planeja-
mento e Pesquisas de Pernambuco (CONDE-
PE/FIDEM, 2007), tanto impressos quanto dispo-
níveis em sites da internet.  
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 O levantamento de dados primários foi 
realizado nos meses de maio a novembro de 2008 
com todos os assentados das duas unidades, 
totalizando 73 entrevistas, mediante a aplicação de 
questionário com base no modelo adaptado de 
Slack et al. (2002) para verificar a situação de cada 
um dos condicionantes de sucesso operacional 
que é estabelecido pelo modelo. As sucessivas 
visitas ao município e a esses assentamentos, 
além das entrevistas realizadas com os dirigentes 
das associações, foram fundamentais para com-
preender e explicar o fenômeno pesquisado.  
 
 
5 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
5.1 - Produção nos Assentamentos 
 
 Os dois assentamentos localizados em 
Moreno, Estado de Pernambuco, apresentam 
algumas características em comum, como a for-
ma de armazenagem dos produtos, o cultivo de 
banana e coco-da-baía e a maneira como fazem 
a triagem dos melhores frutos para comercializa-
ção. Apresenta-se na tabela 1, a quantidade pro-
duzida, as respectivas áreas ocupadas das prin-
cipais culturas e as produtividades. 
 Os produtos acima são cultivados por 
cada conjunto de famílias que reside nas parce-
las dos lotes. A remuneração de cada uma é 
obtida por meio da comercialização dos produtos. 
No caso do milho, feijão e mandioca, após a 
seleção uma parte da produção é destinada ao 
consumo próprio, enquanto o excedente segue 
para o mercado local. 
 A partir dos relatos dos agricultores e 
da observação direta no mercado local de More-
no, Estado de Pernambuco, observou-se que a 
produção nos dois assentamentos é representati-
va para o comércio local, além de determinante 
para a composição da renda dos assentados. 
  
 
5.2 - Qualidade na Distribuição 
 
 Os processos de coleta e tratamento 
na seleção dos itens produzidos para venda, 
praticados tanto no assentamento Timbó quanto 
na Granja Jumbo são muito semelhantes em 
decorrência da cultura dos colonos e orientações 
passadas de pai para filho. O local de armazena-

gem dos alimentos produzidos é a própria resi-
dência dos produtores. Exceção é registrada na 
cultura da cana-de-açúcar, que é cortada e dei-
xada no campo antes da remoção para a usina. A 
maioria dos produtos agrícolas da agricultura 
familiar, depois de colhidos, passa por um pro-
cesso de seleção dentro dos padrões dominantes 
no local para, em seguida, serem guardados nas 
residências e, posteriormente, levados para co-
mercialização na cidade (VITAL; MELO, 2000). 
 No assentamento Timbó, 75% das 
famílias acondicionam as mercadorias na própria 
residência. Já no assentamento Granja Jumbo, 
todas as famílias armazenam os produtos nas 
residências. Essa diferença percentual ocorre em 
vista da tipologia de produtos, uma vez que cer-
tos itens não podem ser acondicionados nas 
casas, a exemplo da cana-de-açúcar. Os demais 
itens são depositados nas residências e/ou no 
armazém existente em Timbó, antes de serem 
transportados aos seus locais de venda. 
 Os itens mais frágeis são acondiciona-
dos em cestos de plásticos, para evitar que sejam 
danificados, a exemplo de hortaliças, maracujá e 
tomate. Os outros produtos são apenas empilha-
dos, sendo cada item armazenado isoladamente. 
Ou seja, cada tipo de produto fica armazenado 
num determinado espaço na residência. No as-
sentamento Timbó, em torno de 66% das pesso-
as entrevistadas receberam algum tipo de trei-
namento, enquanto na Granja Jumbo o percen-
tual foi de 80%. As pessoas que receberam trei-
namento sobre armazenagem atuam como mul-
tiplicadores de conhecimento, ensinando os ou-
tros colonos que não tiveram a oportunidade de 
serem treinados pelos técnicos. Segundo os 
colonos do assentamento Granja Jumbo, os trei-
namentos foram de grande valia para a minimi-
zação de perdas durante a colheita5. Menciona-
ram que muitos frutos se perdiam por serem 
colhidos antes do tempo certo e/ou de maneira 
incorreta. Entretanto, nenhum colono, tanto em 
Timbó quanto em Granja Jumbo, recebeu trei-
namento sobre fatores determinantes da qualida-
de na distribuição dos itens produzidos. 
 Todos os assentados dos dois assen-
tamentos estudados mencionaram que a melho-

                                                 
5Os treinamentos foram ministrados por técnicos do Insti-
tuto Agronômico de Pernambuco (IPA, 2007), da organi-
zação não governamental Madre Escobar e do Fundo de 
Terras do Estado de Pernambuco (FUNTEPE, 2007). 
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TABELA 1 - Quantidade Produzida, Área Ocupada e Produtividade por Cultura nos Assentamentos Tim-
bó e Granja Jumbo, Município de Moreno, Estado de Pernambuco, Maio a Novembro de 
2008 

Cultura 
Quantidade produzida 

(t/ano)  
Área ocupada com cultura

(ha)
Produção 

(t/ha) 
Assentamento

Banana 96  12 8 Timbó
Cana-de-açúcar 500  10 50 Timbó
Coco 56  8 7  Timbó
Feijão 1,8  6 0,3  Timbó
Mandioca 42  3 14  Timbó
Milho1 2.400 6 400 Timbó
Banana 36  5 7,2  Granja Jumbo
Coco 21  3 7  Granja Jumbo
Hortaliças 22  2 11 Granja Jumbo
Maracujá 23  2 11,5  Granja Jumbo
Tomate 25  2 12,5 Granja Jumbo

 1No caso do milho os volumes produzidos são expressos em mãos (uma mão de milho corresponde a 50 espigas). 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
ria das estradas de acesso garantiria o aumento 
da qualidade dos itens produzidos e distribuídos. 
No assentamento Timbó, 26 famílias entrevista-
das elegeram que é importante a construção de 
um local para armazenagem dos produtos. Existe 
uma preocupação dos colonos sobre a conformi-
dade dos produtos, haja vista a concorrência 
encontrada entre os itens produzidos em assen-
tamentos com aqueles oriundos de lavouras de 
agricultores patronais.  
 
 
5.3 - Rapidez na Distribuição 
 
 O conceito de rapidez está associado à 
cinemática, pois rapidez ou celeridade está asso-
ciada ao movimento definido como a razão entre 
o espaço percorrido e o tempo gasto para percor-
rê-lo. Então, a rapidez pode ser considerada o 
módulo da velocidade (HEWITT, 2002).  
 A velocidade da distribuição dos produ-
tos, calculada a partir do momento em que saem 
dos lotes até chegarem às bancas e aos espaços 
nas feiras locais, é muito variada. Isto acontece 
em virtude da falta de infraestrutura e de diversos 
percalços encontrados pelos colonos nessa fase 
da cadeia de distribuição.  
 No assentamento Timbó, apenas a 
cana-de-açúcar é totalmente destinada à comer-
cialização. Quanto aos demais itens produzidos, 
mais de 70% são destinados para comercializa-
ção. O feijão, milho, mandioca, banana e coco 

são utilizados como produtos de troca entre os 
grupos, já que esses itens são destinados tam-
bém para consumo próprio das famílias. Dos 
itens cultivados em Granja Jumbo apenas as 
hortaliças apresentaram um percentual mais 
equilibrado entre o que se comercializa e o que 
se destina ao consumo próprio - 60% e 40%, 
respectivamente. Para os demais itens, 78% da 
produção de maracujá, 85% de tomate, 91% de 
banana e 95% de coco são comercializados. Em 
Granja Jumbo, alguns itens cultivados são tam-
bém utilizados nas relações de escambo entre os 
assentados.  
 Em Timbó toda a cana-de-açúcar pro-
duzida se comercializa na Usina Petribu, 85% da 
banana e feijão vão para feiras livres, 97% do 
coco se destina a bares, 80% da mandioca e 
95% do milho também são levados para as feiras 
livres, enquanto 5% da produção de banana é 
comercializada em mercados e mercearias do 
município. Em Granja Jumbo, do total produzido 
por item, 87% da banana, 95% das hortaliças, 
96% do maracujá e 87% do tomate se comercia-
liza em feiras livres. É importante destacar que 
13% do total de banana produzida, é comerciali-
zada no próprio assentamento.  
 Para se registrar o fluxo de mercadori-
as conduzidas até os pontos de venda, foi obser-
vada a periodicidade de comercialização dos 
itens produzidos nos assentamentos (Quadro 1). 
Com exceção da cana-de-açúcar, os outros itens 
são comercializados semanalmente. O coco-da- 
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QUADRO 1 - Frequência de Comercialização dos Produtos Agrícolas, Município de Moreno, Estado de 
Pernambuco, Maio a Novembro de 2008 

Assentamento Produtos Local de Comercialização Frequência 

Timbó Banana, feijão, mandioca e milho Feira local, mercados e mercearias Semanal 
Timbó Cana-de-açúcar Usinas Semestral  
Timbó Coco  Bares e restaurantes Semanal  
Granja Jumbo Banana, hortaliças, maracujá e tomate Feira local, mercados e mercearias Semanal 
Granja Jumbo Coco  Bares e restaurantes Semanal  

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
-baía é vendido em bares e restaurantes do mu-
nicípio. Já a banana, feijão, mandioca, milho, 
hortaliças, maracujá e tomate são vendidos na 
feira local, mercados e mercearias.  
 Entre o assentamento Timbó e o ponto 
de venda da cana-de-açúcar, percorrem-se 17,5 
km. O bar de maior distância onde o coco-da- 
-baía é vendido fica acerca de 14,2 km. Já a dis-
tância até a feira do município, que é o ponto de 
venda da banana, do feijão, da mandioca e do 
milho, é de 13,8 km. 
 A distância entre o assentamento Gran-
ja Jumbo e o ponto de venda do coco-da-baía é de 
16,3 km. No caso da banana, das hortaliças, do 
maracujá e do tomate, a distância do ponto de 
venda é de 15,7 km, por serem comercializados 
na feira do município. Para o local mais distante de 
venda do coco é mais 0,6 km, sendo o mais vanta-
joso devido à certeza da entrega de toda a quanti-
dade ofertada. Para medir os tempos de transporte 
dos itens produzidos nos assentamentos até os 
pontos de venda, bem como a velocidade com 
que trafegam, foi necessário caracterizar os tipos 
de transporte utilizados para cada produto. Con-
forme apresentado no quadro 2, apenas a cana- 
-de-açúcar é transportada em caminhões. Os 
demais produtos seguem para os pontos de ven-
das em carro de mão e/ou carroças.  
 O tempo é diretamente ligado ao tipo 
de transporte e às condições das estradas de 
acesso.  
 No assentamento Timbó, o item produ-
zido que leva o maior tempo para ser transporta-
do é a cana-de-açúcar, com cerca de 3 horas, 
sendo 2 horas e meia de carga e descarga do 
caminhão e meia hora de deslocamento até a 
Usina Petribu. No assentamento Granja Jumbo, o 
item que apresenta o maior tempo para distribui-
ção é o tomate, com 2 horas e 50 minutos. Esse 
tempo é maior em virtude de ser o produto muito 

frágil, e qualquer dano pode acarretar perda de 
venda. Dependendo da quantidade produzida, os 
itens podem ser transportados em veículos freta-
dos pelos colonos ou em carros de mão. Quando 
transportados em carro de mão, o trajeto até a 
feira é percorrido de forma mais lenta, para redu-
zir as perdas. Relativo à velocidade da distribui-
ção dos itens produzidos6, em Timbó, a cana-de-  
-açúcar, por ser transportada em caminhão, é o 
item distribuído com maior velocidade, atingindo 
a média de 30 km/h. O milho se distribui com 
uma velocidade média de 6,9 km/h, sendo o 
segundo item de distribuição mais rápida. A velo-
cidade média de distribuição da mandioca é de 
6,36 km/h, enquanto a da banana e do coco-da- 
-baía atingem 5,92 km/h e 5,32 km/h, respecti-
vamente. O feijão é distribuído a uma velocidade 
de 3,94 km/h.  
 No assentamento Granja Jumbo, a 
banana se distribui com uma velocidade média 
de 7,24 km/h e o tomate a 5,55 km/h. O maracujá 
é transportado a uma velocidade de 6,98 km/h, 
enquanto o coco-da-baía e as hortaliças são dis-
tribuídos a uma velocidade de 6,32 km/h e 5,88 
km/h, respectivamente. Observou-se que as ve-
locidades de distribuição das hortaliças e do to-
mate são muito semelhantes. Atribuiu-se a isso a 
maneira como esses produtos são transportados 
para diminuir a vulnerabilidade das perdas, devi-
do às precárias condições das estradas.  
                                                 
6O cálculo da velocidade média de distribuição do produto 
ou item produzido no assentamento é obtido pela seguinte 
fórmula:  =  

 
Onde: 
Vmd = velocidade média de distribuição; 
dnd = distância entre o assentamento e o ponto de venda 

do item produzido; e 
tnd = tempo que o produto leva até chegar no ponto de 

venda. 
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Quadro 2 - Tipos de Transportes Utilizados na Distribuição, Município de Moreno, Estado de Pernambu-
co, Maio a Novembro de 2008 

Assentamento Produtos Tipos de transportes utilizados 

Timbó Banana, coco, feijão, mandioca e milho Carros de mão e/ou carroças 

Timbó Cana-de-açúcar Caminhões  

Granja Jumbo Banana, coco-da-baía, hortaliças, maracujá e tomate Carros de mão e/ou carroças 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 Para 61% dos entrevistados de Timbó 
e 57% de Granja Jumbo, a melhoria das estradas 
de acesso aos assentamentos faria com que a 
distribuição se tornasse mais rápida. 
 
 
5.4 - Confiabilidade na Distribuição 
 
 A avaliação da confiabilidade foi verifi-
cada a partir da utilização de registros das quan-
tidades produzidas e da existência de prazos 
para entrega dos itens vendidos. Apenas no as-
sentamento Timbó, utiliza-se livro-recibo, porque 
comercializa sua cana-de-açúcar com a usina 
Petribu e esse instrumento representa certa se-
gurança na relação comercial. Nenhum outro tipo 
de anotação das quantidades vendidas dos ou-
tros produtos são realizadas nos dois assenta-
mentos.  
 A usina planeja a compra de toda a 
produção e o prazo de entrega é de conhecimen-
to dos fornecedores. Independente do assenta-
mento, todos os outros produtos são comerciali-
zados à medida que são colhidos e conduzidos 
aos pontos de vendas, como feiras, bares e res-
taurantes. Portanto, não existem prazos de en-
trega pré-estabelecidos, pois os itens são produ-
zidos em vários momentos e enviados aos locais 
de venda. Os itens são sempre distribuídos du-
rante o dia, no intervalo das 8 às 16 horas, devi-
do, entre outros fatores, à má sinalização das 
estradas de acesso para o envio em outros horá-
rios.  
 Na comercialização, a cana-de-açúcar 
e coco têm compradores certos: a usina e bares 
na cidade. Os outros itens são comercializados 
diretamente com os consumidores na feira do 
município onde são expostos em barracas de 
madeira e, em alguns casos, são vendidos pelos 
colonos em seus carros de mão. Esses produtos 
concorrem com outros vindos de fora. Os preços 

desses itens, devido à má qualidade, são sempre 
os mais baixos da feira. O colono prefere vender 
mais barato a voltar para o assentamento com os 
produtos no carro de mão.  
 Os moradores do município demons-
tram confiança na continuidade do fornecimento 
da banana, feijão, mandioca, milho, hortaliças, 
maracujá e tomate. Os compradores do coco-da- 
-baía demonstraram confiar nos prazos de entre-
ga do produto em seus estabelecimentos, levan-
do em consideração que esse prazo depende da 
produção. Esses clientes têm garantida a compra 
de todo o coco-da-baía produzido em Timbó e 
Granja Jumbo.  
 
 
5.5 - Flexibilidade na Distribuição 
 
 Os colonos de Timbó e Granja Jumbo 
alegaram não produzir outros itens em virtude da 
incerteza dos resultados. Os ensinamentos das 
formas de plantio, colheita e distribuição da pro-
dução são, em geral, passados pelos membros 
da família, por outros produtores e também por 
técnicos de organizações não governamentais. 
Para os assentados, em virtude de suas condi-
ções financeiras, não é possível alterar os tipos 
de transporte nem os percursos utilizados para 
conduzir os produtos até os locais de venda.  
 As dificuldades de alterar os procedi-
mentos na distribuição são decorrentes da dis-
tância entre os assentamentos e as feiras comu-
nitárias, da falta de crédito para financiamento da 
produção e da comercialização, das condições 
precárias das estradas e da falta de embalagens 
adequadas para transportar os itens produzidos. 
Tanto em Timbó quanto em Granja Jumbo, 100% 
das famílias mencionaram as condições precá-
rias das vias de acesso como a maior dificuldade 
encontrada para distribuir a produção. A falta de 
embalagens adequadas para transportar os itens 
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é reconhecida por 94% das famílias de Timbó e 
95% das de Granja Jumbo. A falta de crédito 
para financiamento da produção e da comerciali-
zação representa um problema para 85% das 
famílias em Timbó e para 90% em Granja Jumbo. 
Já a distância entre o assentamento e as feiras 
comunitárias é apontada como problema por 
81% e 85% das famílias de Timbó e Granja Jum-
bo, respectivamente. 
 
 
5.6 - Custo na Distribuição 
 
 Para Meglioni (2001), o custo decorre 
da utilização de um produto ou serviço qualquer, 
para obtenção de outros produtos ou serviços. 
Na unidade familiar o custo se apresenta como 
um balizador da atividade produtiva comercial. O 
custo da distribuição afeta a formação dos preços 
dos itens e faz com que seja analisada a viabili-
dade de continuidade comercial dessa produção. 
Para se analisar os custos dos produtos nos 
assentamentos foi necessário identificar o local 
de comercialização desses produtos e verificar as 
perdas durante a distribuição dos itens vindos 
dos assentamentos.  
 Em Timbó, o maior percentual de per-
das na distribuição acontece com a banana 
(11%), seguido do milho (8%), do feijão (6%), do 
coco-da-baía (4%), da mandioca (3%) e da cana- 
-de-açúcar (2%). Em Granja Jumbo, o item de 
maior perda na distribuição é o tomate, com 21%, 
seguido por maracujá e banana (16%), hortaliças 
(14%) e coco (6%). As perdas são frequentes, 
por causa da maneira como os colonos transpor-
tam seus produtos e das condições das estradas.  
 Em Timbó, o item que apresenta o 
maior custo de distribuição é o coco-da-baía 
R$70,00/t. É seguido pela cana-de-açúcar 
(R$40/t), banana (R$35/t), e o milho (R$30/t). 
Em Timbó, o feijão e a mandioca são normal-
mente transportados em carro de mão em sacos 
de 50 kg até as feiras locais. O custo com o 
transporte do saco de feijão ou mandioca é de 
R$1,10. No assentamento Granja Jumbo, o 
coco-da-baía é transportado a R$70/t. Para 
distribuir a banana, os colonos pagam em média 
R$30/t. O custo com a distribuição do saco de 
50 kg de hortaliças, de tomate ou de maracujá, 
até o ponto de venda, é de R$1,20. Esses valo-
res registram grande variabilidade do custo de 

transporte dos produtos. 
 
 
6 - CONCLUSÃO  
 
 A análise do desempenho da produção 
incluindo o processo de distribuição dos alimen-
tos produzidos nos dois assentamentos, utilizan-
do o modelo de Slack et al. (2002), mostrou que 
ele ainda é muito incipiente em virtude da limitada 
capacitação dos colonos em técnicas de distribui-
ção. A maioria dos itens produzidos é armazena-
da nos cantos dos cômodos das residências, e a 
única proteção à ameaça de ataque de roedores 
e de outros animais são as lonas plásticas colo-
cadas sobre esses itens produzidos limitando a 
qualidade dos mesmos.  
 Quanto à rapidez na entrega, as condi-
ções precárias das estradas de acesso e os tipos 
de transporte utilizados implicam em elevado 
tempo gasto para distribuição nos pontos de 
venda dos itens produzidos.  
 Relativo à confiabilidade, os controles 
ineficientes e a falta de registros resultam numa 
identificação muito abstrata da quantidade produ-
zida e comercializada, não havendo segurança 
da informação, nem sobre o total de produtos 
oferecidos pelos assentamentos, e a frequência 
de entrega dos itens por quantidade nos pontos 
de comercialização, com exceção da cana-de- 
-açúcar produzida em Timbó e entregue na Usina 
Petribu.  
 No que diz respeito à flexibilidade da 
produção, os tipos de culturas adotadas para 
serem produzidas nos assentamentos se dão pe-
lo conhecimento empírico das famílias.  
 Os colonos não produzem outros itens 
restringindo a flexibilidade, em virtude da inse-
gurança nas vendas, preferindo manter a produ-
ção em itens que já são comercializados e que, 
de certa forma, têm aceitação principalmente 
pelos moradores do município de Moreno. 
 Relativo aos custos, as perdas agríco-
las são muito elevadas em virtude das condições 
de armazenamento, de transporte e das vias de 
acesso. Os valores cobrados para transportar os 
itens dos assentamentos até os locais de venda 
são altos, o que reflete no custo global de produ-
ção e distribuição.  
 Comparando os resultados obtidos a 
partir da aplicação do modelo de Slack et al. 
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(2002), foi verificado que os assentamentos Tim-
bó e Granja Jumbo não atendem aos parâmetros 
necessários para obtenção do sucesso operacio-
nal. Um resultado logístico mais favorável na 

distribuição depende de melhoria na qualidade 
comercial dos produtos, no armazenamento, na 
embalagem e na melhoria das condições das 
estradas de acesso e dos meios de transporte.  
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LOGÍSTICA DE DISTRIBUIÇÃO DA PRODUÇÃO DOS ASSENTAMENTOS  
TIMBÓ E GRANJA JUMBO EM MORENO, ESTADO DE PERNAMBUCO 

 
 RESUMO: Este artigo trata da logística de distribuição da produção dos assentamentos rurais 
Timbó e Granja Jumbo, no município de Moreno, Estado de Pernambuco. Seu propósito é avaliar a lo-
gística empregada pelos colonos no que concerne à distribuição da produção a partir dos parâmetros de 
Slack (qualidade, rapidez, confiabilidade, flexibilidade e custo), adaptados ao setor agrícola, os quais 
visam à obtenção do ótimo desempenho do processo logístico. Para isso, foram realizadas entrevistas 
com os assentados e ainda observações diretas. Concluiu-se que, em Timbó e Granja Jumbo, ocorre 
grande desperdício na distribuição de seus produtos devido às condições de armazenagem, embalagem 
e transporte.  
 
Palavras-chave: logística, assentamentos, desempenho, distribuição. 
 
 

THE LOGISTICS OF PRODUCT DISTRIBUTION IN THE TIMBÓ AND GRANJA JUMBO RURAL 
SETTLEMENTS, MUNICIPALITY OF MORENO, STATE OF PERNAMBUCO 

 
 ABSTRACT: This article addresses the logistics of product distribution in two rural settlements 
in the municipality of Moreno (PE). It departs from the concept of competitive objectives, as proposed by 
Slack - quality, speed, dependability, flexibility and cost - adapted to the agricultural sector, aimed at op-
timal performance in the logistics process. It analyzes the logistics that these settlers use to distribute their 
production based on interviews and direct observations. It concludes that wasteful distribution practices 
are conducted in Timbó and Granja Jumbo due to  poor product packaging, storage and transportation 
conditions. 
 
Key-words: logistics, settlements, performance, distribution, Brazil. 
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1 - INTRODUÇÃO123 
 

Especialmente nas últimas décadas, 
têm-se observado mudanças expressivas asso-
ciadas ao nível de competitividade de inúmeros 
produtos comercializados mundialmente. Diver-
sos fatores contribuem para aumentar a competi-
ção entre os países, tais como: as crescentes 
exigências dos consumidores com relação à 
qualidade do produto, o estabelecimento de polí-
ticas protecionistas e de subsídios, a existência 
de barreiras tarifárias e não tarifárias, o desenvol-
vimento e a inovação tecnológica, os mecanis-
mos de comercialização adotados pelas empre-
sas e os investimentos em estratégias de marke-
ting e propaganda. 

Diante desse ambiente competitivo 
que, ao longo do tempo, pode comprometer a 
sobrevivência das empresas exportadoras, torna-
se importante realizar análises que permitam 
identificar a posição e a vantagem comparativa 
dos países quanto às vendas externas de certo 
produto. Esse tipo de análise pode ser muito útil 
para, além de avaliar se uma determinada nação 
está, ou não, ampliando sua participação no co-
mércio internacional, verificando quais os maiores 
concorrentes nesse comércio, auxiliar na defini-
ção de mecanismos e estratégias que propiciem 
um melhor reposicionamento das exportações do 
país. 

Partindo dessas inferências iniciais e 
considerando que o mercado internacional de 
venda de uva de mesa é marcado por grande 
competição, buscou-se mensurar e avaliar, para 
as últimas três décadas, a dinâmica da competiti-
vidade, sob a ótica do desempenho, dos princi-
pais países exportadores do produto. Para isso, 
foram utilizados indicadores de posição relativa, 

                                                 
1Registrado no CCTC, IE-56/2012. 
2Médico Veterinário, Doutor, Pesquisador da EMBRAPA 
Uva e Vinho (e-mail: joelsio@cnpuv.embrapa.br). 
3Engenheiro Agrônomo, Doutor, Pesquisador da EMBRAPA 
Uva e Vinho (e-mail: fioravanco@cnpuv.embrapa.br). 

competitividade revelada e concentração. 
 
 
2 - FUNDAMENTOS TEÓRICOS 
 

O termo competitividade tem conceitos 
amplos que, de acordo com Santos e Campos 
(2005), variam em função da ótica analisada. Na 
perspectiva do comércio internacional, a competi-
tividade pode ser definida como a capacidade de 
um país, setor ou empresa particular em partici-
par dos mercados externos mediante formulação 
e implementação de estratégias concorrenciais, 
que lhe permitam ampliar ou conservar, de forma 
duradoura, uma posição sustentável nesses mer-
cados.  

Ainda relacionado com questões con-
ceituais, Mashabela e Vink (2008) enfatizam que, 
ao se discutir o ambiente competitivo, é importan-
te ter clareza acerca dos termos competitividade 
e vantagem comparativa. Compreender o signifi-
cado desses termos é fundamental quando se 
tem por objetivo utilizar diversas medidas dispo-
níveis para mensurar o grau de competitividade 
de um país ou de uma indústria. Nessa linha, 
Warr (1994, citado por MASHABELA; VINK, 
2008) sumariza as definições desses dois ter-
mos. Segundo esse autor, enquanto a vantagem 
comparativa refere-se à habilidade de uma na-
ção, em relação às demais, produzir um produto 
com menor custo de oportunidade, o termo com-
petitividade indica se um setor pode ter sucesso 
nas vendas de um produto comercializado em 
mercados internacionais caracterizados pela 
existência de certas políticas e estruturas econô-
micas. 

Diante desses pressupostos teóricos 
iniciais, Cabral et al., (2003) ressaltam que, na 
literatura sobre competitividade, existem duas 
linhas de pesquisa muito distintas: uma que 
procura explicar os determinantes ou as fontes 
de competitividade e a outra que busca mensurar 
desempenhos competitivos. A primeira trata dos 
fatores responsáveis pelas vantagens competiti-
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vas de um determinado grupo de produtos no 
mercado internacional. Nesse caso, a competiti-
vidade é vista como eficiência - competitividade 
potencial. A predileção do potencial competitivo 
poderia ser realizada por meio da identificação e 
do estudo das opções estratégicas adotadas 
pelos agentes econômicos face às suas restri-
ções gerenciais, financeiras, tecnológicas, orga-
nizacionais etc. Assim, existiria uma relação cau-
sal, com algum grau determinístico, entre a con-
duta estratégica da firma e o seu desempenho 
eficiente.  

Por outro lado, na segunda linha de 
pesquisa a competitividade é tratada como de-
sempenho - competitividade revelada. O principal 
indicador da competitividade revelada está ligado 
à participação, por exemplo, de um determinado 
país no mercado internacional de certo produto 
(marketshare). Desse modo, a participação das 
exportações de um dado setor no mercado inter-
nacional pertinente seria um indicador adequado 
do nível de competitividade internacional (FER-
RAZ; HAGUERNAUER; KUPFER, 1995). Portan-
to, apesar de se considerar que a medição da 
competitividade de um determinado grupo de 
países poderia ser realizada segundo diferentes 
aspectos, neste estudo o foco está vinculado à 
mensuração da competitividade sob a ótica do 
desempenho. Para isso, são mensurados indica-
dores de competitividade referentes à participa-
ção de importantes países no comércio interna-
cional de uva de mesa. Em outras palavras, po-
de-se dizer que este trabalho trata de análises da 
competitividade revelada, que está relacionada 
com as vantagens comparativas, estabelecidas 
de forma indireta por meio dos fluxos do comércio 
internacional de uva de mesa.  

Sinteticamente, a partir de Maia (2002), 
é possível inferir que a obtenção de índices asso-
ciados às vantagens comparativas reveladas 
pode demonstrar o desempenho relativo das 
exportações mundiais de uva de mesa, diagnos-
ticando se um determinado país vem apresen-
tando vantagens ou desvantagens comparativas 
reveladas na produção dessa fruta. 

 
 

3 - ASPECTOS METODOLÓGICOS 
 

Para atingir o objetivo proposto, reali-
zou-se uma pesquisa quantitativa, com natureza 

descritiva-exploratória. Isso porque uma pesquisa 
descritiva procura expor as características de 
determinado fenômeno, ou seja, o objetivo fun-
damental consiste em descrever o objeto de es-
tudo, não tendo como preocupação central expli-
cá-lo (VERGARA, 2009). Por sua vez, um estudo 
exploratório, em que não são elaboradas hipóte-
ses a serem testadas com a investigação científi-
ca, tem por finalidade familiarizar-se com certo 
fenômeno, buscando-se maiores informações 
sobre o mesmo (GIL, 2002; CERVO; BERVIAN; 
SILVA, 2007). 

Em termos específicos, utilizando da-
dos secundários associados, sobretudo, com o 
comércio mundial de uva de mesa, foram gera-
dos resultados que visam, basicamente, auxiliar 
no entendimento do comportamento histórico 
vinculado com a competitividade internacional 
dos principais países exportadores dessa fruta. 

 
 

3.1 - Procedimentos Analíticos 
 

Para analisar a dinâmica competitiva 
dos principais países exportadores de uva de 
mesa, foram estimadas e analisadas, para o 
período compreendido entre 1980 e 2009, três 
medidas: índice de posição relativa (IPR), índice 
de competitividade revelada (ICR) e índice de 
Gini (IG). 

O IPR representa uma medida que, de 
acordo com Lafay et al. (1999), possibilita verificar 
a posição competitiva de uma nação no mercado 
mundial. Para tanto, esse índice apresenta cará-
ter absoluto e consiste em mensurar a participa-
ção do saldo comercial (exportações menos im-
portações) de uma determinada nação no mer-
cado mundial de certo produto. Em termos de 
resultados, o IPR poderá mostrar se as exporta-
ções/importações líquidas de um determinado 
país estão crescendo a taxas superiores ou infe-
riores às do comércio mundial. Quanto maior o 
valor do índice, tanto maior será a intensidade de 
participação do produto doméstico no comércio 
internacional; se o indicador for positivo, o país 
será um exportador líquido; se for negativo, será 
um importador líquido (ESPERANÇA et al., 
2011). Para este trabalho, o IPR foi calculado 
com base na equação (1). 

 = 100 ×        (1) 
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em que:  
IPRkj corresponde ao índice de posição relativa do 
país j, associado com o mercado de uva de mesa 
(k);  
Xkj e Mkj  representam os valores totais, respecti-
vamente, das exportações e importações da fruta 
pelo país j; e  
Wk corresponde ao valor total do comércio mun-
dial (exportações mais importações) de uva de 
mesa. 

Tendo como base os fluxos de comér-
cio passado é, também, importante identificar os 
produtos sobre os quais um determinado país 
apresenta vantagem comparativa, pressupondo 
que a sua eficiência produtiva relativa pode ser 
analisada por meio de seu desempenho no co-
mércio internacional. De maneira simplificada, o 
conceito de vantagem comparativa demonstra 
que o comércio internacional é vantajoso quando 
os países se dedicam a produzir apenas aqueles 
bens em que são, comparativamente, mais efici-
entes do que os outros. Dentro dessa lógica está 
inserido o ICR, que mostra o volume de comércio 
de determinado país em relação a um produto 
específico. Como resultado, esse índice eviden-
cia se uma nação possui vantagem comparativa 
para certo produto, em decorrência da sua parti-
cipação nas pautas exportadora e importadora 
mundiais. Possibilita, ainda, avaliar se uma de-
terminada nação está, ou não, ampliando sua 
participação no comércio internacional de certo 
produto, permitindo, também, verificar quais os 
maiores concorrentes nesse comércio (SANTOS; 
CAMPOS, 2005; MACHADO et al., 2007). Na 
interpretação desse índice, caso o valor obtido 
seja maior que zero, considera-se que o país 
apresenta vantagem competitiva revelada no 
comércio internacional; caso o valor seja menor 
que zero, existe desvantagem competitiva reve-
lada; e, para um valor igual a zero, o país encon-
tra-se em igualdade de competitividade com o 
comércio mundial de determinado produto. Para 
este trabalho, o ICR foi calculado mediante a 
expressão (2). 

 = // / //          (2) 

 
em que:  
ICRkj refere-se ao índice de competitividade reve-
lada do país j, no mercado de uva de mesa (k); 

Xkj e Mkj correspondem aos valores totais, respec-
tivamente, das exportações e importações dessa 
fruta pelo país j;  
Xkr e Mkr consistem nos valores totais, respecti-
vamente, das exportações e importações mundi-
ais de uva de mesa, excluindo-se as exportações 
e importações totais da fruta pelo país j;  
Xmj e Mmj são os valores totais, respectivamente, 
das exportações e importações do país j, excluin-
do-se as exportações e importações de uva de 
mesa desse país; e  
Xmr e Mmr indicam os valores totais, respectiva-
mente, das exportações e importações mundiais, 
excluindo-se as exportações e importações mun-
diais da fruta e as exportações e importações 
totais do país j. 

Por fim, para contribuir com discussões 
relacionadas com a dinâmica da competitividade 
das vendas de uva de mesa no contexto mundial, 
foram feitas, ainda, estimativas do grau de con-
centração dessas vendas. Para isso, utilizou-se o 
IG, que é uma medida útil para avaliar o grau de 
igualdade/concentração de qualquer distribuição 
estatística (HOLANDA et al., 2006). Esse índice 
tem associação direta com a Curva de Lorenz, 
que pode ser entendida como um gráfico de fre-
quência relativa acumulada (FRA), em que se 
compara a distribuição empírica de uma variável 
com a distribuição uniforme. A distribuição uni-
forme, em um gráfico de FRA, é representada por 
uma reta com ângulo de 45º. Quanto mais próxi-
ma for a curva de FRA de uma variável em rela-
ção à reta diagonal que expressa a distribuição 
uniforme, menor será o coeficiente de Gini; da 
mesma forma que, quanto maior for a discrepân-
cia entre a curva empírica e a reta de igualdade, 
maior será o coeficiente de Gini e, portanto, maior 
a concentração dessa variável. O intervalo de 
resultados possíveis para o IG varia entre zero 
(máximo grau de igualdade, só ocorrendo quan-
do todas as unidades apresentarem o mesmo 
valor para determinada variável) e um (máximo 
grau de desigualdade, só ocorrendo quando 
apenas uma unidade for responsável pela totali-
dade dos valores associados com determinada 
variável) (MATOS, 2003). De acordo com Carnei-
ro (2003), o grau de concentração associado com 
o valor do IG pode ser classificado em seis clas-
ses: 1) até 0,100: concentração nula; 2) de 0,101 
a 0,250: concentração fraca; 3) de 0,251 a 0,500: 
concentração média; 4) de 0,501 a 0,700: con-
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centração forte; 5) de 0,701 a 0,900: concentra-
ção muito forte; e 6) acima de 0,900: concentra-
ção tendendo a absoluta. 

Operacionalmente, os cálculos do IG 
foram efetuados a partir da equação (3). 

 = 1 − ∑ + × +    (3) 
 

em que:  
IGk representa o índice de Gini associado com as 
exportações mundiais de uva de mesa4;   

 representa a proporção acumulada das expor-
tações totais de uva de mesa dos 20 países mai-
ores exportadores, ordenados de forma decres-
cente de acordo com o volume exportado;  

 e  simbolizam as proporções acumula-
das das exportações de uva de mesa até os 
países, respectivamente, j-1 e j, com j variando 
entre 1 e 20;  

 refere-se à proporção acumulada dos 20 paí-
ses maiores exportadores de uva de mesa, orde-
nados de forma decrescente de acordo com o 
volume exportado; e  

 e  indicam as proporções acumuladas 
de países exportadores até os países, respec-
tivamente, j-1 e j. 

A respeito do IPR e do ICR, cabe res-
saltar que, seguindo procedimentos um tanto 
similares aos adotados no trabalho de Rubin, Ilha 
e Waquil (2008), por conveniência analítica, es-
pecialmente para facilitar as análises comparati-
vas da dinâmica competitiva associada com as 
exportações de uva de mesa dos 20 países maio-
res exportadores do produto, foram estabelecidas 
faixas de classificação desses países. Por exem-
plo, para o IPR foram definidas quatro faixas: 1) 
IPR menor ou igual a zero, que indica posiciona-
mento nulo ou deficitário; 2) IPR maior que zero e 
menor que 2,5, indicando pequena posição supe-
ravitária; 3) IPR maior ou igual a 2,5 e menor que 
5,0, representando uma média posição superavi-
tária; e 4) IPR igual ou maior que 5,0, que corres-
ponde à alta posição superavitária. 
 
 
 
                                                 
4Para calcular o índice de Gini foram utilizados apenas os 
dados dos 20 países maiores exportadores de uva de 
mesa no ano de 2009. Nesse ano, esses países responde-
ram por mais de 92% do volume total da fruta exportada 
mundialmente. 

3.2 - Os dados e as suas fontes 
 

Os dados de produção, exportação e 
importação de uva de mesa no mundo e nos 20 
países que, em 2009, representaram os maiores 
exportadores desse produto, foram obtidos junto 
à Organisation Internationale de La Vigne et Du 
Vin (OIV) e à Food and Agriculture Organization 
of the United Nations (FAO). Quanto aos dados 
de exportações e importações totais mundiais e 
dos referidos países, os mesmos foram proveni-
entes do Banco Mundial (World Bank). 
 
 
4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 
4.1 - Panorama Geral da Produção e Exporta-

ção de Uva 
 

Na tabela 1, são apresentados os da-
dos referentes à produção de uva (total e de me-
sa) dos principais países exportadores para o 
consumo in natura. Com base nesses dados, 
pode-se verificar que a produção de uva de me-
sa, no período de 2006-2009, representou cerca 
de 30% da produção total (no período de 1986-
1990 correspondia a apenas 21%). Nota-se, 
ainda, que a exploração da fruta com a finalidade 
de atender demandas de consumo in natura tem 
crescido a taxas muito superiores àquelas obser-
vadas para a uva como um todo: entre 1986-
1990 e 2006-2009, as taxas médias de cresci-
mento da uva de mesa e total foram, respectiva-
mente, de 13,7% e 3,3%; entre esses dois perío-
dos, essas duas produções registraram cresci-
mentos totais de 57,2% e 10,0%, respectivamen-
te. 

Em todo o período analisado, os maio-
res destaques em termos de expansão na produ-
ção de uva de mesa foram, em ordem decres-
cente, China, Peru, Índia, África do Sul, Brasil e 
Egito. Por outro lado, países importantes da Eu-
ropa, como Itália, Espanha e Grécia, diminuíram 
significativamente a produção. 

A partir dos volumes produzidos de uva 
(total e de mesa), pode-se enquadrar os países 
relacionados em três grandes grupos, de acordo 
com o segmento vitícola predominante: 1) uva 
para processamento, em que estão Chile, Itália, 
Estados Unidos, África do Sul, Espanha, Grécia,  



72 
 

 
Informações Econômicas, SP, v. 43, n. 2, mar./abr. 2013. 

Lazzarotto; Fioravanço 

TABELA 1 - Evolução da Produção de Uva (total e de mesa) dos Países Maiores Exportadores1 da 
Fruta para Consumo in Natura, por Período, 1986 a 2009 

(em 1.000 t) 

País2 
Produção total de uva 

1986/
1990

1991/
1995

1996/
2000

2001/
2005

2006/
2009

P%3 C%4 T%5

Chile 1.014 1.320 1.683 1.937 2.388 3,6 135,5 23,3
Itália 10.094 9.508 9.002 8.222 7.939 11,8 -21,4 -6,1
EUA 5.102 5.339 5.908 6.251 6.357 9,5 24,6 6,2
África do Sul 1.215 1.324 1.439 1.592 1.796 2,7 47,8 10,1
Turquia 3.316 3.550 3.600 3.540 3.949 5,9 19,1 3,5
Egito 545 671 971 1.203 1.455 2,2 166,9 29,0
México 533 506 443 377 296 0,4 -44,6 -13,7
Espanha 5.499 4.425 5.558 6.315 6.021 9,0 9,5 5,5
Índia 342 633 959 1.306 1.737 2,6 407,9 48,8
China 808 1.476 2.551 5.047 7.109 10,6 780,2 74,7
Grécia 1.435 1.236 1.227 1.194 954 1,4 -33,5 -8,2
Uzbequistão6 si7 449 460 544 844 1,3 88,1 22,9
Austrália 835 864 1.144 1.768 1.816 2,7 117,6 25,5
Peru 54 59 97 147 219 0,3 303,4 44,9
Brasil 679 776 861 1.160 1.354 2,0 99,3 19,5
Argentina 2.952 2.300 2.285 2.517 2.744 4,1 -7,0 -0,6
Moldávia6 si7 824 522 605 596 0,9 -27,7 -7,9
Mundo 60.947 56.556 60.068 64.500 67.042 100,0 10,0 3,30

País2 
Produção de uva de mesa 

1986/ 
1990

1991/ 
1995

1996/
2000

2001/
2005

2006/
2009

P%3 C%4 T%5

Chile 362 459 589 712 871 4,3 140,7 24,6
Itália 1.165 1.097 1.240 1.316 1.049 5,2 -9,9 -0,3
EUA 660 705 685 740 788 3,9 19,4 4,1
África do Sul 90 118 185 256 332 1,7 267,5 40,2
Turquia 1.314 1.382 1.369 1.495 1.568 7,8 19,3 4,4
Egito 487 601 870 1.082 1.324 6,6 171,7 29,5
México 231 227 230 201 166 0,8 -28,3 -7,6
Espanha 486 362 313 316 416 2,1 -14,4 -4,4
Índia 309 570 863 1.163 1.581 7,9 410,9 48,8
China 324 569 1.146 3.241 3.338 16,6 930,8 89,7
Grécia 251 256 230 244 184 0,9 -26,6 -6,4
Uzbequistão6 si7 174 219 239 422 2,1 142,0 31,5
Austrália 44 43 61 72 89 0,4 103,8 21,4
Peru 12 20 33 56 92 0,5 686,1 67,8
Brasil 213 221 418 638 704 3,5 230,7 41,2
Argentina 53 39 45 81 80 0,4 51,0 16,6
Moldávia6 si7 67 92 134 107 0,5 59,9 19,5
Mundo 12.790 11.669 13.553 17.103 20.113 100,0 57,2 13,7

1Dentre os 20 países maiores exportadores de uva de mesa, por falta de informações estatísticas adequadas, na tabela 1, 
não constam os dados de produção referentes a Holanda, Hong Kong e Bélgica. 
2Países ordenados de forma decrescente de acordo com o volume médio de uva de mesa exportado em 2009. 
3P% = Participação mundial relativa ao período de 2006-2009. 
4C% = Crescimento total entre os períodos de 1986-1990 e 2006-2009.  
5T% = Taxa média de crescimento entre os períodos de 1986-1990 e 2006-2009. 
6Para o Uzbequistão e a Moldávia, C% e T% compreendem os períodos de 1991-1995 e 2006-2009. 
7Si = Sem informação. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da FAO (2012) e da OIV (2012). 
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Austrália, Argentina e República da Moldávia; 2) 
uva de mesa, em que estão incluídos Turqui-
a,Egito e Índia; 3) uva de mesa e de processa-
mento, em que fazem parte o México, a China, o 
Uzbequistão, o Peru e o Brasil (Tabela 1). 

Do total de uva de mesa produzida no 
mundo, atualmente, em torno de 18,5% é comer-
cializada no mercado internacional (no período de 
1986-1990, o volume desse comércio era de 
apenas 11,5%). Ao longo do período analisado, 
nota-se um crescimento altamente expressivo 
nas exportações mundiais: 153,3% e 26,2% refe-
rentes, respectivamente, ao crescimento total e 
por período (Tabela 2). Egito, China, Peru, Brasil 
e Índia foram os países que, em ordem decres-
cente, registraram as maiores taxas médias de 
crescimento nas exportações. Observa-se, ainda, 
que a maior parte da produção de importantes 
países é direcionada para o mercado externo: no 
Chile, que é o maior exportador, mais de 90% da 
produção é direcionada para esse mercado; para 
a África do Sul e o México, atualmente esse valor 
situa-se próximo dos 85%. 

Especialmente referente à Holanda, 
que é um dos países maiores exportadores de 
uva de mesa, é interessante enfatizar que a 
grande maioria do produto comercializado no 
mercado mundial é proveniente de outros países, 
ou seja, a Holanda é grande importadora e re-
exportadora de uva de mesa. 
 
 
4.2 - Análise da Posição Relativa nas Exporta-

ções de Uva de Mesa 
 

Os resultados referentes ao IPR evi-
denciam que a grande maioria dos 20 maiores 
exportadores de uva de mesa tendeu, nas últi-
mas décadas, a apresentar saldos relativos supe-
ravitários no comércio mundial desse produto. 
Para os Estados Unidos, embora seja o terceiro 
maior exportador, verifica-se uma tendência de 
posicionamento deficitário, haja vista que as im-
portações superam as exportações. Por sua vez, 
o Brasil tornou-se autossuficiente a partir de me-
ados dos anos 2000 (Tabela 3). 

Ao levar em conta o comportamento do 
IPR dos países destacados, pode-se perceber 
que, nas vendas externas de uva de mesa, nas 
últimas décadas, em geral, nenhum país regis-
trou ampliação expressiva na sua posição relativa 

(Tabela 3). Para o caso do Chile e da Itália, que 
em 2009 responderam por 22,4% e 10,4%, res-
pectivamente, das exportações mundiais de uva 
de mesa, os IPRs, inclusive, tenderam a diminuir-
frente a pequenos avanços na posição relativa de 
países menos expressivos na exportação do 
produto. Além disso, salienta-se que a maior 
parte dos países com IPR superavitário continua 
com índices muito próximos de zero, o que signi-
fica dizer que não tiveram ganhos relevante sem 
termos de posicionamento no mercado interna-
cional do produto, que também tem registrado 
aumento acentuado na competição. Esses resul-
tados, de maneira geral, evidenciam que, atual-
mente, as exportações em discussão estão mais 
distribuídas entre os países produtores. 

Para auxiliar nas análises acerca do 
comportamento do IPR dos principais exportado-
res de uva de mesa, foi elaborada também a 
figura 1, em que, por conveniência, apenas para 
efeito de comparação, foram estabelecidas qua-
tro faixas: 1) IPR menor ou igual a zero, que indi-
ca posicionamento nulo ou deficitário; 2) IPR 
maior que zero e menor que 2,5, indicando pe-
quena posição superavitária; 3) IPR maior ou 
igual a 2,5 e menor que 5,0, representando uma 
média posição superavitária; e 4) IPR igual ou 
maior que 5,0, que corresponde à alta posição 
superavitária. A partir dessas faixas, fica fácil 
visualizar que, nas últimas três décadas, apenas 
o Chile e a Itália apresentaram alta posição supe-
ravitária e que a distância da posição desses 
países, em relação ao posicionamento dos de-
mais é, ainda, muito expressiva. Pela classifica-
ção realizada, apenas a África do Sul possui uma 
média posição superavitária. Para a maioria dos 
demais países, a posição superavitária no mer-
cado exportador de uva de mesa continua sendo 
pequena. 
 
 
4.3 - Análise da Competitividade Revelada nas 

Exportações de Uva de Mesa 
 

Os resultados do ICR evidenciam que, 
dos principais exportadores da fruta, nas últimas 
três décadas, o Chile tem apresentado uma com-
petitividade muito superior aos demais, com ex-
ceção do Uzbequistão, que a partir dos anos 
2000 passou a registrar um ICR maior que o do 
Chile (Tabela 4). Portanto, esses resultados,



74 
 

 
Informações Econômicas, SP, v. 43, n. 2, mar./abr. 2013. 

Lazzarotto; Fioravanço 

Tabela 2 - Evolução da Exportação de Uva de Mesa e da Relação Entre Exportação e Produção da 
Fruta dos Países Maiores Exportadores1 Mundiais, por Período, 1986 a 2009 

(1.000 t) 

País2 
Exportação de uva de mesa  

1986/ 
1990 

1991/ 
1995 

1996/
2000

2001/
2005

2006/
2009

P%3 C%4 T%5

Chile 329 429 544 667 818 21,9 148,8 25,4
Itália 437 552 567 529 471 12,7 7,9 1,1
EUA 159 250 289 384 390 10,5 144,6 24,8
África Sul 45 86 146 211 276 7,4 512,1 57,1
Turquia 17 21 46 114 174 4,7 927,0 89,2
Egito 0 1 2 12 91 2,5 91.231,5 391,8
México 34 53 95 141 143 3,9 322,0 47,2
Espanha 94 90 95 111 123 3,3 31,0 7,8
Índia 5 15 18 31 99 2,7 2.056,4 98,4
China 1 1 1 61 63 1,7 8.969,4 285,1
Grécia 101 110 100 80 79 2,1 -21,8 -7,7
Uzbequistão si6 si6 27 56 96 2,6 nc7 nc7

Austrália 13 13 29 45 50 1,3 279,3 48,0
Peru 1 1 3 12 40 1,1 4.300,2 168,8
Brasil 2 7 7 33 70 1,9 3.061,4 132,3
Argentina 6 6 17 40 61 1,6 875,7 90,2
Moldávia si6 15 7 9 27 0,7 85,3 23,2
Mundo 1.471 1.866 2.377 2.972 3.726 100,0 153,3 26,2

País2 
Relação entre exportação e produção de uva de mesa (%) 

1986/ 
1990 

1991/
1995

1996/
2000

2001/
2005

2006/ 
2009 

C%4 T%5

Chile 90,80 93,48 92,39 93,73 93,83 3,3 0,7
Itália 37,52 50,29 45,72 40,17 44,95 19,8 1,4
EUA 24,14 35,48 42,24 51,92 49,47 104,9 19,9
África Sul 49,89 73,22 78,64 82,17 83,09 66,5 12,0
Turquia 1,29 1,48 3,34 7,63 11,07 760,9 81,2
Egito 0,02 0,20 0,20 1,10 6,90 33.514,4 279,6
México 14,72 23,18 41,33 69,86 86,65 488,7 59,2
Espanha 19,34 24,97 30,51 35,18 29,59 53,0 12,7
Índia 1,49 2,70 2,10 2,69 6,28 322,1 33,3
China 0,22 0,12 0,04 1,88 1,90 779,8 102,9
Grécia 40,21 42,85 43,67 32,87 42,82 6,5 -1,4
Uzbequistão nc7 nc7 12,46 23,58 22,78 nc7 nc7

Austrália 30,14 29,77 47,39 62,14 56,08 86,1 21,9
Peru 7,69 6,09 10,09 21,63 43,06 459,7 60,2
Brasil 1,03 3,26 1,67 5,16 9,88 856,0 64,5
Argentina 11,95 15,74 37,98 50,12 77,24 546,1 63,1
Moldávia nc7 21,76 7,37 6,41 25,21 15,9 3,1
Mundo 11,5 16,0 17,5 17,4 18,5 61,1 10,9

1Dentre os 20 países maiores exportadores de uva de mesa, por falta de informações estatísticas adequadas de produção, 
na tabela 2, não constam os dados referentes a Holanda, Hong Kong e Bélgica. 
2Países ordenados de forma decrescente de acordo com o volume médio de uva de mesa exportado em 2009. 
3P% = Participação mundial relativa ao período de 2006-2009. 
4C% = Crescimento total entre os períodos de 1986-1990 e 2006-2009. 
5T% = Taxa média de crescimento entre os períodos de 1986-1990 e 2006-2009. 
6Si = Sem informação. 
7Nc = Não calculado. 
Fonte: Elaborada a partir de dados da FAO (2012) e da OIV (2012). 
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TABELA 3 - Evolução do Índice de Posição Relativa dos 20 Maiores Exportadores Mundiais de Uva 
de Mesa (médias por período), 1980 a 2009 

País1 1980-1984 1985-1989 1990-1994 1995-1999 2000-2004 2005-2009

Chile 6,63 10,77 9,06 8,46 9,63 8,39
Itália 13,70 13,41 12,50 9,18 7,74 5,51
Estados Unidos 0,05 -6,26 -1,81 -3,05 -4,02 -4,38
Holanda -1,17 -0,87 -1,06 -0,33 -0,80 -1,02
África do Sul 2,96 1,29 2,20 2,71 2,84 2,87
Turquia 0,25 0,25 0,25 0,40 0,71 1,04
Egito 0,01 0,00 0,02 0,01 0,00 0,70
México 0,20 0,46 0,23 0,79 0,44 0,37
Espanha 2,59 2,47 2,59 1,77 1,32 1,36
Índia -0,02 0,10 0,24 0,30 0,32 0,64
China -0,06 -0,33 -0,34 -0,44 -0,97 -0,90
Hong Kong -1,16 -1,17 -1,41 -2,47 -1,35 -0,86
Grécia 2,99 2,34 1,98 2,38 1,57 1,28
Uzbequistão nc2 nc2 nc2 0,23 0,36 0,70
Austrália 0,26 0,70 0,56 0,78 0,85 0,60
Peru 0,00 0,01 0,00 -0,01 0,21 0,63
Brasil -0,12 -0,08 -0,05 -0,38 0,46 1,14
Argentina 0,05 0,10 0,09 0,32 0,58 0,61
Bélgica -1,44 -1,34 -1,34 -0,81 -0,48 -0,60
Moldávia nc2 nc2 0,18 0,04 0,03 0,06

1Países ordenados de forma decrescente de acordo com o volume médio de uva de mesa exportado em 2009. 
2Nc = Não calculado. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 

 
 
Figura 1 - Classificação dos Principais Países Exportadores de Uva de Mesa, de Acordo com os Valores do IPR, por Perío-

do, 1980 a 2009. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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TABELA 4 - Evolução do Índice de Competitividade Revelada nas Exportações dos 20 Maiores 
Exportadores Mundiais de Uva de Mesa (médias por período), 1980 a 2009 

País1 1980-1984 1985-1989 1990-1994 1995-1999 2000-2004 2005-2009

Chile 21,09 21,98 22,27 13,90 10,16 10,85
Itália 4,64 4,01 3,76 3,56 3,40 2,94
Estados Unidos 0,41 -0,38 0,07 -0,01 0,12 0,02
Holanda -1,00 -0,37 -0,32 -0,01 -0,22 -0,13
África do Sul 9,25 14,22 8,43 6,01 6,22 5,01
Turquia 17,96 15,82 9,47 5,25 6,33 5,91
Egito 11,69 14,04 7,76 2,30 1,74 4,30
México 2,36 3,59 1,67 0,91 0,49 0,65
Espanha 10,98 5,43 3,11 2,03 1,65 1,66
Índia 1,42 2,23 13,08 14,47 4,50 3,36
China -0,49 -1,21 -2,21 -4,04 -3,13 -1,48
Hong Kong -3,81 -2,93 -2,04 -1,19 -0,82 -0,67
Grécia 15,27 10,53 5,77 5,35 4,53 3,96
Uzbequistão nc2 nc2 nc2 nc2 14,49 20,40
Austrália 7,41 9,80 14,81 11,03 9,69 1,42
Peru nc2 13,82 9,41 0,27 2,48 4,18
Brasil -1,21 -0,66 -0,22 -0,79 1,73 2,41
Argentina 9,95 4,53 2,09 1,96 3,16 3,81
Bélgica -2,05 -1,85 -1,11 -0,26 -0,15 -0,39
Moldávia nc2 nc2 nc2 6,37 4,47 3,33

1Países ordenados de forma decrescente de acordo com o volume médio de uva de mesa exportado em 2009. 
2Nc = Não calculado. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
além de indicar que esses dois países apresen-
tam alta eficiência produtiva relativa vinculada 
com a produção dessa fruta, constituem fortes 
indicativos de especialização desses dois países 
na exportação do fruto na forma in natura. 

Especialmente sobre o Chile, Masha-
bela e Vink (2008) enfatizam que ele possui uma 
forte vantagem competitiva no comércio mundial 
de uva de mesa pois, entre outras coisas, carac-
teriza-se por desenvolver uma agricultura de 
sucesso voltada para a produção e exportação 
de produtos com alto valor agregado, que estão 
em consonância com as demandas do mercado 
internacional. Esse sucesso foi atingido devido, 
principalmente, ao fato de o país levar em conta 
as suas vantagens comparativas, que foram 
combinadas com investimentos estrangeiros, 
subsídios, publicidades associadas com pesqui-
sas de mercado e iniciativas públicas de estrutu-
ração de programas de pesquisa e desenvolvi-
mento científico. 

Os resultados mostram, ainda, que a 
maior parte dos principais países exportadores, 
embora tenham um ICR positivo, registraram, ao 
longo do período analisado, tendência de queda 

relevante no valor desse índice, sinalizando, por-
tanto, diminuição na sua competitividade revelada 
histórica no comércio de uva de mesa. Dentre 
esses países, pode-se destacar, além do Chile, a 
Itália, a África do Sul, a Turquia, o Egito, o Méxi-
co, a Espanha e a Grécia. 

No caso da África do Sul, é pertinente 
ressaltar que, apesar de ter mostrado ampliação 
do desempenho histórico medido pelo IPR, 
quando levado em conta o ICR percebe-se uma 
tendência de queda significativa na competitivi-
dade em questão. Essa queda, de certa forma, é 
reflexo de um crescimento expressivo também na 
produção, importação e consumo de uva mesa 
nesse país. 

Por sua vez, Brasil e Argentina, embora 
ainda apresentem pequena competitividade reve-
lada no comércio mundial, têm experimentado 
uma situação contrária à maior parte dos princi-
pais exportadores - ou seja, o ICR tem apresen-
tado tendência de aumento significativo, especi-
almente a partir do início dos anos 2000. 

Para auxiliar nas análises do compor-
tamento histórico do ICR dos principais exporta-
dores de uva de mesa, foram, também, definidas 
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cinco faixas em função dos valores desse índice 
(Figura 2): 1) ICR menor que -3,0, que indica 
acentuada desvantagem na competitividade vin-
culada ao comércio internacional da fruta; 2) ICR 
maior ou igual a -3,0 e menor que zero, represen-
tando pequena desvantagem nessa competivida-
de; 3) ICR maior ou igual a zero e menor que 3,0, 
indicando uma competividade pequena a neutra; 
4) ICR maior ou igual a 3,0 e menor que 6,0, 
referindo-se a uma média competividade no con-
texto mundial; e 5) ICR maior ou igual a 6,0, que 
sinaliza alta competividade no mercado interna-
cional de uva de mesa. 

Pela classificação realizada, de manei-
ra geral, percebe-se uma grande oscilação no 
comportamento histórico do ICR de vários paí-
ses, em decorrência de variações importantes 
nos volumes exportados e importados da fruta. 
Ao longo do período considerado, o Chile foi o 
único país a registrar sempre alta competividade. 
A África do Sul e a Turquia, recentemente, vêm 
passando de uma situação de alta para média 
competitividade no comércio mundial de uva de 
mesa. Para a grande maioria dos demais países, 
o nível de competitividade situa-se entre neutro e 
pequeno. Finalmente, para o caso do Brasil e da 
Argentina, sobretudo na última década, evidenci-
a-se uma ampliação da competitividade, que vem 
se consolidando, respectivamente, nas faixas de 
pequena e média competição revelada.  
 
 
4.4 - Análise da Evolução da Concentração 

nas Exportações de Uva de Mesa 
 

Para ampliar as discussões relaciona-
das com a dinâmica do ambiente competitivo do 
mercado mundial de uva de mesa, foi elaborada, 
também, a figura 3, onde se apresenta a evolu-
ção do índice de concentração (índice de Gini) 
das exportações desse produto. Para calcular 
esse índice, foram considerados apenas os 20 
países maiores exportadores que, em 2009, res-
ponderam por mais de 92% do volume total da 
fruta exportada no contexto internacional. 

Ao analisar o comportamento histórico 
do referido indicador, fica evidente que, nas últi-
mas três décadas, houve, entre os principais 
exportadores, um aumento significativo na com-
petição mundial vinculada com as vendas de uva 
de mesa. Isso porque o índice de Gini, ao longo 

dos seis períodos constantes na figura 3, apre-
sentou um decréscimo médio, por período, da 
ordem de 7,1%. Isso indica que, entre os referi-
dos países, ocorreu uma queda expressiva na 
concentração das exportações da fruta, pois, 
seguindo-se a classificação de Carneiro (2003), 
passou-se de uma concentração muito forte, até 
meados dos anos 1990, para uma concentração 
forte a partir desse período, havendo, ainda, ten-
dência clara de se estabelecer uma concentração 
média. Para facilitar esse entendimento, consta-
ta-se que, enquanto em 1980 os três maiores 
exportadores respondiam por mais de 57% do 
volume exportado, em 2009 esse valor situava-se 
próximo dos 46%. 
 
 
5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A partir da mensuração e avaliação da 
competitividade sob a ótica do desempenho dos 
países maiores exportadores de uva de mesa, 
pode-se afirmar que nas últimas três décadas 
ocorreu acentuado aumento no ambiente compe-
titivo associado com as vendas externas do pro-
duto, cuja produção e exportação, ainda, estão 
muito concentradas em poucos países. Consta-
tou-se que mesmo os grandes exportadores 
históricos, como o Chile e a Itália, vêm perdendo 
espaço para países pouco expressivos no 
comércio internacional da fruta, com destaque 
para Uzbequistão, Peru, Brasil e Argentina. 

Essas constatações, de certa forma, 
são indicativos relevantes de que, para compe-
tir no mercado mundial de uva de mesa, será 
cada vez mais importante levar em considera-
ção questões fundamentais de mercado, como 
qualidade, diferenciação e regularidade da 
oferta do produto, tendo como foco as tendên-
cias e exigências dos consumidores, tanto em 
nível doméstico como internacional. Nessa 
linha, a partir da leitura de Creese et al., 
(2010), é pertinente citar oito aspectos que 
podem ser considerados imprescindíveis para 
ampliar a competitividade nacional relativa ao 
comércio internacional de uva de mesa: 

1 - realizar investimentos em diferen-
ciação do produto é útil para criar vantagem 
competitiva. Essa diferenciação implica, sobre-
tudo, em qualidades nutricional, sanitária e 
organoléptica superiores. Embora o preço seja
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Figura 2 - Classificação dos Principais Países Exportadores de Uva de Mesa, de Acordo com os Valores do ICR, por Perío-

do, 1980 a 2009. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 

 
 
Figura 3 - Evolução do Índice de Gini Associado com os Volumes Exportados de Uva de Mesa Pelos 20 Países Maiores 

Exportadores do Produto, 1980 a 2009. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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um importante fator de competitividade, há diver-
sos mercados (e segmentos de consumidores 
dentro de certos mercados) que estão dispostos 
a pagar mais para ter uma qualidade mais con-
sistente ou uma diferenciação em determinado 
atributo da fruta; 

2 - efetivar permanente avaliação das 
demandas do consumidor é fundamental, espe-
cialmente para auxiliar no desenvolvimento de 
inovação e diferenciação tecnológica, bem como 
na definição de estratégias de marketing. Nesse 
sentido, o desenvolvimento de um sistema de 
controle de qualidade em resposta às novas de-
mandas dos consumidores representa importante 
inovação para o setor produtivo; 

3 - investir em inovação tecnológica, 
pois os mercados não são estáticos. Modernos 
mercados tendem a se caracterizar por novos 
estilos de vida, maiores rendas e buscas por 
maiores facilidades e conveniências de consumo; 

4 - conhecer os requerimentos, bem 
como as restrições para acessar certos merca-
dos, contribui para direcionar e adequar investi-
mentos empresariais, possibilitando, assim, criar 
maior vantagem competitiva. Isso porque existe 
uma forte correlação entre acesso a mercados e 
performance de comércio; 

5 - desenvolver a capacidade de oferta, 
pois regularidade, consistência e quantidade 
ofertada do produto são condições cruciais para 
assegurar que as empresas exportadoras, ao 
longo do tempo, no mínimo, mantenham sua 
parcela de mercado e suas vantagens competiti-
vas. A questão da sazonalidade é, portanto, um 
grande desafio, haja vista que restringe a capaci-
dade empresarial para prover, de forma contínua 
e regular, a oferta de produtos aos seus consu-

midores; 
6 - avaliar os competidores é importan-

te, sobretudo para, partindo do conhecimento das 
necessidades dos consumidores, ofertar produtos 
que melhor atendam essas necessidades. Res-
salta-se que essa avaliação vai muito além de 
apenas monitorar os preços ou as estratégias de 
mercado dos competidores; inclui, principalmen-
te, aspectos tecnológicos que conduzem à dife-
renciação da produção; 

7 - implementar ações de marketing e 
propaganda é fundamental para sensibilizar os 
consumidores, especialmente quando se trata de 
um produto diferenciado. Iniciativas de marketing 
podem ajudar, por exemplo, a capitalizar investi-
mentos no desenvolvimento de um produto, fa-
zendo com que o consumidor consiga reconhecer 
o atributo diferenciado e, assim, distingui-lo da-
quele vinculado aos produtos dos concorrentes; e 

8 - caso a competição esteja sustenta-
da no preço, considerar a economia de escala 
pode gerar vantagens em termos de custos que 
um determinado empreendimento pode obter 
devido à expansão da produção. Isso porque o 
custo médio por unidade produzida, até um de-
terminado nível, pode cair como consequência do 
crescimento da escala de produção. Salienta-se 
que economias de escala podem ser atingidas 
internamente, mediante ampliação da produção, 
ou externamente, por meio da cooperação entre 
várias empresas. 

Finalmente, cabe ressaltar que, além 
dos aspectos considerados, o governo também 
tem papel chave, sobretudo no estabelecimento 
de políticas comerciais e estruturais para auxiliar 
o setor produtivo a melhorar sua performance 
competitiva
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DINÂMICA DA COMPETITIVIDADE DOS PRINCIPAIS  
PAÍSES EXPORTADORES DE UVA DE MESA 

 
RESUMO: O mercado internacional de venda de uva de mesa é marcado por um ambien-

te de grande competição. Diante disso, buscou-se mensurar e avaliar, para as últimas três déca-
das, a dinâmica da competitividade, sob a ótica do desempenho, dos 20 países maiores exportado-
res do produto. Em termos metodológicos, utilizando dados secundários associados, sobretudo, 
com o comércio mundial da fruta, foram estimados e analisados, para o período de 1980 a 2009, 
três indicadores: posição relativa, competitividade revelada e índice de Gini. Com base nos resul-
tados obtidos, pode-se destacar que, nas últimas três décadas, ocorreram mudanças acentuadas 
no ambiente competitivo vinculado com as vendas externas de uva de mesa, cuja produção e ex-
portação, ainda, estão muito concentradas em poucos países. 

 
Palavras-chave: vantagem comparativa, competitividade revelada, comércio internacional. 
 
 

DYNAMICS OF THE COMPETITIVE PERFORMANCE OF THE 
 MAJOR COUNTRY EXPORTERS OF TABLE GRAPES 

 
ABSTRACT: The international trade for the sale of grapes is conducted amidst strong 

competition. Thus, the objective of this study was to measure and evaluate the dynamics of the 
competitive performance of 20 leading table grape exporters. Methodologically, we used secondary 
data (1980-2009) mainly associated with table grape world trade to estimate and analyze three 
indicators: relative competitive position, revealed competitiveness and Gini index. Based on the 
results, we concluded that the competition environment linked with foreign sales of table grapes has 
changed dramatically in the last three decades. Furthermore, our findings also showed  that table 
grape production and exports are still very concentrated in a few countries. 
 
Key-words: comparative advantage, revealed competitiveness, international trade, table grape. 
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